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RESUMO 

 

 

A escolha em pesquisar a institucionalização do sistema municipal de educação de 
Gurupi foi por acreditar que analisar não apenas o sistema, mas também o processo de 
sua institucionalização colabora para compreender como um sistema de ensino 
instituído pode contribuir (ou não) para a melhoria da qualidade do ensino da educação 
básica.  Como os sistemas municipais de ensino e os conselhos municipais de educação 
se configuram como um dos mecanismos de autonomia da gestão da educação 
municipal e tendo em vista que o município de Gurupi institucionalizou seu sistema 
com a Lei municipal nº 1.565/2003, com conselho normativo, este estudo propôs 
examinar as questões: (i) como foi o processo de implantação do sistema municipal de 
ensino de Gurupi; (ii) como foi a relação política e pedagógica com o Estado e a União; 
(iii) quais foram as maiores dificuldades encontradas durante a década de sistema 
municipal de educação institucionalizado; (iv) ter um conselho municipal de educação 
atuante configurou-se como medida importante em direção a uma gestão mais 
democrática; (v) as decisões do Conselho foram respeitadas pela Secretaria de Educação 
e tiveram repercussão na gestão das escolas; e, por último, (vi) qual o impacto da 
institucionalização do sistema municipal de educação na ampliação de matrículas, na 
política de inclusão e na melhoria da qualidade da educação pública do município. Para 
este estudo investigativo, que tem também uma dimensão empírica, os recursos 
metodológicos utilizados foram de abordagem qualitativa, fundamentada no estudo de 
caso. Para responder a essas questões, o estudo procurou ampliar a análise documental, 
das entrevistas e dos índices educacionais do SME de Gurupi para a análise política de 
Gurupi. Entendeu-se que isso não se trata de uma política partidária, mas uma análise de 
como a continuidade política influenciou a política educacional. Após essas análises, 
pode-se afirmar que a institucionalização do sistema municipal de educação de Gurupi 
contribuiu para a melhoria da qualidade da educação do município, por meio da 
organização da sua rede de ensino que conta com o conselho municipal de educação 
normativo como órgão consultor e orientador, o que contribui para uma gestão mais 
democrática, pois negocia, dialoga e realiza uma gestão partilhada dos conflitos, 
alcançando vitórias, empates e derrotas nas negociações pelos interesses da educação 
pública municipal.  
 
 
Palavras-chave: descentralização; qualidade da educação; organização; autonomia; 

gestão democrática. 
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ABSTRACT  

 

 

The choice to investigate the institutionalization of the municipal education Gurupi 
believing that it was analyzing not only the system, but the process of 
institutionalization collaborate to understand how to set up an education system can 
contribute (or not) to improve the quality the teaching of basic education. The municipal 
education systems and education boards are configured as one of the mechanisms of 
autonomy in the management of municipal education and in view of the city of 
institutionalized Gurupi your system with the Municipal Law No. 1.565/2003 with legal 
counsel, this study was to examine the questions: (i) as the process of the municipal 
system of education in the municipality of Gurupi (ii) as was the political and 
pedagogical relationship with the State and Union, (iii) what are the major difficulties 
encountered during this decade of the municipal system of institutionalized education, 
(iv) have a municipal board of education set up acting as an important measure toward a 
more democratic, (v) the board's decisions were respected by the secretary of education 
and had repercussions in management of schools, and finally (vi) the impact of the 
institutionalization of the municipal education, increase enrollment in the politics of 
inclusion and improving the quality of public education in the municipality. For this 
research study, which also has an empirical dimension, the methodological resources 
are of a qualitative approach, based on case study. To answer these questions, the study 
sought to expand the analysis of documents, analysis of interviews and analysis of 
educational indicators of the EMS Gurupi for policy analysis Gurupi. Understanding 
that this is not a political party, but an analysis of how politics influenced the continuity 
of educational policy. After analysis, it can be argued that the institutionalization of the 
municipal education Gurupi contributed to improving the quality of education in the city 
through the organization of its school system, which relies on the municipal council of 
legal education as an advisory body and advisor, which contributes to a more 
democratic as it negotiates, is interviewed and performs a shared management of 
conflicts, achieving victories, draws and defeats in the negotiations in the interests of 
local public education. 
 
 
 
Key words: decentralization, quality of education, organization, autonomy, democratic 

management. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

1. Objeto de investigação 

 

 Este estudo, situado na área de conhecimento de Ciências Humanas, enquadra-se 

na linha de pesquisa de Políticas Públicas e Gestão da Educação Básica, do Programa de 

Pós-Graduação da Faculdade de Educação, da Universidade de Brasília. Tem a sua 

centralidade no processo de institucionalização dos sistemas municipais de educação. A 

escolha de análise de um estudo de caso recaiu no município de Gurupi, estado do 

Tocantins, devido a esse ente federativo ter instituído há quase uma década o sistema 

municipal de educação em consonância com a legislação em vigor. A expectativa era de 

que essa inovação contribuísse, de forma significativa, para a melhoria da qualidade e 

das oportunidades da educação básica.  

 A presente pesquisadora é professora efetiva da rede de ensino de Palmas, estado 

do Tocantins, com experiência em gestão escolar. Exerceu o cargo de diretora escolar 

de 1994 a 2001 e realizou orientações das políticas públicas educacionais voltadas aos 

municípios, no exercício da função de Secretária Executiva da União dos Dirigentes 

Municipais de Educação do Tocantins (Undime – TO) de 2001 a dezembro de 2008. A 

proximidade com os problemas dos dirigentes municipais de educação contribuiu para 

escolha do objeto desta pesquisa.  

 O município de Gurupi possui 76.765 mil habitantes e é sede de polo regional de 

desenvolvimento, formado por quatorze municípios. Está localizado a 245 quilômetros 

da capital do Tocantins, Palmas, e é a terceira maior cidade dessa unidade da 

federação1. 

 Na Figura 1, encontra-se a localização do município de Gurupi - TO. 

                                                 
1 O município de Gurupi possui uma área de 1.836,081 km², pertence à mesorregião Ocidental do 
Tocantins, é sede da microrregião que leva seu nome, Gurupi, formada pelos municípios de Aliança do 
TO, Alvorada, Brejinho de Nazaré, Cariri do TO, Crixás do TO, Figueirópolis, Gurupi, Jaú do TO, 
Palmeirópolis, Peixe, Santa Rita do TO, São Salvador do TO, Sucupira e Talismã, com área de 
27.445,292 km² e 127.816 hab. 
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Figura 1 – Localização do município de Gurupi - TO/Brasil2 
 

 

2. Justificativa e relevância do objeto 

 

 O objetivo do estudo desta dissertação é examinar, por um lado, as dificuldades 

encontradas no processo de institucionalização do sistema municipal de educação e, por 

outro, os efeitos dessa medida descentralizadora no ensino fundamental, tanto do ponto 

de vista quantitativo quanto qualitativo. Durante o processo de institucionalização, os 

discursos e os fundamentos apresentados pelo governo municipal enfatizavam que essa 

inovação poderia assegurar uma gestão mais democrática e participativa, notadamente 

por intermédio do funcionamento pleno do conselho municipal de educação, como 

também poderia contribuir para a elevação dos padrões de qualidade da educação 

oferecida às crianças e aos jovens do município.  

                                                 
2 Fonte: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Tocantins_Municip_Gurupi.svg>. Acesso em: 26 set. 
2010. 
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A hipótese desta pesquisa é que a existência de um conselho municipal de 

educação atuante contribui para aproximar a escola de seu meio por intermédio de 

currículos e projetos pedagógicos mais adequados e consentâneos, o que pode, de fato, 

resultar em impactos positivos na qualidade da educação municipal, notadamente no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).   

 Desde a Constituição Federal de 1988, os municípios podem ter seus sistemas de 

ensino próprios. A partir desse amparo legal, o processo de municipalização adquiriu 

novo impulso. Mas a municipalização efetivamente cresceu a partir da Lei de Diretrizes 

e Base da Educação da Educação Nacional, LDB nº 9394/1996, que tramitou por mais 

de seis anos no Congresso Nacional e foi aprovada em dezembro de 1996. Nesse 

mesmo ano, ocorreu a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), com o objetivo de financiar e 

universalizar a oferta do ensino fundamental e contribuir para a melhoria salarial dos 

professores, sobretudo nas regiões onde a remuneração docente se encontrava abaixo de 

padrões mínimos aceitáveis. 

 Embora o Fundef seja um mecanismo importante para o processo de 

municipalização, a institucionalização dos sistemas municipais de educação continuou 

com a evolução lenta. No caso do estado do Tocantins, em 2010, a maioria dos 

municípios ainda permanecia vinculada ao sistema estadual de ensino, sujeitando-se à 

normatização da esfera estadual em muitas questões que poderiam ser mais bem 

equacionadas no nível municipal3. Esse processo causa estranheza, pois, com o impacto 

do Fundef no aumento das matrículas municipais, muitos municípios começaram a 

organizar os seus sistemas de educação. Nesse cenário, destaca-se o município de 

Gurupi, que, com a Lei municipal nº. 1565/2003, de 18 de dezembro de 2003, inicia a 

organização do seu sistema municipal de educação, institucionalizando-o e criando um 

conselho municipal de educação com funções consultivas, deliberativas, fiscalizadoras e 

normativas. 

 Assim, examinar o processo de organização do sistema municipal de educação 

de Gurupi e seus efeitos na ampliação da matrícula e na melhoria da qualidade destaca-

se como um tema relevante com vistas a subsidiar doravante, a partir das lições 

aprendidas e de novos obstáculos surgidos, outros municípios do estado de Tocantins 

                                                 
3 No Estado do Tocantins, dos 139 municípios, apenas 74 possuem conselho municipal de educação e 60 
municípios informaram que seus Conselhos estão ativos. Apenas 43 municípios possuem sistema 
municipal de educação, sendo que 21 municípios elaboraram seus planos municipais de educação. 
(SICME, 2009).  
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que ainda não organizaram os seus sistemas de ensino com base nas orientações e nas 

tendências em vigor. Além disso, com a nova política de educação, após a supressão da 

Desvinculação das Receitas da União (DRU) de tornar obrigatória a educação dos 

quatro aos dezessete anos, os municípios ficaram com a responsabilidade de assegurar 

educação de qualidade durante onze anos de um total de quatorze previstos para a 

educação básica. 

 Na análise do processo de organização do sistema municipal de educação de 

Gurupi, no estado do Tocantins, deu-se especial destaque à gestão democrática e à 

qualidade por intermédio dos Índices de Desenvolvimento da Educação (Ideb). Em 

outras palavras, procurou-se verificar como a institucionalização do sistema municipal 

contribuiu para fazer da escola pública uma instância de formação cidadã e democrática 

e de como essa descentralização inovadora repercutiu na sala de aula quanto a um 

ensino de melhor qualidade.  

 É importante salientar que a relevância de estudos, como o que foi realizado 

sobre a institucionalização do sistema municipal de educação de Gurupi, deriva da 

possibilidade de que a educação pública desse município e de outros venham a se 

beneficiar de análises e reflexões feitas no âmbito da Universidade. Quanto mais a 

Universidade se debruçar sobre os problemas da educação municipal, tanto mais a 

política educacional dos municípios terá subsídios para superar os desafios existentes, 

sobretudo os de proporcionar inclusão com qualidade. A dimensão da responsabilidade 

dos municípios em relação ao futuro da educação do país requer que algumas questões 

possam ser subsidiadas pela pesquisa educacional. Entre essas questões, destacam-se as 

seguintes: os municípios têm condições físicas, humanas e pedagógicas para serem os 

normatizadores da sua rede de ensino? O conselho municipal de educação deve ter 

autonomia para deliberar sobre a educação de seu município? Qual a formação e a 

experiência necessária para exercer a função de membro do conselho municipal de 

educação? A presença do conselho municipal de educação contribui para a 

institucionalização da gestão democrática? A institucionalização da rede de ensino 

municipal ajuda na melhoria da qualidade de ensino? Essas são questões que se 

esperava responder ou subsidiar as respostas nas conclusões desta dissertação.  

Em termos de relevância acadêmica, observa-se que há uma carência de 

pesquisas sobre o tema, derivando daí a necessidade de ampliar estudos e reflexões 

sobre o papel e as condições dos municípios na política nacional de educação. Como já 

foi mencionado, as suas responsabilidades constitucionais na oferta são de onze anos na 
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educação básica, o que significa que o futuro da educação infantil e fundamental no 

Brasil dependerá da qualidade da organização municipal do ensino. 

Quanto aos estudos já feitos, foram selecionados alguns que, direta ou 

indiretamente, abordam o tema proposto para a presente dissertação, cujos resultados 

foram sintetizados e serviram de subsídios para esta investigação. Inicialmente, o 

critério para a busca das pesquisas foi a abordagem da temática: gestão democrática, 

descentralização/municipalização do ensino, sistema municipal de educação e qualidade 

de ensino; procurou-se conhecer as pesquisas realizadas em centros de ensino e pesquisa 

de excelência; priorizou-se a escolha do período de pesquisas após a publicação da 

Constituição Federal de 1998 e, com exceção de duas pesquisas, a criação do Fundef 

(1996).  Depois da análise dos trabalhos, foi necessário selecionar os que se destacaram 

pela relevância política e acadêmica, por acreditar que isso contribui, de forma direta, 

com a atual pesquisa. No Quadro 1, encontra-se a relação dos estudos selecionados 

sobre o tema que foram objeto de consideração na presente dissertação.  

 

Quadro 1 – Quadro de teses e dissertações selecionadas sobre o tema: sistemas, conselhos 
municipais de educação, municipalização e qualidade da educação 
 Título Autor Ano/Instituição 

1 Estruturas participativas da cidade de Campinas Pedro Ganzeli 1993/Unicamp 
Dissertação 

2 Globalização e descentralização: o processo de 
desconstrução do sistema educacional brasileiro pela 
via da municipalização 

Maria de Fátima 
Félix Rosar 

1995/Unicamp 
Tese 

3 A implementação da municipalização de ensino em 
quatro municípios da região de São João da Boa 
Vista, SP (1997-2003) 

Roque Lucio 2005/Unicamp 
Dissertação 

4 Municípios, federação e educação: histórias das 
instituições e das ideias políticas no Brasil 

Gilda Cardoso 
de Araújo 

2005/USP 
Tese 

5 Gestão democrática como um processo de educação 
para a cidadania 

Maria Eloisa 
Velosa Mortatti 

2006/USP 
Dissertação 

6 Fundeb: impactos financeiros junto aos governos 
estaduais e municipais, nos primeiros cinco anos da 
sua implantação 

Vander Oliveira 
Borges 

2007/UnB 
Dissertação 

7 O processo de municipalização do ensino 
fundamental em Itapetininga – BA 

Jacqueline 
Nunes Araújo 

2008/Unicamp 
Dissertação 

8 Fatores explicativos das diferentes estratégias de 
municipalização do ensino fundamental nos 
governos subnacionais do Brasil (1997-2000)  

Sandra Cristina 
Gomes 

2008/USP 
Tese 

9 Partidos políticos e trajetórias da política 
educacional municipal: um estudo sobre uma 
administração do PFL em Curitiba e do PT em 
Londrina (2001-2004) 

Andréia 
Barbosa 
Gouveia 

2008/USP 
Tese 

10 O fortalecimento da democracia deliberativa por 
meio dos conselhos gestores: o caso do CME do 
município de Poços de Caldas 

Olney Bruno da 
Silveira Jr. 

2009/USP 
Dissertação 
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11 

 
 
 

O financiamento da educação básica por meio de 
fundos contábeis: estratégia política para equidade, a 
autonomia e o regime de colaboração entre os entes 
federados 

Paulo de Sena 
Martins 

2009/UnB 
Tese 

12 Educação municipal, descentralização política: a 
experiência de Ponte Alta do Tocantins 

Rosilene 
Lagares  

1998/UFG 
Dissertação 

13 Qualidade da educação: subsídios para a promoção 
de políticas públicas 

Adriano Vieira 2008/Unicamp 
Dissertação 

14 Qualidade da educação no Brasil: consenso e 
diversidade de significados 

Joana Borges 
Buarque de 
Gusmão 

2010/USP 
Dissertação 

15 Conselhos municipais de educação: desafios e 
possibilidades na gestão democrática de políticas 
educativas 

Tarcísio Luiz 
Pereira 

2008/Unesp 
Dissertação 

Fonte: Banco de dissertações e teses da Unicamp, USP, UnB e UFG  
 
  

 A relevância pedagógica justifica-se porque as unidades de ensino, território da 

execução das políticas públicas, são diretamente beneficiadas ou prejudicadas pela 

escolha do formato de gestão que ocorre na sua rede de ensino. Essa gestão que, 

segundo a Constituição Federal de 1988, deve ser democrática e com o envolvimento da 

comunidade tem, no conselho municipal de educação atuante, um importante ator para 

sua realização. Acrescente-se a relevância pedagógica da descentralização na medida 

em que as decisões forem tomadas levando-se em conta dados concretos da realidade da 

escola e dos educandos. Assim, certamente a escola terá mais chances de proporcionar 

uma educação que atenda às reais necessidades de crianças e jovens.  

 A relevância social relaciona-se à melhoria da gestão da educação pública, por 

meio da contribuição que a pesquisa possa trazer para o fortalecimento na decisão de 

gestores municipais de educação em criarem conselhos municipais de educação 

deliberativos, consultivos, fiscalizadores e normativos, com representantes dos diversos 

segmentos da sociedade que defendam os interesses da comunidade e fiscalizem a 

aplicação correta dos recursos públicos. A melhoria da gestão deve produzir subsídios 

que contribuam para atingir o objetivo central do ensino, que é a oferta de uma 

educação pública de qualidade social para toda a população, o que contribui para a 

formação de uma sociedade justa, com senso crítico e eleva os padrões de mão de obra 

para atuar em cenários sociais que propiciem condições dignas de moradia, saúde, lazer 

e educação.  

Com a melhoria de gestão, espera-se que ocorra a melhoria da política de 

assegurar escola de qualidade para todos, pois a inclusão educacional de todas as 



22 
 

crianças, jovens e adultos que não tiveram escolarização na idade própria é um direito 

previsto nas leis do país. Nessa direção, sobressai a magnitude da responsabilidade 

educacional do município. A inclusão de todas as crianças e jovens na escola deve ser 

não somente uma preocupação das autoridades para que o direito à educação se efetive, 

mas também uma responsabilidade pública de todos os governantes. Em outras 

palavras, deve constituir uma política de estado e não de governos transitórios 

 A relevância política da pesquisa encontra-se no fato de que o conselho 

municipal de educação deve atuar diretamente na análise das políticas públicas 

educacionais, fiscalizar a implantação dessas políticas nos municípios, observar as 

articulações com os demais sistemas de ensino e trabalhar para que as necessidades da 

educação municipal sejam atendidas pelos órgãos estaduais ou federais. A atuação de 

um conselho com representatividade da sociedade pode colaborar no combate à 

corrupção dos recursos financeiros da educação. A participação da sociedade civil no 

controle dos recursos públicos foi favorecida pelo processo de descentralização da 

gestão que se iniciou com a Constituição Federal de 1988. Todavia, Hallak e Poisson 

(2010) alertam que a descentralização do sistema educacional pode contribuir, em certos 

casos, para o favorecimento de corrupção, estendendo-a um número maior de agentes. 

Para combater essas práticas, devem-se estabelecer procedimentos e responsabilidades 

claras na utilização dos recursos públicos e exercer um controle eficaz para promover 

um melhor controle social dentro do sistema educacional.  Daí a importância dos 

conselhos municipais de educação. 

 Integra o âmbito da responsabilidade política do conselho municipal de 

educação zelar pela correta aplicação de recursos e pela ética que deve presidir a gestão 

educacional no sentido de coibir práticas políticas que perpetuem o clientelismo e 

subtraem da educação recursos financeiros destinados às escolas. 

Além disso, a institucionalização de um sistema municipal de educação deve 

contribuir para uma gestão integrada entre as três instâncias da federação. O regime de 

colaboração, previsto no Art. 211 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e 

no 8º da Lei de Diretrizes e Base da Educação nº 9394/1996 (BRASIL, 1996), é muito 

tênue e não conseguiu ainda quebrar as barreiras que existem entre os sistemas 

estaduais e os sistemas e/ou redes municipais de ensino, gerando uma convivência, 

muitas vezes, não harmoniosa entre ambos. A rigor, é necessário construir um regime de 

colaboração com regras claras quanto à responsabilidade e ao papel de cada instância. 

Nesses casos, os problemas são diversos, envolvem desde a interferência político-



23 
 

partidária até o acúmulo de atividades na esfera estadual, que possui uma demanda 

significativa. Parte-se do pressuposto de que um conselho municipal de educação deva 

se converter em instrumento para ajudar na articulação município-Estado. Muitas das 

questões que surgem pedem diálogo e entendimento que se tornam viáveis e se 

naturalizam à medida que a gestão democrática e participativa se efetiva. 

 A falta de regulamentação do Art. 23 da CF/19884 agrava a indefinição dos 

“papéis” dos entes federados e fica evidente em situações corriqueiras da educação. 

Exemplo disso ocorreu quando o conselho estadual de educação do Tocantins (CEE - 

TO), no final dos anos 90, elaborou um documento para as secretarias municipais de 

educação que buscavam orientação para constituir conselhos municipais de educação. 

Tal documento tinha exigências de estrutura física e humana que superavam a estrutura 

da própria secretaria municipal de educação da maioria dos municípios. Criou-se o mito 

de que ter conselho municipal de educação era algo complicado, dispendioso, oneroso 

para as secretarias municipais de educação, ou seja, inacessível aos pequenos, médios e, 

algumas vezes, até aos municípios maiores.  

 Observa-se que ainda hoje existem conselhos estaduais que desencorajam a 

institucionalização dos sistemas municipais de educação por acreditar que os municípios 

não têm competência técnica para gerir a normatização de sua rede, até mesmo pela 

interferência político-partidária. Essa competência técnica deve ser atendida e adquirida 

por meio de ações que garantam a continuidade das atividades de um conselho 

municipal de educação implantado, como a elaboração de planos de cargos, carreira e 

salários e o plano municipal de educação. Isso permite que os investimentos na 

preparação de técnicos da secretaria municipal de educação não desapareçam ao final de 

um mandato do gestor municipal, pois a política de educação deve configurar-se como 

uma política pública que transcenda governos e não se submeta a interesses partidários 

ou privados. Não se deve perder de vista que um dos fatores mais importantes para 

assegurar a qualidade do ensino é a continuidade de políticas de educação.  

 Há muitos problemas que envolvem as duas esferas públicas que precisam ser 

enfrentados conjuntamente. Entre eles, pode-se citar o transporte escolar que se 

apresenta como um dos mais graves. O transporte escolar é, atualmente, a maior sangria 

                                                 
4 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...] V - 
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; [...]  
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 
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financeira dos recursos da educação municipal. Esses recursos deveriam ser utilizados, 

também, em outras ações, como formação continuada de profissionais, adequação das 

estruturas físicas escolares, aquisição de equipamentos e materiais didático-pedagógicos 

para as escolas. Disso deriva a relevância de ações articuladas e a adoção do principio 

da supletividade no regime de cooperação de forma a assegurar a responsabilidade da 

União em relação aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios e do estado em 

relação aos seus municípios 

O governo federal, a partir da Lei nº 10.709/2003, buscou esclarecer as 

responsabilidades em relação ao transporte escolar de cada uma das esferas do poder 

público. No entanto essas atribuições, ainda, não são cumpridas conforme o 

estabelecido legalmente. No caso do estado do Tocantins, o governo estadual elaborou 

um convênio para repassar recursos financeiros aos municípios que fazem o transporte 

de alunos do sistema estadual. Entretanto o número de municípios conveniados é 

reduzido e os recursos são insignificantes diante dos elevados custos operacionais do 

transporte escolar.  

Atualmente, o governo federal oferece dois programas de apoio ao transporte 

escolar para alunos da educação básica que residem na zona rural: o Programa Caminho 

da Escola, que é uma linha crédito concedida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) para a aquisição, pelos Estados e municípios, de ônibus e 

micro-ônibus e de embarcações novos; e o Programa Nacional Apoio ao Transporte 

Escolar (PNATE), que faz transferência automática de recursos a Estados, Distrito 

Federal e municípios para custear despesas de manutenção e pagamento de serviços 

contratados para execução do transporte escolar.  

Os Estados podem autorizar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) a efetuar o repasse do valor correspondente aos alunos da rede 

estadual diretamente aos respectivos municípios, pois são, na grande maioria dos casos, 

os municípios que executam o serviço de transporte escolar dos alunos da zona rural. 

Embora a União tenha melhorado a sua colaboração no transporte escolar, os valores 

repassados ainda são pequenos diante dos custos operacionais realizados pelos 

municípios, que envolvem a utilização de uma malha rodoviária crítica, bem como 

estradas vicinais sem asfalto ou em péssimas condições de manutenção que cortam as 

propriedades rurais. Em 2010, o valor per capita/ano do PNATE oscilava entre R$ 

120,73 e R$ 172,24, de acordo com a área rural do município, a população moradora do 
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campo e a posição do município na linha de pobreza. Era considerado também o seu 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)5.  

 A identidade da educação municipal deve ser definida por meio do conjunto de 

normas que decidem adotar, como: gestão democrática do ensino público, graus 

progressivos de autonomia para as escolas públicas, adequação do calendário escolar às 

peculiaridades locais, parte diversificada dos currículos, oportunidades educacionais 

apropriadas para jovens e adultos, condições para atendimento aos educandos com 

necessidades especiais, estatuto e plano de carreira para o magistério público, entre 

outras. Sari, Martins e Castiglioni (2006) afirmam que são questões sobre as quais os 

municípios devem se debruçar, regulamentando algumas com mais ou menos 

autonomia, conforme tenham optado para organizar seus sistemas municipais de 

educação ou por manter-se integrado aos sistemas estaduais de ensino. Outras questões 

são regulamentadas por lei municipal cujos projetos ou revisão são de iniciativa 

privativa do Poder Executivo, para garantir sua aprovação pelo debate democrático e 

também certa estabilidade ou continuidade, evitando bruscas mudanças decorrentes de 

eventuais modificações de ordem político-partidárias. 

 A Tabela 1 demonstra como, no estado do Tocantins, instituir sistema municipal 

de educação ainda é algo distante de muitos municípios. Apenas 30,9% dos municípios 

tocantinenses possuem sistema municipal de educação. 43,1% informaram ter conselho 

municipal de educação ativo. É oportuno destacar que possuir conselho municipal de 

educação não significa necessariamente ter sistema de educação. A concretização de um 

sistema requer vários outros atributos que transcendem a formalização de um conselho. 

  

Tabela 1 – Sistemas e conselhos municipais cadastrados no Sicme em 2009, no estado do 
Tocantins 

Descrição de informação Quantitativo Porcentagem 
Municípios inscritos no Sicme 86 61,8% 
Municípios com CME 74 53,2% 
Municípios com SME 43 30,9% 
Municípios com PME 21 15,1% 
Municípios com CME ativo 60 43,1% 
Total de municípios tocantinenses 139 100% 
Fonte: Sicme (2009)  
  

 É possível observar que alguns municípios que decidem criar o conselho e o 

sistema municipal de ensino desistem e retornam o vínculo ao sistema estadual de 

                                                 
5 Fonte: <http://www.fnde.gov.br/index.php/programas-transporte-escolar>. Acesso em: 4 fev. 2011. 
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ensino. Isso acontece devido à mudança do prefeito ou, algumas vezes, do próprio 

dirigente municipal de educação. Muitos municípios encontram-se com grande 

rotatividade no cargo. Há municípios que fizeram todo o procedimento de criação do 

conselho e do sistema municipal de ensino e não instituíram uma rotina. Ou seja, a 

gestão de suas atribuições educacionais legais, com o respectivo processo de 

regulamentação de suas instituições de educação, não acontece ou simplesmente 

continua a esperar do conselho estadual as resoluções e pareceres para normatizarem as 

instituições municipais de ensino. 

 Em meio a esse contexto, tentou-se conhecer, compreender, analisar e 

problematizar o desempenho educacional do município de Gurupi do estado do 

Tocantins, após a institucionalização do seu sistema de ensino. Analisou-se a situação 

atual do município de Gurupi para verificar se a institucionalização de seu sistema 

municipal de educação contribuiu diretamente na melhoria da qualidade da educação 

pública.   

 

3. Questões da pesquisa 

 Os sistemas municipais de ensino e os conselhos municipais de educação se 

configuram como mecanismos de autonomia da gestão da educação municipal. Tendo 

em vista que o município de Gurupi institucionalizou seu sistema há mais de duas 

gestões municipais, com conselho normativo, este estudo propõe-se a examinar as 

questões abaixo. 

1. Como foi o processo de implantação do sistema municipal de ensino do 

município de Gurupi? 

2. No processo de institucionalização, como foi a relação política e pedagógica 

com o Estado e a União? 

3. Quais foram as maiores dificuldades encontradas durante esses anos de sistema 

municipal de educação institucionalizado?   

4. Ter um conselho municipal de educação atuante configurou-se como medida 

importante em direção a uma gestão mais democrática e participativa?  

5. As decisões do conselho foram respeitadas pela secretaria de educação? Tiveram 

repercussão na gestão das escolas?  

6. Qual o impacto da institucionalização do sistema municipal de educação, na 

ampliação de matrículas, na política de inclusão e na melhoria da qualidade da 

educação pública do município? 
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4. Objetivos  

 

4.1. Objetivo geral 

• Analisar a institucionalização do sistema municipal de ensino na cidade de 

Gurupi, como medida descentralizadora com vistas à concretização de maior 

participação democrática nos encaminhamentos e nas decisões da política 

educacional e à melhoria da qualidade do ensino no município de Gurupi. 

 

4.2 Objetivos específicos   

• Analisar e compreender como ocorreu a institucionalização do sistema de 

ensino do município de Gurupi no marco do regime de cooperação e de gestão 

federativa do país.  

• Identificar avanços e retrocessos educacionais no município de Gurupi após a 

institucionalização de seu sistema de ensino.  

• Examinar se a institucionalização do sistema municipal de educação de Gurupi 

foi seguida de maior participação democrática nas decisões de política 

educacional. 

• Investigar se a institucionalização do sistema de ensino de Gurupi contribuiu 

para a melhoria dos índices de qualidade da educação pública do município.  

• Oferecer subsídios para a melhoria da gestão dos sistemas municipais de 

ensino e dos conselhos municipais de educação.  

 

5. Pressupostos metodológicos e procedimentos 

 A presente dissertação está dividida em introdução, capítulos 1, 2, 3, 4 e 

conclusões. Na introdução, apresentam-se a proposição do objeto de investigação, a 

justificativa e a relevância do objeto, as questões da pesquisa, os objetivos, os 

pressupostos metodológicos e os procedimentos da pesquisa.  O capítulo 1, com o título 

“O processo de descentralização da educação no Brasil”, apresenta o resgate histórico 

da educação brasileira, com os subtemas: a educação brasileira: sua origem e 

influências; descentralização; legislação pertinente; estudos sobre 

descentralização/municipalização; Undime: o que representa a sua criação e seu 

fortalecimento.  
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O capítulo 2 apresenta o autor estruturante da presente dissertação, o educador 

Anísio Teixeira. Esse capítulo recebe o título de “Pensamento e participação política de 

Anísio Teixeira no processo de municipalização”. O capítulo 3, “O MEC e os sistemas 

municipais de educação”, relata as políticas públicas do Ministério da Educação para 

auxiliar os sistemas municipais de educação e fomentar a criação dos conselhos 

municipais de educação. Com esse intuito, há as subseções: Programa Pró-Conselho do 

MEC; sistemas e conselhos municipais de educação; e análise do aspecto de 

configuração e abrangência dos direitos e benefícios do Pró-Conselho como política 

social na área educacional.  

O capítulo 4, “Sistema Municipal de Educação (SME) de Gurupi - TO”, trata da 

apresentação dos dados diagnosticados na pesquisa realizada no município de Gurupi, 

estado do Tocantins. Para tanto, realiza-se a caracterização do município de Gurupi; 

apresenta-se o estudo de caso do seu sistema municipal de educação; resultados da 

pesquisa e análise de dados documental, das entrevistas e dos índices educacionais do 

SME de Gurupi. Nas conclusões, pretende-se responder às questões inicialmente 

apresentadas na pesquisa. 

Para este estudo investigativo, que possui também uma dimensão empírica, os 

recursos metodológicos utilizados foram de abordagem qualitativa, que permitiu uma 

interação direta do pesquisador com o objeto estudado, possibilitando conhecê-lo a 

partir da perspectiva dos indivíduos que, de certa maneira, o concretizam. Embora tenha 

ocorrido o trabalho com números para analisar os avanços ou os retrocessos nos índices 

de qualidade da educação do município, não se pode configurar como abordagem 

quantitativa, pois o presente estudo procurou compreender o papel dos atores que 

atuaram no processo de institucionalização do sistema municipal de Gurupi. Nesse 

sentido, a abordagem qualitativa do presente estudo inspirou-se nas orientações 

propostas por Lüdke (1998), Triviños (2008) e Creswell (2007). A pesquisa deve 

diferenciar-se pelo olhar e pela atitude do pesquisador que procura desenvolver 

compreensões e não explicações de causalidade, tampouco se apoiar em uma teoria já 

construída para servir de base para comprovações (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 

 Os autores Bogdan e Biklen (1994) definem que uma “investigação qualitativa” 

possui cinco características. No entanto nem todos os estudos considerados qualitativos 

apresentam essas cinco características, ou as apresentam em grau diferenciado. O fato 

de determinado estudo não contemplar na mesma medida tais características não o torna 
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mais ou menos qualitativo que outro. As cinco características trabalhadas pelos autores 

são:  

 

a) O ambiente natural é a fonte direta de dados e o pesquisador se constitui 
como instrumento principal: para realizar a investigação o pesquisador se 
insere no contexto no qual está situado o objeto. Os dados coletados para fins 
de análises derivam do contato direto do pesquisador com a realidade e do 
entendimento que ele constrói desse contato. Mesmo quando o pesquisador 
utiliza instrumentos como gravadores, câmeras, etc., é o seu entendimento 
dos registros o elemento fundamental da análise;  
b) A investigação é descritiva: as informações coletadas na pesquisa são em 
forma de palavras ou imagens e não de números. Dessa forma, os resultados 
da pesquisa apresentam citações dos dados coletados no intuito de referendar 
ou fundamentar as análises e apresentações realizadas;  
c) O pesquisador se interessa mais pelo processo da pesquisa do que 
simplesmente pelo seu resultado: o pesquisador busca compreender como o 
objeto estudado se configura em um dado contexto, a partir das concepções e 
negociação de significados dos indivíduos;  
d) A análise de dados tende a ser indutiva: não se tem o objetivo de 
corroborar ou refutar hipóteses construídas previamente. As análises são 
realizadas gradativamente, a partir da coleta e distintas formas de agrupar as 
informações particulares;  
e) O significado tem importância fundamental na pesquisa: as informações 
coletadas e que dão suporte às análises são registros de como os sujeitos 
pesquisados percebem e dão sentido às suas vidas. Sendo assim, o 
pesquisador qualitativo valoriza a fiel percepção dos sujeitos, adotando 
estratégias de devolução dos registros aos sujeitos pesquisados para assegurar 
sua adequação. (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 22) 

 

A partir dessas características, observa-se que a pesquisa qualitativa requer 

elevado grau de interação entre os pesquisadores e o objeto de estudo. Nessa 

aproximação, faz-se presente um conjunto de concepções, valores e sentimentos dos 

pesquisadores que devem pautar-se em procedimentos sistemáticos de coleta e análise 

dos dados, de maneira a assegurar a autenticidade dos resultados apresentados.  

A metodologia que se desenvolveu foi fundamentada no estudo de caso 

conforme apresentado por Lüdke e André (1986), como uma forma particular de estudo 

apropriado para a compreensão e a interpretação dos fenômenos educacionais, em que o 

caso é sempre bem delimitado, tendo seus contornos claramente definidos no desenrolar 

do estudo. O interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de particular, mesmo que, 

no decorrer da pesquisa, apresente semelhanças posteriores com outros casos.  

Após os estudos realizados, com o levantamento de dados que demonstram o 

atraso dos municípios na institucionalização dos sistemas municipais de educação, a 

especificidade do estudo de caso do município de Gurupi deve-se ao fato de ser um 

município que teria cumprido com as obrigações previstas na Constituição Federal de 

1988, na LDB nº 9.394/1996 e no Plano Nacional de Educação/2001 (PNE), no que se 
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refere à institucionalização do seu sistema municipal de educação, com conselho 

municipal de educação normativo. O sistema municipal de educação de Gurupi 

coordenou a elaboração do Plano Municipal de Educação (PME) a partir de 

conferências municipais de educação, respeitando a representatividade da sociedade em 

geral.  

Analisar o município de Gurupi para verificar os desdobramentos da 

institucionalização do sistema municipal de educação é a busca da constatação se houve 

melhorias na qualidade da educação no município.  

Lüdke e André (1986) destacam que o fato de não existirem hipóteses a priori 

não implica a inexistência de um quadro teórico que oriente a coleta e a análise de 

dados. No início, há questões ou focos de interesse muito amplos, mas, no final, tornam-

se mais diretos e específicos.  

Destacando uma característica do estudo de caso, Merriam apud Sandi Esteban 

(2010, p. 181) expõe que 

 

Os estudos de caso iluminam a compreensão do leitor do fenômeno objeto de 
estudo. Podem dar lugar ao descobrimento de novos significados, ampliar a 
experiência do leitor ou confirmar o que já é conhecido. Podem aparecer 
relações e variáveis não conhecidas anteriormente que provoquem um 
replanejamento do fenômeno e novos insights.  

 

O Quadro 2 mostra os sujeitos da pesquisa que colaboraram, com seus relatos, 

na construção do percurso de implementação do sistema municipal de ensino de Gurupi 

- TO, bem como na compreensão de sua rotina atual. O objetivo final é saber se a 

institucionalização do sistema municipal de ensino de Gurupi contribuiu para a gestão 

democrática e a melhoria da qualidade da educação básica do município.  Acredita-se 

que esses sujeitos, por assumirem diferentes posições no processo, demonstram e 

explicitam os diversos sentidos e características da institucionalização do sistema 

municipal de ensino de Gurupi, sobretudo em relação aos aspectos mencionados. 

No Quadro 2, também são explicitados os objetivos que justificam a escolha 

dos participantes desta pesquisa, bem como o número de sujeitos entrevistados em cada 

grupo indicado. 

 

Quadro 2 – Sujeitos e objetivos da pesquisa 

Grupo  N.° Participantes Objetivos 
1 2 Ex-conselheiros do CME que 

participaram da implantação 
 
Obter informações de como foi a fase de 
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do conselho. implementação do sistema municipal de 
educação no município de Gurupi, por meio do 
posicionamento de sujeitos que participaram 
como responsáveis pelo processo. 

1  Ex-vereador que participou da 
criação da Lei municipal que 
instituiu o sistema municipal 
de ensino. 

1 Ex-dirigente municipal de 
educação que participou da 
implantação do CME.  

2 9 Conselheiros do CME da atual 
gestão. 

Obter informações sobre como é a rotina de 
trabalho do CME, por meio do posicionamento 
de sujeitos que são formalmente responsáveis 
pelo processo. 

1  Vereador que conduz os 
encaminhamentos da área da 
educação na Câmara dos 
Vereadores. 

1 Atual dirigente municipal de 
educação do município de 
Gurupi.  

3 1 Membro do conselho estadual 
de educação representante da 
regional de Gurupi. 

Obter informações sobre como foi a 
participação do conselho estadual de educação 
na criação do SME de Gurupi, por meio do 
posicionamento de sujeito que participa do 
acompanhamento da normatização dos sistemas 
de ensino do estado do Tocantins.  

4 2 Um diretor de escola e um 
professor da rede que esteja na 
rede de ensino desde antes da 
criação do SME. 

Obter informações de como a comunidade 
educacional entende os trabalhos do CME, por 
meio do posicionamento de professores que não 
são membros do CME. 

  

 Os instrumentos utilizados na pesquisa devem viabilizar a aplicação do método e 

da abordagem escolhidos em função da especificidade do objeto a ser estudado. Diante 

disso, para escolher instrumentos de coleta de dados coerentes com a metodologia e que 

forneçam informações significativas, levou-se em conta o entendimento que se tem do 

objeto de pesquisa a partir de seu contexto.  

Selecionou-se o sistema municipal de educação de Gurupi, envolvendo o seu 

conselho municipal de educação, bem como a secretaria municipal de educação, que é o 

órgão executivo das políticas públicas da educação no âmbito do município. Assim, a 

partir da compreensão da institucionalização do sistema municipal de educação de 

Gurupi, da análise dos resultados disseminados pelo Inep/MEC sobre o Ideb do 

município e do levantamento dos dados de qualidade do momento da implantação, 

espera-se obter subsídios que favoreçam a identificação de melhorias ou não no 

desempenho alcançado por suas escolas.  

Nessa perspectiva, acredita-se que o trabalho de delineamento de políticas 

públicas é multifacetado, pois envolve diversos setores e atores do SME de Gurupi. Para 

compreender-se sua rotina e suas peculiaridades, selecionaram-se os seguintes 
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procedimentos metodológicos: análise bibliográfica, documental e entrevista 

semiestruturada.  

A análise bibliográfica tem como objetivo inicial mapear os estudos que se 

aproximam da temática pesquisada, de maneira que possibilite conhecer o que tem sido 

matéria de reflexão pelos estudiosos, estabelecer “as bases em que se deseja avançar” 

(STUMPF, 2009, p. 52) e, posteriormente, constituir-se em um “indicador para se 

comparar os resultados” (CRESWELL, 2007, p. 46) alcançados na pesquisa.  

 De acordo com Rampazzo (2002, p. 52), os documentos elaborados por 

determinado órgão ou instituição “constituem uma fonte rica e estável de dados” e 

colaboram para conhecer o percurso de atuação institucional. “A análise documental 

constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, seja complementando 

informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 58). Dessa forma, o levantamento de 

informações nos documentos oficiais, como leis municipais e decretos relacionados à 

educação do município, plano de cargos, carreiras e remuneração do magistério, plano 

municipal de educação, atas da reunião do conselho municipal de educação, projetos, 

programas e normas, disponíveis para consulta, tem o objetivo de compreender:  

i) no âmbito do sistema: se as diretrizes e a legislação vigente na CF/1988 e na 

LDB/1996 estão sendo cumpridas;  

ii) no âmbito da qualidade da Educação: se a institucionalização do SME de Gurupi 

contribuiu para melhoria da qualidade do ensino; 

iii) no âmbito da gestão democrática da Educação: se, como medida descentralizadora, a 

institucionalização do SME de Gurupi concretizou maior participação democrática nos 

encaminhamentos e nas decisões da política educacional. 

Como a pesquisa busca compreender o processo de institucionalização do SME 

de Gurupi como delineamento das políticas públicas previstas na CF/1988 e na 

LDB/1996, a partir da ótica dos atores responsáveis por sua implantação, decidiu-se 

pela utilização da entrevista semiestruturada e não estruturada com o dirigente e o ex-

dirigente municipal de educação, conselheiros e ex-conselheiros municipais de 

educação, o representante do poder legislativo, um diretor e um professor da rede de 

ensino municipal que participaram da implantação e a secretária executiva do conselho 

municipal de educação de Gurupi. Na opinião de Lüdke e André (1986), a entrevista 

não é um instrumento com destino já fechado, ao contrário, ela ganha vida com o 

diálogo entre o entrevistador e o entrevistado, pois o potencial da pergunta não se 
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encerra em seu limite. A entrevista semiestruturada é realizada a partir da definição de 

um roteiro de entrevista que dá cobertura às questões investigadas. 

A técnica de triangulação das fontes, conforme apresentado por Yin (2005), foi  

a técnica selecionada para contemplar os diferentes procedimentos de coleta de dados na 

pesquisa, com o objetivo de organizar, descrever e interpretar as informações. 

Considera-se que essa técnica permite trabalhar as “várias fontes de evidência” (YIN, 

2005, p. 125), como a literatura, os documentos consultados e as entrevistas 

semiestruturadas, para identificar as diversas faces do objeto, ampliando, assim, a 

percepção.  
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CAPÍTULO 1: O PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCA ÇÃO NO 

BRASIL 

 

 

1.1 A educação brasileira: sua origem e influências na descentralização 

educacional 

 

O surgimento da educação no Brasil está diretamente ligado ao processo de 

colonização portuguesa e dele recebeu uma herança que, para alguns historiadores da 

educação, tem muitos pontos positivos e, para outros, a presença conservadora dos 

jesuítas contribuiu para isolar o Brasil de centros mais avançados nos quais se operavam 

mudanças importantes no campo das ideias pedagógicas. É importante acrescentar que a 

Companhia de Jesus, fundada por Inácio de Loyola, representou uma das principais 

estratégias da Igreja para conter o avanço das ideias protestantes de Lutero, Calvino e 

outros reformadores da igreja. É oportuno lembrar que Portugal patrocinou a criação da 

Companhia de Jesus, abrindo todos os espaços para o domínio dos jesuítas em Portugal 

e suas Colônias. Assim, o rei de Portugal, D. João III, em 1549, enviou o primeiro 

Governador Geral do Brasil, Tomé de Souza, acompanhado dos jesuítas liderados pelo 

padre Manuel da Nóbrega, com a missão conferida pelo rei de converter os gentios 

(SAVIANI, 2008).  

Decidiu-se evangelizar os nativos na fé cristã, com a certeza de que eles viviam 

em pecado e, apenas com a intervenção dos jesuítas, poderiam alcançar a vida eterna. 

Os jesuítas, para atender a essa missão, criaram escolas e instituíram colégios e 

seminários, espalhando-os nas diversas regiões. Esse se tornou o marco histórico do 

início da educação brasileira. Baeta Neves (1978, p. 32) entende que a catequese dos 

jesuítas foi “um esforço racionalmente feito para conquistar homens; é um esforço feito 

para acentuar a semelhança e apagar as diferenças”. Os jesuítas realizaram a educação 

brasileira na doutrina aristotélico-tomista, buscando preservar o saber estabelecido e 

obstaculizar quaisquer inovações. O domínio foi completo e absoluto até a expulsão dos 

jesuítas com as Reformas Pombalinas em 1759 (SCHWARTZMAN, 1979).  

Como Portugal encontrava-se isolado da efervescência dos pensamentos que 

corriam na Europa, o atraso cultural-científico era grande e, com a chegada de D. José I 

ao trono, em 1750, Sebastião de Carvalho e Melo, futuro Marquês de Pombal, foi 

convidado para ser o ministro do Rei com o propósito de tirar Portugal do atraso 
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financeiro, cultural, educacional e científico em que se encontrava. Pombal, que tinha 

ocupado o cargo de embaixador em Londres durante sete anos, colocou suas ideias 

iluministas em prática, ou pelo menos o que ele entendia como necessário.  

A Reforma Pombalina romperia o isolamento em que Portugal se encontrava, 

mas não daria condições para a formação de uma comunidade científica com as 

características de autonomia e liberdade de espírito que havia em outros países 

(SCHWATZMAN, 1979). Mas, se em Portugal a Reforma Pombalina chegou para 

aproximar o país da modernidade europeia, no Brasil Colônia, com a saída dos jesuítas, 

a educação passou por um longo período de abandono, ocorriam apenas Aulas Régias, 

aulas realizadas por padres da ordem de dominicanos, franciscanos e beneditinos, sem 

um conteúdo sequencial, sem o compromisso de manter um programa de estudo. 

Segundo Azevedo (1964), entre a expulsão dos jesuítas, em 1759, e a transplantação da 

corte portuguesa para o Brasil, em 1808, abriu-se um parêntese de quase meio século, 

um largo hiatus que se caracterizava pela desorganização e pela decadência do ensino 

colonial.  Nenhuma organização institucional veio substituir a poderosa homogeneidade 

do sistema jesuítico.  

O sistema jesuítico de educação no Brasil era centralizado em todos os aspectos. 

Em termos de conteúdo pedagógico, a orientação era dada pela Ratio Sudiorum, método 

da Companhia aprovado formalmente em 1599, que estabelecia pari passu para todos os 

procedimentos da educação escolástica. Predominava a rigidez e a disciplina. A política 

de expansão de colégios e de escolas de primeiras letras também era centralizada. Por 

210 anos os jesuítas tiveram domínio quase que absoluto. Com a expulsão, conforme 

bem salientou Azevedo (1964), abriu-se um enorme vazio. Não havia nem a presença 

do Estado, como queria Pombal, nem mais a presença dos educadores da Companhia de 

Jesus. 

Em que pese o abandono da educação brasileira após a expulsão dos jesuítas e 

criação das aulas régias, é importante destacar o papel  desempenhado pelo Seminário 

de Olinda por meio do qual foi possível a inclusão de algumas ideias iluministas, 

embora tenha no seu comando o Bispo Azeredo Coutinho, defensor da escravidão e do 

tráfico negreiro, além do absolutismo e do regime do padroado (SAVIANI, 2008). De 

caráter mais prático do que religioso, Azeredo Coutinho tornou o Seminário de Olinda 

uma referência na formação não apenas de padres, mas também de filósofos no espírito 

moderno da investigação da natureza. Os resultados do ideal pedagógico pretendido 

pelo Bispo ultrapassaram as questões de ensino e chegaram ao plano político, contrário 
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aos elementos de uma estratégia de reativação da força do reino português que deveria 

permanecer unificado sob o comando da coroa portuguesa. O Seminário formou 

republicanos. Foi do Seminário de Olinda que surgiu a liderança da Revolução 

Pernambucana de 1817, por meio dos padres Miguelinho e João Ribeiro. 

As reformas pombalinas, que no Brasil se estenderam de 1759 a 1834, tiveram 

como características básicas a estatização e a secularização da administração de ensino, 

bem como do magistério, do conteúdo do ensino e dos estudos superiores e se 

contrapuseram ao predomínio religioso e com base nas ideias laicas inspiradas no 

Iluminismo (SAVIANI, 2008). A circulação dos pensamentos iluministas no século 

XVIII proporcionou, em países americanos, o surgimento dos ideais republicanos. 

Sobre o Iluminismo, Kant (1784, p. 32) afirmou que  

 

O Iluminismo representa a saída dos seres humanos de uma tutelagem que 
estes mesmos se impuseram a si. Tutelados são aqueles que se encontram 
incapazes de fazer uso da própria razão independentemente da direção de 
outrem. É-se culpado da própria tutelagem quando esta resulta não de uma 
deficiência do entendimento mas da falta de resolução e coragem para se 
fazer uso do entendimento independentemente da direção de outrem. Sapere 
aude! Tem coragem para fazer uso da tua própria razão! - esse é o lema do 
Iluminismo.  
 

 O Iluminismo foi a corrente filosófico-político-social que surgiu no início do 

século XVIII. Foi mais intenso na França, influenciou a Revolução Francesa e inferiu 

grandes transformações na Europa e nos países ao redor do mundo. A partir do 

Iluminismo, o homem passou a ser o centro das decisões, enxergava-se a ciência como 

ferramenta para tirar o homem da tirania e da superstição da Idade Média. Foi uma 

vitória da razão sobre a visão teocentrista anterior.  Esse movimento foi o fio condutor 

que levou a independência das Colônias inglesas na América do Norte e da 

Inconfidência Mineira na então Colônia brasileira. O Iluminismo fortaleceu a burguesia 

que sofria com as práticas mercantilistas e concordava com os ideais iluministas 

contrários ao absolutismo do rei e dos privilégios dos nobres e do clero (SAVIANI, 

2008).  

As ideias iluministas plantaram a semente republicana, mas o que brotou foi a 

monarquia brasileira, com a Proclamação da Independência em 1822. Enquanto as 

Colônias americanas utilizaram os ideais iluministas para conseguir a República, o 

Brasil deixou de ser Colônia de Portugal para se tornar um Império. Dom Pedro I, em 

1823, reuniu a Assembleia Nacional Constituinte e Legislativa para instaurar a 
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Assembleia Constituinte, citando a necessidade de uma legislação especial sobre a 

instrução pública, o que se tentou atender por meio da criação de um prêmio ao 

estudioso que apresentasse a melhor organização de um sistema de escolas públicas para 

ser implantado em todo o território.  

Surgiram várias propostas, destacando-se a de Martim Francisco. Esse trabalho, 

em grande parte, resultou da cópia dos Écrits sur l’instruction publique, de Condorcet 

de 1791, com caráter de oferta de uma escola de concepção laica, necessária para a 

formação de um povo soberano e público, o que garantia sua homogeneidade, cabendo 

ao soberano desenvolvê-la e protegê-la. Mesmo sendo a vencedora do prêmio, essa 

proposta não foi implantada (SAVIANI, 2008).  

Em 1824, foi promulgada a primeira Constituição do Império do Brasil, que não 

foi elaborada pela Assembleia Constituinte, pois foi dissolvida por Dom Pedro I e se 

limitou a afirmar que a “instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”, sem contudo 

dar indícios de como ocorreria a sua oferta (SAVIANI, 2008). O sentimento republicano 

ficava cada vez mais forte embora, mais uma vez, a educação fosse esquecida diante do 

cenário político, entregue às decisões das províncias. 

O Ato Adicional de 1834 foi uma modificação da Constituição de 1824 

aprovada pelos liberais que tentaram uma descentralização no cenário político, mas, 

para educação, continuou a omissão do governo central que se desobrigou de cuidar das 

escolas primárias e secundárias e deixava a responsabilidade às províncias. Saviani 

(2008) destaca que os relatórios dos ministros do Império evidenciavam as carências do 

ensino e deixavam claro que o Ato Adicional de 1834 apenas legalizou a negligência do 

poder central que já ocorria, não podendo atribuir ao Ato Adicional a responsabilidade 

dos problemas educacionais do século XIX (SAVIANI, 2008). As tentativas de 

descentralização na educação no Brasil iniciaram muito cedo, mas com ações que não 

mantiveram a efetividade necessária para produzir resultados, e é com o Ato Adicional 

que se teve a primeira tentativa de descentralização. 

A dissertação de Lúcio (2005), no capítulo 1, seção 2, apresenta um estudo 

interessante sobre descentralização. O autor aponta a Constituição de 1824 como 

fortemente centralizadora em matéria de educação, limitando-se a dois parágrafos do 

Art. 179:  

 

A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que 
têm por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, é garantida 
pela Constituição do Império da seguinte maneira: 
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[...] 
§ 32 A instrução primária é gratuita a todos os cidadãos. 
§ 33 Colégios e universidades, onde serão ensinados os elementos das 
ciências, das belas letras e artes. (LÚCIO, 2005, p. 28) 
 

Nas discussões que antecederam o Ato Adicional, as propostas iniciais para uma 

reforma iam muito longe, e o substitutivo Miranda Ribeiro, adotado como ponto de 

partida para proposta de mudanças na sessão de 8 de outubro de 1831, chegava a 

eliminar o Poder Moderador e estabelecia uma monarquia federativa. Esperava-se uma 

larga reforma liberal, federativa e descentralizadora. As províncias passaram a receber 

mais autonomia e, consequemente, ficaram responsáveis pela educação. Sobre isso, 

Castanha (2005, p. 3) diz que 

 

O Ato Adicional é visto pelos historiadores como um fato secundário, 
principalmente a partir da lei de interpretação do mesmo em 1840. No 
entanto, se a leitura for feita pelo viés da historiografia educacional perceberá 
que o Ato Adicional é representado como um marco fundamental e 
determinante na história da educação brasileira. Para a grande maioria dos 
historiadores, a chamada descentralização fragmentou os parcos projetos e 
recursos existentes, contribuindo para a proliferação de leis contraditórias, e 
na prática pôs por terra a instrução elementar no Brasil imperial. O Ato 
Adicional é visto como fator determinante na definição das políticas de 
instrução pública elementar, pois cada província, a partir de então, tinha 
autonomia para organizar-se a seu modo. 

  

O fato é que o Ato Adicional de 1834, embora seja um importante registro da 

tentativa de descentralização, é visto por alguns historiadores como fracasso para 

resolver a instrução primária e elementar da educação brasileira. Se ainda hoje Estados e 

municípios encontram grandes dificuldades em termos de financiamento da educação, 

não será difícil imaginar o quadro que se instaurou após o Ato. De acordo com Almeida 

(1989), votou-se uma enormidade de leis incoerentes que não concorrem para formar 

um espírito nacional uno e homogêneo. Azevedo (1964) recorreu às expressões de 

Tavares Bastos para afirmar que, pelo Ato Adicional, o governo da União se exonerava 

do principal dos deveres públicos de uma democracia, que é o de levar educação geral e 

comum a todos os pontos do território e organizá-la em bases uniformes e nacionais.  

Contudo é com o Ato Adicional que ocorreu a primeira tentativa de vinculação 

de recursos para educação brasileira, assim como o marco do processo de 

descentralização da educação no Brasil. Essa vinculação não trouxe resultados 

esperados, até mesmo porque não foi implantada totalmente, permitindo que ocorressem 



39 
 

diversas interpretações nas províncias, como a dificuldade de recolher o imposto 

previsto sobre alguns produtos.  

  A República chegou em 1889, com a esperança de que todos os problemas 

político-econômico-sociais seriam resolvidos. Ordem e progresso, frase positivista 

impressa na bandeira nacional, deixa evidente o desejo de desenvolvimento. Entretanto 

a República não soube gerir os novos conflitos e problemas originários da urbanização e 

do crescimento acelerado da população devido aos vícios e aos desvios da “política dos 

Estados”. Por não ter configurado a Proclamação da República como resultado de um 

processo de mobilização popular não conseguiu livrar-se dos privilégios do velho 

patrimonialismo brasileiro. A chamada política dos Estados, que concorria para 

enfraquecer o poder central, não pôde evitar o fortalecimento da figura do coronel que 

Vitor Nunes Leal descreve tão bem em sua clássica obra O coronelismo, enxada e voto 

(1975). Esse quadro, agravado pelo advento da Primeira Guerra Mundial, somado aos 

fluxos imigratórios, contribuiu para apressar o declínio da nossa primeira República 

(LEAL, 1975).  

Em termos de política educacional, pode-se até falar em uma fase inicial 

promissora proporcionada pelo advento da República. A criação do Ministério da 

Educação, Correios e Telégrafos ou a ideia de um Pedagogium podem ser vistas como 

fatos auspiciosos, porém com duração efêmera. Na prática, o governo central continuou 

a cuidar somente do ensino superior e do Colégio Pedro II, a educação fundamental 

permanecia sob a responsabilidade das províncias, tal como estabelecido no Ato de 

1834. 

Na Constituição de 1891, não havia o aspecto de vinculação de recursos, mas o 

seu Art. 35 demonstrava que não se pretendia impedir a capacidade legislativa dos 

Estados e outorgava ao Congresso, mas não privativamente, as seguintes atribuições: 

  

(a) animar, no país, o desenvolvimento das letras, artes, e ciência, bem como 
a imigração, a agricultura, a indústria e o comércio, sem privilégios que 
tolham a ação dos governos locais; (b) criar instituições de ensino superior e 
secundário nos estados e (c) prover a instrução secundária no Distrito 
Federal. 

 

  Lúcio (2005, p. 29) afirma que, nesse momento da Constituição de 1891, houve 

uma semente para a ideia que se tem hoje de competência concorrente em matéria 

educacional, em que o nível federal estabeleceria as normas gerais sem negar as 

peculiaridades dos Estados-membros, do Distrito Federal e até mesmo dos municípios. 
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A Constituição de 1891, embora não deixasse explícito que os Estados é que 

teriam a competência de legislar sobre as questões educacionais, permitia a 

compreensão de que a tarefa educacional dos Estados não teria a intervenção do 

governo federal. O dispositivo constitucional “incumbia a cada estado prover, às custas 

próprias, as necessidades de seu governo e administração; a União, porém, prestaria 

assistência ao Estado que, em caso de calamidade pública, a solicitaria” (BRASIL, 

1891, Art. 5º)6.  

O Art. 68 da Constituição de 1891 tratava da organização municipal, ao garantir 

que "Os estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos 

municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse" (BRASIL, 1891, Art. 68) 

reconhecendo, por força do regime federativo, a autonomia municipal. Isso fez com que 

os Estados discutissem a tese de autonomia municipal, mas ainda ficou muito no plano 

das normas, sem que significasse, portanto, a concretização da autonomia na prática 

junto aos governos locais. 

Em que pese a pouca atenção da República com o ideal republicano de 

educação, o certo é que o Brasil, pós-Proclamação da República, começava a adentrar 

numa nova etapa de sua história. Já havia uma autonomia maior de ideias nas obras de 

Machado de Assis, Euclides da Cunha e Lima Barreto, por exemplo. Além disso, a 

influência da Primeira Guerra Mundial, somada ao impacto do processo imigratório que 

então se acentuava, ensejou, em diversos campos, um clima de renovação. Dessa forma, 

a partir dos anos 20, o país conheceu diversos movimentos de contestação e reformas 

que prepararam o advento de uma nova etapa na vida. Entre esses movimentos e 

eventos importantes, destacaram-se as Revoltas dos Tenentes (1922), a Semana de Arte 

Moderna (1922), a Fundação do Partido Comunista (1922) e, no campo da educação, a 

criação da Associação Brasileira de Educação (1924)7 por Heitor Lyra. Outros eventos 

podem ser mencionados como as reformas educacionais empreendidas por alguns 

estados como as de Sampaio Dora, em São Paulo (1920), Fernando de Azevedo (1927) 

no Rio de Janeiro e Francisco Campos e Mário Casa Santa, em Minas Gerais (1927). 

Esse período de grande efervescência cultural, com a ajuda de ideias de grande alcance 
                                                 
6 Fonte: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao91.htm>. Acesso em: 30 out. 
2011. 
7 Sobre a Associação Brasileira de Educação, Azevedo (1964, p. 647) afirma: “Essa sociedade de 
educadores, - a primeira que se instituiu no Brasil, com caráter nacional, foi, sem dúvida, um dos 
instrumentos mais eficazes de difusão do pensamento pedagógico europeu e norte-americano um dos 
mais importantes, se não o maior centro de coordenação e de debates para o estudo e solução dos 
problemas educacionais, ventilados por todas as formas, em inquéritos, em comunicados à imprensa, em 
cursos de férias e nos congressos que promoveu nas capitais dos Estados”. 
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vindas de outros países, ajudou o Brasil a se autoexaminar em vários planos e setores. 

Na área educacional, por exemplo, iniciou-se um grande debate em torno da Pedagogia 

Nova, no seio do qual emergiram as figuras exponenciais de Anísio Teixeira, Fernando 

de Azevedo, Lourenço Filho, Paschoal Lemme e tantos outros que assinariam, anos 

mais tarde, o Manifesto dos Pioneiros Novos (1932).  

 Essa movimentação política, econômica e cultural dos anos 20 do século 

passado, ao tempo em que o Brasil comemorava o primeiro centenário de sua 

Independência, juntamente com as disputas políticas que marcaram o cenário da 

República Velha, antecedeu mudanças importantes que aconteceram a partir do Golpe 

de 19308. Nesse cenário de revisões e renovações, estudiosos, artistas, pensadores se 

reuniam e discutiam os problemas políticos do Brasil e alternativas para inserir o país no 

desenvolvimento. As ideias revolucionárias circulavam no cenário cultural-político- 

social. Com o fim da escravidão e com a Promulgação da República, a discussão da 

necessidade da escola primária ressurgiu, mas foi com a evolução da industrialização no 

Brasil, quando a base rural escravocrata veio a baixo, e a estrutura urbano-industrial se 

ergueu, é que esse discurso tomou força.  

A Educação, no período do Estado Novo, passou a ser vista como carro-chefe 

para que o país saísse da situação de ruralista para desenvolvimentista, pois era 

necessária a formação de mão obra para contribuir com a implantação e a expansão 

industrial no país. Devido a isso, a política educacional desse período autoritário 

procurou dar ênfase ao ensino profissionalizante, incluído com destaque, 

posteriormente, na Constituição de 1937.  

A Constituição Federal de 1934 (CF/1934), promulgada em 16 de julho pela 

Assembleia Nacional Constituinte, foi a de menor duração na história brasileira, tendo 

apenas três anos. Villalobos (1969) relatou a participação de educadores da Associação 

Brasileira de Educação (ABE) na inserção de algumas importantes reivindicações, como 

a atribuição a um Conselho Nacional de Educação a competência e o dever de traçar as 

diretrizes gerais do ensino, mediante um plano nacional. O período de tramitação da 

Carta de 1934 foi marcado pelos ataques da igreja católica aos educadores que 

defendiam uma educação pública laica. Respondendo ao jornal A Nação, Anísio 

                                                 
8 Cunha (1989, p. 24) expõe que “A revolta é marcada para 3 de outubro de 1930. Nesse dia teve início a 
trajetória de um dos homens mais astutos e inteligentes que o Brasil já teve – Getúlio Vargas. A ascensão 
de Vargas ao poder inaugurava uma nova etapa na história brasileira [...] As forças que levaram Vargas 
ao poder em 1930 eram heterogêneas, não possuindo um ideário comum”.  
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Teixeira apud por Villalobos (1969, p. 4) afirmou que o espaço escolar não deveria ser 

palco de discussões religiosas: 

 

Nesse regime social (de igualdade e liberdade), a escola deverá ser o grande 
lar comum de todos os brasileiros, onde as divisões ainda existentes na 
própria sociedade, os preconceitos de família, a distinção de credos e outras 
forças de segregação, não tenham entrada. Só assim, ela formará o 
sentimento de igualdade e de comunhão, que se deseja venha a prevalecer. 
Diante disso, por que levar para a escola a preocupação da distinção de 
credos diferentes para um ensino das diferentes religiões? 

 

Esse ponto de vista, comum aos educadores liberais de 30, suscitou a mais viva 

desconfiança entre defensores da tradição. Mas durou pouco a esperança de que a Carta 

de 1934 pudesse alavancar mudanças substanciais nos rumos da educação 

(VILLALOBOS, 1969). Oficialmente, ela vigorou apenas um ano. A IV Conferência 

Nacional de Educação, realizada pela ABE, em dezembro de 1931, demonstrou o 

antagonismo existentes entre os educadores da Nova Escola e a Igreja Católica. 

Manobras políticas durante a Conferência permitiram a articulação dos educadores para 

a elaboração do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, que posicionou 

“a Educação Nova como uma reação categórica, intencional e sistemática contra a velha 

estrutura do serviço educacional, artificial e verbalista, montada para uma concepção 

vencida” (SAVIANI, 2008, p. 243-244).   

Cunha (1989, p. 97) expõe que  

 

Os anos de 1935, 36 e 37 foram marcados por intensas agitações políticas, 
movimento dos operários, levante dos comunistas, crescimento do 
integralismo e, por fim, a campanha presidencial. Getúlio, jogando e 
estimulando de um lado, observando o desenrolar dos acontecimentos, de 
outro, conseguiu com o apoio dos militares, seu intento de continuar no 
poder, outorgando ao país, em 1937, uma nova constituição [...] esta lhe dava 
plenos poderes para cumprir os seus desígnios expressos ou latentes.  
 

Na Constituição de 1934, mencionou-se a autonomia relativa dos municípios no 

Art. 13, inciso III: “Os municípios serão organizados de forma que lhes fique 

assegurada a autonomia em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse [...] de 

organização dos serviços de sua competência”. Porém essa autonomia é refreada pela 

intervenção estadual que pode ocorrer de acordo com o Art. 13, § 3: “É facultado ao 

Estado a criação de um órgão de assistência técnica à administração municipal e 

fiscalização das suas finanças”. 
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Os municípios não eram reconhecidos pela Constituição de 1934 como 

competentes para organizar e manter o sistema educacional municipal, o que é uma 

contradição, pois citava a autonomia dos municípios, responsabilizava os municípios 

com a vinculação de recursos a serem investidos na educação, mas não os reconhecia 

como entes federativos capazes de organizar sua rede de ensino.  

 

Art. 151 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal organizar e manter 
sistemas educativos nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pela União. 
[...]  
Art. 156 - A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, 
e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda 
resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas 
educativos. (BRASIL, 1934, Arts. 151 e 156) 
 

A Constituição Federal de 1934 menciona, no Art. 152, um conselho nacional de 

educação, cuja principal função seria a de elaborar o Plano Nacional de Educação. Para 

atender a essa finalidade, o Conselho Nacional de Educação, criado pelo Decreto 

19.850, de 11 de abril de 1931, foi objeto de uma reorganização em 1936, instalando-se 

o conselho reestruturado em 11 de fevereiro de 1937. Sob a orientação do ministro 

Gustavo Capanema, os conselheiros se debruçaram na tarefa da elaboração do Plano 

Nacional de Educação, cujo documento final foi encaminhado ao ministro em 17 de 

maio de 1937.  

O Plano Nacional de Educação de 1937, que não chegou a ser considerado 

devido às ocorrências políticas que logo se seguiram, desfazia os ideais 

descentralizadores da educação, não permitindo flexibilidade e simplificação do regime 

escolar, nem a possibilidade de articulação entre os ramos de ensino (VILLALOBOS, 

1969).  

Romanelli (1993) diz que a Constituição Federal de 1937 refletia tendências 

fascistas, tinha uma forte orientação político-educacional para o desenvolvimento do 

país e o mundo capitalista no seu texto e sugeria a preparação de um maior contingente 

de mão de obra para as novas atividades decorrentes do processo de industrialização do 

país que se iniciou. Nesse sentido, a nova Constituição enfatizava o ensino pré-

vocacional e profissional.  Por outro lado, propunha que a arte, a ciência e o ensino 

fossem livres à iniciativa individual e à associação ou pessoas coletivas públicas e 

particulares, possibilitava a expansão da iniciativa privada no ensino, tirando do Estado 
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o dever da educação e mantendo ainda a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino 

primário.  

Destaca-se que, na seção “Da Educação e da Cultura”, da Constituição Federal 

de 1937, não houve qualquer dispositivo sobre as competências da União e dos Estados 

sobre educação, isso porque não houve partilha de competências entre os entes 

federativos. Como afirma Silva (1994), a palavra “Estado”, no capítulo da Educação, 

esteve sempre no singular, significando União e, por consequência, denotando o 

centralismo estatal. 

Centralizando o poder e a tomada de decisões de forma ditatorial, a Constituição 

Federal de 1937 retirou a vinculação de recursos para a educação, que foi a grande 

conquista da Constituição Federal de 1934. Essa vinculação de recursos só voltou a 

acontecer com a Constituição Federal de 1946 (CF/1946).   

Com o fim do Estado Novo, o país iniciou um novo período em sua história, 

chamado por alguns historiadores de período populista. Uma nova Constituição foi 

promulgada em setembro de 1946. Essa nova Carta possuía características liberais, 

estabelecia a separação dos três poderes, voto direto e secreto para presidente, com 

mandato de cinco anos, incluindo o voto feminino, embora os analfabetos continuassem 

sem direitos eleitorais.  

Na educação, restabelecia a vinculação de receitas para Educação prevista na 

Constituição de 1934. Determinava uma vinculação entre a receita e os gastos do 

governo federal, do Distrito Federal, dos governos estaduais e municipais com a 

Educação, devendo o primeiro aplicar 10% da receita dos impostos, e os demais, 20%. 

Outra inovação no setor educacional foi a forma de ingresso dos professores que passou 

a ser por concurso de títulos e provas previstas na Constituição Federal de 1946, Art. 

168, nos parágrafos VI e VII, a eles são assegurados a vitalicidade, com a garantia da 

liberdade de emprego. Essa vinculação de recursos e descentralização do poder de 

decisões na educação permaneceu apenas até o golpe militar de 1964 e foi extinta na 

Constituição Federal de 1967 (CF/1967).   

Em 1948, foi encaminhado ao Congresso o projeto de Lei de Diretrizes e Base 

da Educação Nacional, prevista na Constituição Federal de 1946, que dava competência 

para a União legislar sobre as “diretrizes e bases da educação nacional”. Sofreu 

inúmeras mudanças no texto original e teve seu texto definitivo aprovado depois de 

quatorze longos anos de tramitação e esquecimento no Congresso Nacional 

(VILLALOBOS, 1969). Sobre o período de tramitação da LDB de 1961, Villalobos 
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(1969) fez um estudo relevante e descreveu o cenário político da época. Destacou que 

Anísio Teixeira afirmou que uma grande lei orgânica devia fixar, nas suas grandes 

finalidades, o sistema nacional de educação, contínuo, articulado e flexível para que não 

coibisse as iniciativas locais. A compreensão desse sistema nacional de educação 

articulado é o respeito à descentralização da educação, que previa ao poder central o 

papel de articulador, mas defendia total autonomia na organização e administração dos 

sistemas educacionais dos Estados e julgava também ser possível, conforme as 

circunstâncias, estender essa autonomia aos municípios (VILLALOBOS, 1969).  

No anteprojeto da LDB de 1948, a questão da descentralização foi contemplada, 

como forma de emancipar os sistemas locais, desligando-os de uma tutela central 

entorpecedora. Mas pelos estudos realizados por Villalobos (1969), pode-se observar 

que a descentralização que as entidades particulares desejavam era bem diferente do que 

os educadores propunham. Nos Anais do Terceiro Congresso Nacional dos 

Estabelecimentos Particulares de 1948, fica evidente que as únicas intervenções que as 

entidades querem do poder público nas escolas particulares são os investimentos 

públicos, isenção de impostos como forma de as entidades particulares se estruturarem 

para oferecer aquilo que o poder público não cumpre e as fiscalizações de um mínimo 

de condições de higiene e conforto, fiscalização que deveria ocorrer apenas com uma 

periodicidade de cinco em cinco anos (VILLALOBOS, 1969). O projeto de 1948 

buscou acentuar as obrigações do Estado em matéria de ensino, introduzindo práticas 

democráticas nas escolas, mas, naquele momento, ficou evidente que a democracia pode 

ser conceituada de diferentes formas de liberdade, inclusive a liberdade da iniciativa 

particular de continuar a sua expansão. 

Anísio Teixeira chamou de “meia vitória” a aprovação da primeira Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional em 1961 e destacou que “meia vitória” não 

deixa de ser vitória. Com a criação do Conselho Federal de Educação, o órgão passou a 

ter um papel importante na educação brasileira. Nesse colegiado, tiveram assento 

figuras de grande valor em matéria de política educacional, como Anísio Teixeira, 

Almeida Junior, Newton Sucupira, entre outros. Essa LDB, de acordo com Newton 

Sucupira (1963), foi uma vitória contra a centralização que vinha entravando os 

movimentos da educação brasileira. A LDB de 1961 também instituiu os conselhos 

estaduais de educação, o que foi um avanço em termos de descentralização: 
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Art. 10. Os Conselhos Estaduais de Educação organizados pelas leis 
estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela autoridade 
competente, incluindo representantes dos diversos graus de ensino e do 
magistério oficial e particular, de notório saber e experiência, em matéria de 
educação, exercerão as atribuições que esta lei lhes consigna. (BRASIL, 
1961, Art. 10). 
 

 Após a promulgação dessa lei, ocorreram diversos esforços para sua 

operacionalização. É desse tempo a elaboração do Plano Trienal de Educação que tinha 

o objetivo de promover ampla reforma educacional, expandindo a educação básica não 

como privilégio de classe, mas como instrumento de cultura popular, ao alcance das 

massas urbanas e rurais (SUCUPIRA, 1963). Lamentavelmente, o Golpe Militar de 

1964 interromperia essa perspectiva por mais vinte anos.  

A Constituição de 1967 nasceu já contaminada pelos Atos Institucionais (AIs), 

que eram decretos emitidos pelo regime militar brasileiro nos anos seguintes ao Golpe 

Militar de 1964, como a Lei de Imprensa e a Lei de Segurança Nacional, que garantiram 

ao presidente poderes ilimitados. A organização dos poderes ainda era tripolar, ou seja, 

Legislativo, Executivo e Judiciário, porém, de fato, só existia o Poder Executivo, 

enfraquecendo o princípio federativo por meio da redução da autonomia política dos 

Estados e dos municípios, limitando as atribuições e as iniciativas do Poder Legislativo, 

especialmente em seu campo de atuação, que é o de discutir, elaborar e aprovar leis de 

interesse coletivo. 

Na questão da educação, a Constituição de 1967 manteve os sistemas de ensino 

estaduais, ou seja, com a mesma estrutura da educação nacional anterior. Destaca-se o 

fortalecimento do ensino particular e a limitação da liberdade acadêmica pelo medo do 

que se denominou de “subversão”. A Constituição de 1967 afirmava que o ensino era de 

obrigação do governo e devia ser gratuito até os 14 anos, mas não mencionava a questão 

de vinculação de recursos para a educação e eliminava a possibilidade de 

descentralização prevista na Carta anterior. 

 

Art. 168 - A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola; 
assegurada a igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana.  
§ 1º - O ensino será ministrado nos diferentes graus pelos Poderes Públicos. 
§ 2º - Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre à Iniciativa 
particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes 
Públicos, inclusive bolsas de estudo. 
 II - O ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito 
nos estabelecimentos primários oficiais. (BRASIL, 1967, Art. 168) 
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A junta militar que assumiu o poder no período em que o Presidente Costa e 

Silva encontrava-se doente aprovou a Emenda Constitucional de n. 1, de 1969, que, na 

verdade, pelas profundas mudanças registradas, tratava-se de nova Constituição. Como 

esclarece o professor e jurista José Afonso da Silva (1994, p. 88): 

 

Teórica e tecnicamente, não se tratou de emenda, mas de nova constituição. 
A emenda só serviu como mecanismo de outorga, uma vez que 
verdadeiramente se promulgou texto integralmente reformado, a começar 
pela denominação que se lhe deu: Constituição da República Federativa do 
Brasil, enquanto a de 1967 se chamava apenas Constituição do Brasil. 
 

As principais alterações promovidas pela citada Emenda Constitucional foram: 

estabelecimento de eleições indiretas para o cargo de Governador de Estado; ampliação 

do mandato presidencial para cinco anos; e extinção das imunidades parlamentares. No 

cenário educacional, a Constituição de 1969 não promoveu melhorias, mas deixou claro 

o lado mais obscuro da ditadura militar. O cenário político foi marcado por prisões e 

demissões de professores e invasões às Universidades. A Constituição de 1969 seguiu 

os desígnios históricos brasileiros de conciliação da intervenção estatal com a iniciativa 

privada para oferta da educação com a inovação de referência à educação de 

excepcionais. Mas o que ficou evidenciado foi o controle do governo central nas 

restrições à liberdade de comunicação de conhecimentos no exercício do magistério, 

com a exceção da vinculação de recursos, que passou a ser apenas para os municípios.  

O envolvimento da União e dos Estados com a vinculação de recursos para a 

educação voltou a acontecer apenas em 1985, com a Lei nº 7.348/1985, conhecida como 

Emenda Calmon, que dispunha sobre a execução do § 4º do Art. 176 da Constituição 

Federal. 

 

Art. 1º Anualmente, a União aplicará nunca menos de 13% (treze por cento), 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25% (vinte e cinco por 
cento), no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1985, Art. 1º) 

 

É apenas com a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) que a descentralização 

tomou novo impulso e adquiriu respaldo legal para efetivar-se gradativamente mediante 

a adoção de regime de cooperação entre os entes federados e ampliação dos 

investimentos da União. Essa Constituição, tendo sido fruto de histórica participação 

dos movimentos sociais, conseguiu promover avanços importantes, como se pode ver 

pelos artigos transcritos na sequência.  
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Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, 
financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria 
educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do 
ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.  
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil.  
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e médio.  
[...] 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1988, 
Arts. 211-212). 

 

A descentralização do ensino, conquista da Constituição Federal de 1988, foi 

defendida por vários educadores e políticos. A partir dela, inaugurou-se uma nova etapa 

na educação brasileira com base em consensos que foram amplamente discutidos em 

todo o país. Ela fortaleceu o papel dos municípios, definiu responsabilidades e 

prescreveu o regime de colaboração entre as diversas instâncias da gestão educacional, 

de modo a possibilitar a construção de um sistema nacional de educação integrado e 

reciprocamente cooperativo. Em certo sentido, ela avançou na direção de ideias e ideais 

que tiveram, no Manifesto de 1932, a sua melhor síntese, com destaque para as posições 

de Fernando de Azevedo sobre política de educação e de Anísio Teixeira sobre a 

necessidade de descentralizar as ações educacionais de forma a engendrar soluções mais 

adequadas aos diversos contextos culturais e socioeconômicos da diversidade brasileira. 

Essa descentralização foi um processo longo, interrompido na história da 

educação brasileira por golpes políticos e pela ditadura, e teve seu ponto forte na 

CF/1988. Contudo ela deve ser aprimorada por meio das devidas regulamentações, 

como o Art. 23 da CF/1988, que prevê a divisão das responsabilidades educacionais 

entre a União, os Estados e os municípios, para que possa beneficiar a educação que não 

é federal, estadual ou municipal, mas brasileira.  

Outro destaque da CF/1988 foi a inserção da gestão democrática na educação do 

país. A proposta da gestão democrática cresceu no contexto da transição democrática e 

na contestação das práticas de gestão escolar dominante sofrida na ditadura, com o 

desejo de que uma nova escola surgisse, ou seja, que contemplasse a participação 

popular, em que a sociedade fosse protagonista no seu desenvolvimento e não ficasse 
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mais como expectadora das decisões nas políticas educacionais do país. É na 

Constituição Federal de 1988 que essa proposta tomou corpo. As discussões nas 

assembleias constituintes foram acaloradas. O texto da Constituição (BRASIL, 1988) 

acerca da gestão democrática ficou  da seguinte forma: 

 

Capítulo III 
Da educação, da Cultura e do Desporto 
Seção I 
Da educação 
Art. 206 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...] 
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da Lei; 

 

O texto final da CF/1988 demonstra uma vitória do grupo representante das 

escolas particulares, pois o artigo deixa claro que essa forma de gestão caberá 

unicamente ao ensino público, excluindo as escolas particulares. A regulamentação da 

gestão democrática prevista na Constituição de 1988 dependia de regulamentação que 

só ocorreu com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional n. 9.394/96 (BRASIL, 

1996) que explicita: 

  

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...] 
VIII - gestão democrática do ensino público na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
[...] 
Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: 
 I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 
II - participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes; 
[...] 
Art. 15- Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais do direito 
financeiro público. 
 

O Art. 3º da LDB repete a formulação da Constituição Federal de 1988, no que 

se refere à gestão do ensino público, acrescentando, no Art. 14, dois elementos: a 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola e a participação da comunidade no conselho de escola, que se trata de uma 

conquista já implantada, cabendo à Lei somente reforçar o seu caráter deliberativo, o 

que não ocorreu.   
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A partir dos anos noventa do século passado, com o declínio do bloco soviético e 

o acelerado impulso da globalização, a política educacional de diferentes países 

começou a ser repensada. Cresce a importância do fator educação como estratégia de 

auxiliar os países no desafio de ampliar a competitividade. O Brasil não ficou à margem 

desse movimento de proporções mundiais. Sob a égide da Constituição de 1988 e da 

Declaração Mundial de Educação para Todos, foi elaborado em 1993 o Plano Decenal 

de Educação para Todos com forte ênfase na descentralização e na gestão democrática. 

É desse período a assinatura na Presidência da República do Pacto de Valorização do 

Magistério e Qualidade da Educação, com a adesão dos estados, dos municípios, da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e do Governo da 

União, oportunidade em que foi aprovado um piso salarial para o magistério. Todavia, a 

partir de 1995, com o advento de um novo Governo e um novo Ministro da Educação, o 

compromisso do Pacto foi deixado de lado. Em seu lugar, mas aproveitando muitas de 

suas diretrizes, surgiu o Fundef que foi a maior política de financiamento e articulação 

federativa da educação pública desse período que foi instituído pela Emenda 

Constitucional n.º 14, de setembro de 1996, e regulamentada pela Lei n.º 9.424, de 24 

de dezembro do mesmo ano, e pelo Decreto nº 2.264, de junho de 1997, que é o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (Fundef). O Fundef foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 

1998, quando passou a vigorar a nova sistemática de redistribuição dos recursos 

destinados ao ensino fundamental. 

A maior inovação do Fundef consiste na mudança da estrutura de financiamento 

do ensino fundamental no país (1ª a 8ª séries do antigo 1º grau), ao subvincular a esse 

nível de ensino uma parcela dos recursos constitucionalmente destinada à Educação. A 

Constituição de 1988 vincula 25% das receitas dos Estados e dos municípios à 

Educação. Com a Emenda Constitucional nº 14/1996, 60% desses recursos (o que 

representa 15% da arrecadação global de Estados e municípios) ficam reservados ao 

ensino fundamental. Além disso, introduz novos critérios de distribuição e utilização de 

15% dos principais impostos de Estados e municípios, promovendo a sua partilha de 

recursos entre o governo estadual e seus municípios, de acordo com o número de alunos 

atendidos em cada rede de ensino9. 

                                                 
9 Fonte: <http://mecsrv04.mec.gov.br/sef/fundef/funf.shtm>. Acesso em: 20 set. 2011. 
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O Fundef, que financiava apenas o ensino fundamental, nasceu para durar dez 

anos, vigorou de 1997 a 2006, com a previsão de ser ampliado para outras modalidades 

de ensino. Esse fundo antecedeu e criou articulações para a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb), que atende a toda educação básica, da creche ao ensino médio 

para vigorar de janeiro de 2007 a 2020. O Fundeb financia todas as etapas da educação 

básica e reserva recursos para os programas de educação de jovens e adultos.  

O Fundeb promove a redistribuição dos recursos vinculados à educação, levando 

em consideração o desenvolvimento social e econômico das regiões – a 

complementação do dinheiro aplicado pela União é direcionada às regiões nas quais o 

investimento por aluno seja inferior ao valor mínimo fixado para cada ano. A destinação 

dos investimentos é feita de acordo com o número de alunos da educação básica, com 

base em dados do censo escolar do ano anterior. O acompanhamento e o controle social 

sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do programa são feitos 

em escalas federal, estadual e municipal por conselhos criados especificamente para 

esse fim10. 

Outra fonte de recurso destinada a financiar a educação é o salário-educação, 

instituído em 1966, através do projeto elaborado por Carlos Pasquale, é uma 

contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados 

para o financiamento da educação básica pública. Também pode ser aplicada na 

educação especial, desde que vinculada à educação básica. 

A contribuição social do salário-educação está prevista no Art. 212, § 5º, da 

Constituição Federal, regulamentada pelas Leis nº 9.424/1996, 9.766/1998, Decreto nº 

6003/2006 e Lei nº 11.457/2007 e é definida como fonte adicional de financiamento da 

educação básica pública. É calculada com base na alíquota de 2,5% sobre o valor total 

das remunerações pagas ou creditadas por empresas, a qualquer título, aos empregados 

segurados. Instituídos como contribuição social e não imposto, os recursos do salário-

educação não podem ser considerados para cálculo dos 25% da receita de impostos para 

despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

Desde o momento da criação, em 1966, até 2003, os recursos do salário-

educação eram distribuídos em duas cotas: a cota federal e a cota estadual, 

                                                 
10 Fonte: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12407&Itemid=726>.  
Acesso em: 20 set. 2011. 
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correspondendo, respectivamente, a um terço e a dois terços dos recursos arrecadados. 

Com o crescimento de sua participação na oferta do ensino fundamental, os municípios 

passaram a reivindicar, a partir dos anos 90, que parte dos recursos do salário-educação 

fosse direcionada para as redes municipais de ensino. Em consequência, a Lei nº 9.766, 

de 1998, dispôs que os recursos da cota estadual fossem redistribuídos entre o governo 

do Estado e seus municípios de acordo com critérios a serem fixados em lei estadual. 

Entretanto, em 2003, de acordo com as informações disponíveis, somente dezesseis 

Estados haviam aprovado leis de repasse do salário-educação a seus municípios: 

Alagoas, Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 

Rondônia, Santa Catarina e São Paulo. Além disso, em alguns desses Estados, ocorriam 

atrasos no repasse dos recursos devidos aos municípios.  

Diante da dificuldade de receber esses recursos por meio dos Estados, os 

municípios continuaram a luta pela criação de uma cota municipal do salário-educação. 

A Lei nº 10.832, de 29 de dezembro de 2003, alterou a legislação vigente nos seguintes 

pontos: criou a cota estadual e municipal dessa contribuição social, em substituição à 

cota estadual; fixou que a cota federal e a cota estadual e municipal do salário-educação 

se compõem de 30% e 60%, respectivamente, em relação a 90%, e não mais em relação 

a 100%, da arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal; estabeleceu que 

a cota estadual e municipal seria integralmente redistribuída entre o Estado e seus 

municípios de forma proporcional ao número de alunos matriculados no ensino 

fundamental nas respectivas redes de ensino, em substituição à determinação de que 

critérios para essa redistribuição fossem estabelecidos por lei estadual.  

Atendendo à reivindicação de Estados e municípios, o MEC destinou esses 10% 

– os chamados recursos desvinculados do salário-educação – ao financiamento do 

transporte escolar e de educação de jovens e adultos. Com esses recursos, o governo 

federal está financiando o transporte escolar. Os repasses da cota estadual e municipal 

do salário educação são creditados mensalmente para contas únicas e específicas11. 

Pela síntese histórica feita até aqui, pode-se notar que a evolução da educação 

básica brasileira não recebeu, por parte do governo federal, a posição prioritária que 

deveria ter. No tempo dos jesuítas, por 210 anos, a educação esteve voltada aos 

interesses da Companhia de Jesus; depois a tentativa de o Estado, com as reformas do 

                                                 
11 Fonte: <http://www.fnde.gov.br/index.php/financ-salarioeducacao>. Acesso em: 18 set. 2011. 
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Marquês de Pombal, avançar no desenvolvimento científico-educacional e cultural 

também não se concretizou; com a Independência, logo seguida pela Lei de 15 de 

outubro de 1827, tinha-se a impressão de que o Brasil poderia acertar o passo com os 

ideais da época que vinham do Iluminismo e da Revolução Francesa. Todavia isso não 

ocorreu.  

Tivesse sido implantada a Lei de 1827, que previa a criação de escolas em todas 

as comarcas e localidades, teria sido, na opinião do historiador da educação Lauro de 

Oliveira Lima (1974), a Lei Áurea de nossa educação. No entanto o Ato Adicional de 

1834, em que pese sua intenção descentralizadora, delegou a responsabilidade pela 

educação básica às províncias. E a República, não corrigiu essa distorção. A partir do 

movimento de renovação dos anos 20, que culminou com o Manifesto dos Pioneiros da 

Educação e inclusão na Carta de 1934 de importante capítulo que, pela primeira vez, 

vinculava recursos para a educação, podia-se pensar em inaugurar uma nova etapa na 

Educação. No entanto, o golpe  de 1937, interrompeu essa possibilidade que haveria de 

ser retomada em 1946, quando voltaram os pioneiros e começou a ser elaborada a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em que o tema da descentralização 

apareceu com bastante ênfase devido à visão de vários educadores que participaram 

direta ou indiretamente dessa discussão, entre eles Anísio Teixeira, Fernando de 

Azevedo, Lourenço Filho e Almeida Júnior. 

  O contexto de Brasil Colônia, seguido de Brasil Império, depois República 

Velha e Nova República fez com que alguns educadores e pesquisadores tentassem 

implantar a necessidade de investimentos em educação como forma de levar o país ao 

desenvolvimento. Mas os interesses patrimonialistas imperavam, e as pessoas mais 

abastadas mandavam seus filhos a colégios religiosos nas capitais ou no exterior e não 

permitiam a continuidade nas reformas educacionais, nem tampouco os investimentos 

necessários para se oferecer uma educação pública, gratuita, laica à imensa população 

analfabeta brasileira.  

 Apenas com a abertura democrática do país e com a Constituição Federal de 

1988, o país começou a compreender que educação tem de ser prioridade para uma 

sociedade que necessita realizar justiça social por meio do desenvolvimento político-

social-financeiro.  
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1.2 Os municípios após a Constituição Federal de 1988  

 

 Até a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), os municípios não tinham 

direito à organização de sistemas de ensino próprio. O país saía de uma ditadura militar 

que durou 21 anos, em que a opressão, a censura, os exílios políticos, a repressão 

policial, o estabelecimento de legislação que restringiam a liberdade eram armas para o 

controle de todas as iniciativas. A Constituição Federal de 1967 foi promulgada sob a 

égide da Doutrina de Segurança Nacional que instaurou um Estado Policial. A CF de 

1988, ao contrário, foi resultado de intensos debates públicos, o que rompeu com o 

Estado discricionário anterior e inaugurou uma etapa mais lúcida e promissora da 

democracia brasileira. 

 Com a promulgação da CF de 1988, os municípios são reconhecidos como entes 

federados com o direito de organizar sistemas de ensino próprio e de regulamentar a sua 

rede de ensino, como mostra o Art. 211 (BRASIL, 1988): “A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos 

sistemas de ensino”. 

 Esse dispositivo constituinte é referendado na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional n° 9.394/96 (BRASIL, 1996), nos Arts. 8º e 11: 

 

Art. 8º. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 
[...] 
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: I – organizar, manter e 
desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os as políticas e planos educacionais da União e dos Estados [...]. 

 

 O Art. 11, em seu parágrafo único, traz outras duas opções aos municípios: “Os 

municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 

compor com ele um sistema único de educação básica” (BRASIL, 1996, Art. 11). 

Todavia o regime de colaboração, previsto no Art. 211 da CF de 1988 (BRASIL, 

1988) e no Art. 8º da LDB nº 9394/1996 (BRASIL, 1996), não conseguiu quebrar as 

barreiras que existem entre os sistemas estaduais e os sistemas e/ou redes municipais de 

ensino, gerando convivência, muitas vezes, difícil e repleta de conflitos permeados em 

muitos casos pela herança do patrimonialismo que continua presente. A divisão de 

responsabilidades prevista no Art. 23 da Constituição nunca foi regulamentada, 

impedindo a construção de uma gestão federativa harmônica dos três poderes.  
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O chamado regime de colaboração, objeto de inúmeras discussões, não chegou a 

ser legalmente formalizado de forma a clarear as competências entre os entes 

federativos. Nesse caso, os problemas são diversos, envolvendo desde a interferência 

político-partidária, os interesses “coronelísticos” até o acúmulo de atividades na esfera 

estadual, que tem uma demanda significativa. A partir de experiência pessoal à frente da 

Undime - TO, a pesquisadora presenciou reclamações de membros do conselho estadual 

de educação de que o atendimento aos municípios provocava uma sobrecarga de serviço 

ao Estado. Diversos técnicos da Secretaria Estadual de Educação afirmavam que, ao 

serem porta-vozes de programas federais destinados aos municípios, acabavam tendo 

mais trabalho no atendimento das secretarias municipais de educação do que na rede 

estadual. 

 O respeito ao pacto federativo que deve existir entre União, Estados e 

municípios tem sido alvo de dúvidas sobre a sua existência. Pesquisadores afirmam que 

o fato da União não ter regulamentado o Art. 23 da CF de 1988, que lista uma série de 

áreas de política pública comuns a municípios, Estados e União, fez com que o pacto 

permanecesse apenas na “intenção”, não existindo de fato. Em favor desse argumento, 

Abrucio e Franzese (2010, p. 6-7) afirmam que 

 

A possibilidade de atuação simultânea dos diferentes níveis de governo em 
áreas comuns nos aproxima do modelo cooperativo. Apesar da previsão de 
uma futura lei complementar fixando normas para a cooperação entre União, 
Estados e municípios, não foi promulgada nenhuma legislação geral, 
estabelecendo uma divisão funcional entre as esferas de governo que 
determine a quem cabe a formulação e a quem cabe a execução das políticas 
sociais.  

 

 O Art. 23 da Constituição Federal de 1988 estabelece que é competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas 
e conservar o patrimônio público; 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência; 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
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VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 
alimentar; 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico; 
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 
trânsito. 
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação 
entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional12. (grifo nosso) 
 

 Decorridos mais de vinte anos da promulgação da Constituição de 1988, esse 

dispositivo legal, como se viu, ainda não foi objeto de regulamentação. Os esforços 

feitos para construção de um eficiente regime de colaboração mostram-se insuficientes, 

o que prejudica sobremaneira o desempenho da educação brasileira, inclusive no que se 

refere ao tema da presente dissertação que é a institucionalização de um sistema 

municipal de educação. Atualmente, com o objetivo de analisar os diversos projetos de 

lei de responsabilidade educacional e de regime de cooperação, foi criada uma 

Comissão Especial para acompanhar a tramitação no Congresso. 

 

1.3 Estudos sobre descentralização/municipalização 

 

 Como parte do roteiro e dos procedimentos metodológicos do presente trabalho, 

conforme informado na introdução, foi realizado um levantamento de estudos sobre  

sistemas municipais de educação, passando por algumas palavras ou expressões-chave 

que se entende ser pertinentes ao tema, como: conselho municipal de educação, 

descentralização, gestão democrática e qualidade de ensino. São dissertações e teses 

produzidas a partir de ampla pesquisa, em geral associadas a estudos de caso, pesquisas 

participativas, entre outras abordagens metodológicas, por meio das quais é possível 

conhecer experiências e resultados de gestões municipais que contribuíram para 

reflexões na atual pesquisa.  

Entre as dissertações e as teses existentes, foi necessária uma filtragem desses 

estudos com o objeto da pesquisa. Como critérios de seleção dos trabalhos, como 

apresentado anteriormente, analisaram-se as abordagens de temática listadas na presente 

pesquisa (gestão democrática, descentralização, sistemas municipais de educação e 

                                                 
12 Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006. 
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qualidade da educação); avaliação da relevância dos trabalhos como referencial político 

e acadêmico; buscas em centros de ensino e pesquisa de excelência; prioridade ao 

período de pesquisas após a publicação da Constituição Federal de 1998 e, com exceção 

de duas pesquisas, a criação do Fundef (1996), com o objetivo de contribuir diretamente 

com os estudos propostos.   

 Ganzeli (1993), na sua pesquisa “Estruturas participativas da cidade de 

Campinas”, realizou a análise do processo de implantação dos conselhos escolares na 

cidade de Campinas. Encontrou limites e possibilidades no uso dessas estruturas 

participativas, destacando que os limites estão nos profissionais da educação que são 

contra as mudanças na estrutura de poder da escola. Ganzeli concluiu que as 

possibilidades estariam relacionadas à ampliação dos confrontos das diferentes 

organizações populares na luta pelo poder do aparelho do Estado.  

Rosar (1995), na sua tese “Globalização e descentralização: o processo de 

desconstrução do sistema educacional brasileiro pela via da municipalização”, realizou 

uma crítica aos projetos federais que se iniciaram a partir da Lei 5.692/71, com a 

indução da municipalização do ensino sem um investimento financeiro satisfatório. 

Rosar afirma que a União efetuou uma política de centralização de recursos a nível 

federal, enquanto adotava a descentralização em relação ao sistema educacional. A 

pesquisadora cita projetos que receberam financiamento do Banco Mundial, como 

Promunicípio, o Edurural, o Polonordeste, o Pronasec e o Projeto Nordeste, que 

seguiam diretrizes educacionais definidas pelo Banco. Destaca que isso ocorreu em 

outros países da América Latina, o que deixa evidente que esse tipo de descentralização 

está relacionado ao processo de globalização de ideologia neoliberal, que contribuiu 

para a desconstrução dos Estados Nacionais e dos seus sistemas educacionais, criando o 

que se chama de mercado global.  

 Na dissertação de Lagares (1998), “Educação municipal, descentralização 

política: a experiência de Ponte Alta do Tocantins”, a pesquisa ocorreu no município do 

Tocantins, mesmo Estado da presente dissertação. Lagares ressalta diferentes vertentes 

neoliberal, democrática e consensual que surgiram na década de 90 na educação, isso 

em instância nacional, e as influências dessas vertentes na educação municipal.  

 A análise da municipalização, tendo em vista a utilização de recursos do 

Fundef/Fundeb, ocorreu em três pesquisas qualitativas. Nas dissertações de Lucio 

(2005), intitulada de “A implementação da municipalização de ensino em quatro 

municípios da região de São João da Boa Vista, SP (1997-2003)”; e na de Borges 
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(2007), “Fundeb: impactos financeiros junto aos governos estaduais e municipais, nos 

primeiros cinco anos da sua implantação”; bem como na tese de Martins (2009), “O 

financiamento da educação básica por meio de fundos contábeis: estratégia política para 

equidade, a autonomia e o regime de colaboração entre os entes federados”, a utilização 

dos recursos do Fundef e depois Fundeb foram objetos de pesquisa para compreender se 

houve melhoria no processo ensino-aprendizagem, tomando como ponto de partida a 

municipalização.  

 Araújo (2005) realizou uma pesquisa de natureza histórico-conceitual para 

analisar os fundamentos da relação entre federalismo, poder local e educação. As 

conclusões apontam para a necessidade de situar a descentralização municipalista 

atual no quadro mais amplo das contradições e complexidade do federalismo 

brasileiro.  

Mortatti (2006) discute, em “Gestão Democrática como um processo de 

educação para a cidadania”, as propostas de orçamento participativo, como espaço de 

participação e controle social. Os estudos concluem que essa participação colabora, de 

fato, para a formação cidadã, como uma espécie de “escola de cidadania”, pois se 

observaram os diferentes aprendizados dos seus participantes, bem como o 

envolvimento deles em diversos conselhos de políticas públicas. Isso tudo favorece a 

integração entre eles, o que possibilita experiências importantes para a construção de 

uma cidade educadora, na qual aconteçam políticas públicas que despertem para valores 

como a igualdade e a solidariedade e estimulem o exercício da cidadania, despertando 

cada vez mais interesse em participar e se conceber como cidadão. 

 Pereira (2008), na sua dissertação “Conselhos municipais de educação: 

desafios e possibilidades na gestão democrática de política educativa”, analisa três 

conselhos municipais de educação para compreender quais são as efetivas condições 

para que esses órgãos sejam espaços de gestão democrática e de definição de políticas 

educativas. Sua pesquisa concluiu que o conselho municipal de educação contribui para 

o fortalecimento da democracia e que pode se tornar um ambiente de articulação 

política, organização e reflexão da sociedade civil acerca dos problemas educacionais 

dos municípios. É um novo padrão de relação entre os governos locais e a população. 

Os espaços ocupados pelo conselho municipal de educação viabilizam o exercício do 

poder político pela sociedade o que garante aprendizado democrático e ressignificação 

das estruturas de poder estabelecido.  
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 Gouveia (2008) trata em sua tese, “Partidos políticos e trajetórias da política 

educacional municipal: um estudo sobre uma administração do PFL em Curitiba e do 

PT em Londrina (2001-2004)”, da análise da política educacional municipal em 

gestões de partidos políticos de perfil divergente no espectro político brasileiro com as 

discussões sobre a educação municipal.  

 Na dissertação “O fortalecimento da democracia deliberativa por meio dos 

conselhos gestores: o caso do CME do município de Poços de Caldas”, Silveira Jr. 

(2009) demonstrou que o CME de Poços de Caldas é agente de fortalecimento da 

democracia deliberativa, tendo efetividade e autonomia deliberativa. Enquanto que 

Araújo (2008), na pesquisa “O processo de municipalização do ensino fundamental em 

Itapetininga - BA”, buscou a compreensão do processo de municipalização de 

Itapetinga como uma estratégia de descentralização presente no estado da Bahia que 

fez parte de uma política delineada em Programa de Reforma do Estado nos anos 90. 

Constatou que, embora tenham ocorrido alguns avanços descentralizadores, ainda se 

observam aspectos centralizadores na política e na administração municipal.  

 Gomes (2008), em sua tese “Fatores explicativos das diferentes estratégias de 

municipalização do ensino fundamental nos governos subnacionais do Brasil (1997-

2000)”, analisou os fatores que afetam as escolhas dos governos subnacionais com 

relação à provisão de serviços públicos na federação brasileira, a partir do crescimento 

da municipalização do ensino fundamental no país. Concluiu que o interesse dos 

governos estaduais, em transferir o atendimento para seus municípios, é o fator mais 

importante para explicar a municipalização, e esse interesse se consubstanciou em 

programas estaduais de municipalização, com incentivos adicionais ao Fundef. 

 O tema qualidade da educação causou bastante preocupação na busca de 

trabalhos publicados, pois, diferente de municipalização, conselho escolar e gestão 

democrática, não há tantas publicações sobre a qualidade da educação, e também o 

enfoque abordado em muitas pesquisas não contempla o que se pretende para a 

pesquisa atual. As duas dissertações mencionadas a seguir foram selecionadas depois 

de uma pesquisa mais ampla e acredita-se que elas contribuem positivamente com a 

abordagem da qualidade, até porque apresentam discussões e dados extremamente 

atuais. 

 A dissertação de Vieira (2008), “Qualidade da educação: subsídios para a 

promoção de políticas públicas”, discute a qualidade da educação brasileira na 

atualidade, visando expressar as principais concepções que se evidenciam, seus 
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fundamentos e propostas para promoção. A partir dessa contextualização, buscou-se 

elucidar o que dizem estudos, pesquisas, movimentos sociais e governantes acerca da 

qualidade da educação.  

 Sobre qualidade da educação, selecionou-se também a dissertação de Gusmão 

(2010), “Qualidade da educação no Brasil: consenso e diversidade de significados”, 

que é uma pesquisa recente que levanta e confirma a hipótese de que há uma tendência 

de alguns atores em reduzirem a noção de qualidade da educação a um aspecto 

instrumental, que identifica o desempenho dos alunos nas provas em larga escala 

como o resultado e o foco da educação escolar. A pesquisadora observou que o que 

está em jogo nas noções de qualidade é a redução das desigualdades educacionais por 

dois prismas distintos: 1) a elevação do desempenho dos estudantes nas provas de 

larga escala e 2) a garantia de condições de ensino que conduzem a uma formação 

ampla dos estudantes, abrangendo não só os conteúdos curriculares convencionais, 

mas também a cidadania e as capacidades éticas.   

  

1.4 Undime: novo impulso na política de descentralização e  municipalização da 

educação 

A partir da Constituição Federal de 1988, quando os municípios passaram a ter 

direito de criar sistemas de ensino próprio, o processo de municipalização adquiriu novo 

impulso. Com a necessidade de organização dos municípios, para defender seus 

interesses, surgiram entidades que passaram a ser interlocutoras junto à União e aos 

Estados nas discussões educacionais. O destaque é a União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (Undime), criada em outubro de 1986, que se tornou a 

principal instância representativa dos municípios brasileiros no que tange à Educação, 

buscando sempre a melhoria do ensino público brasileiro.  

A Undime é entidade articuladora das ações educacionais para os municípios, 

com objetivo central de contribuir com a formulação de políticas educacionais, na forma 

de uma associação civil sem fins lucrativos e autônoma que congrega os dirigentes 

municipais de educação. Mantém estreitos contatos com sindicatos, associações, 

organizações não governamentais e demais entidades da sociedade civil com interesse 

no processo educacional. Conserva, também, relações com as três esferas do poder 

público: Judiciário, Legislativo e Executivo, com vistas a obter subsídios para melhor 



61 
 

cumprir seu papel na formulação, promoção e acompanhamento de políticas nacionais 

de educação13. 

A Undime legitimou-se como instância representativa dos municípios 

brasileiros, desempenhando papel importante nos processos de discussão, formulação e 

implementação de políticas nacionais de educação, com forte participação em 

momentos estratégicos e reestruturantes da educação nacional, como nas discussões do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef), do Plano 

Nacional de Educação (PNE), do Fundo de Valorização da Educação Básica (Fundeb) e 

do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Mais recentemente, desempenhou 

papel importante na supressão da Desvinculação das Receitas da União (DRU). Foi 

graças às ações de mobilização da Undime que se conseguiu inserir a educação infantil 

no Fundeb, que inicialmente contemplava apenas ensino fundamental e ensino médio.  

A Undime se transformou em fórum de debates de referência nacional, 

especialmente quando se trata de ações objetivas que buscam a melhoria do ensino 

público brasileiro em todas as suas dimensões. Adquiriu credibilidade técnica e política 

como interlocutora dos sistemas municipais de educação junto às diferentes instâncias 

públicas e privadas envolvidas com a política educacional. 

A Undime, em relação aos municípios, ao Conselho Nacional de Representantes 

(Consed) e aos Estados, é a entidade que representa os Estados e os municípios em 

relação à educação pública. Constitui fóruns de articulação federativa horizontal, 

semelhantes ao da saúde e da assistência social, com o diferencial de não estarem 

inseridos em um sistema nacional e não serem criados pelo poder público, mas pela 

representatividade dos dirigentes municipais e estaduais. Com o fortalecimento dos 

entes federativos que representam Estados e municípios, aliada à aprovação das 

diretrizes de gestão democrática pela Constituição Federal de 1988, que preveem a 

participação de gestores municipais, estaduais e federais nas decisões sobre as políticas 

nacionais públicas, surge a obrigatoriedade de criação de espaços democráticos de 

participação e negociação14.  

                                                 
13 Fonte: <www.undime.org.br>. Acesso em: 22 nov. 2010. 
14 Exemplo disso é a criação do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) e do 
Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), que são fóruns de coordenação federativa 
horizontal. Como afirmam Abrucio e Franzese (2010), esses novos espaços de negociação 
intergovernamental são resultado da evolução de um modelo criado no âmbito da política de saúde e 
constituem um legado institucional da política para o funcionamento da federação brasileira. Assim como 
na Saúde, na Ação Social surgiram novos espaços de negociação com o Fórum Nacional de Secretários 
Estaduais de Assistência Social (Fonseas) e o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência 
Social (Congemas). 
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O governo federal tem de respeitar a participação dos demais entes federados no 

controle social de suas ações, e isso ocorre por meio da representatividade dos Estados e 

municípios no Conselho Nacional de Educação (CNE), no Conselho Nacional do 

Fundeb e nas Conferências Nacionais de Educação (Conae). No CNE e no Conselho 

Nacional do Fundeb, as entidades representativas dos municípios (Undime) e dos 

Estados (Consed) têm vagas asseguradas na composição dos conselhos. Na Conae, a 

participação ocorre por meio de delegados eleitos pelos seus diversos segmentos nas 

conferências estaduais e municipais promovidas pelas Undimes estaduais e pelas 

Secretarias Estaduais de Educação. 

A partir da Constituição Federal de 1988, com o reconhecimento dos municípios 

como entes federados com certo grau de autonomia, a União teve de ajustar a condução 

de suas políticas. Após um longo tempo em que as secretarias estaduais exerceram a 

função de “elo” entre o governo federal e os municípios que recebiam o que o Estado 

decidisse repassar, os municípios foram alçados ao status de entes federados. Diante das 

novas e sérias responsabilidades, mas sem o aporte financeiro necessário e técnico, pois 

os 25% de vinculação dos recursos municipais nem sempre são suficientes para realizar 

os investimentos para o cumprimento do dispositivo constitucional de educação de 

qualidade para todas as crianças.  

Os municípios, por intermédio de suas instâncias representativas, como a 

Undime, passaram a exigir maior respeito ao pacto federativo e à discussão, à 

formulação e à implementação das políticas públicas com base nos impasses existentes. 

Seu objetivo era assegurar uma efetiva visão de conjunto dos desafios educacionais, 

seguida de distribuição de recursos mais justos e de cooperação técnica onde ela se 

fizesse necessária. Essa postura é fundamental para evitar interferências, 

privilegiamento político-partidários ou considerações particularistas da res publica.  

A Undime se fortaleceu ao longo dos anos e hoje é porta-voz dos 5.565 

dirigentes municipais de educação, responsáveis pela educação dos 23.722.411 alunos 

da rede municipal pública, ou seja, 46% da educação básica do nosso país15. Em sua 

condição de representante dos municípios e de fórum de debates da educação municipal, 

a Undime tem atuado de forma incansável e ininterrupta em prol da descentralização da 

gestão democrática e da melhoria da qualidade da educação. A descentralização 

                                                 
15 Fonte: 
<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/resumos_tecnicos/divulgacao_censo2010_r
evisao_04022011.pdf>. Acesso em: 22 nov. 2010. 
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defendida pela Undime, inspirada nas teses de vários estudiosos, sobretudo de Anísio 

Teixeira e norteada pelos dispositivos da Constituição de 1988, sempre procurou 

ampliar a autonomia dos municípios de modo a viabilizar maior participação 

democrática de instituições e lideranças locais e, assim, proporcionar meios mais 

eficazes para o atendimento das necessidades municipais de educação. 
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CAPÍTULO 2: PENSAMENTO E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DE A NÍSIO 

TEIXEIRA NO PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃ O 

 

 

No marco da história das ideias pedagógicas no Brasil, sem dúvida, a figura de 

Anísio Teixeira se destaca como um dos grandes defensores da descentralização e do 

papel do município para o avanço da educação nacional. Assim, justifica-se a escolha 

desse pensador para servir de inspiração e fundamento da presente dissertação, como 

importante referencial teórico para as análises do processo de institucionalização do 

sistema de educação do município de Gurupi.  

 Nascido no ano de 1900, em Caetité, interior da Bahia, Anísio Spínola Teixeira 

teve sua origem em famílias importantes Spínola e Teixeira, proprietárias de terra e com 

prestígio político consolidado. Poderia ter optado entre o sacerdócio, a magistratura, o 

exercício liberal da advocacia, medicina (desejo paterno) ou engenharia (desejo do seu 

irmão Nelson), além do exercício do jornalismo e das letras, ou ainda a condução dos 

negócios da família e a política como carreira profissional (NUNES, 2010). Sua 

formação inicial ocorreu no Colégio São Luiz Gonzaga, ginásio da Companhia de Jesus, 

que imbuiu a admiração pela vida eclesiástica, levando-o a dar continuidade aos estudos 

em Salvador, no Colégio Antonio Vieira. Lá teve contato com um corpo docente 

aprimorado de padres jesuítas que o ajudaram na sua formação humanística cristã, 

possibilitaram-lhe o domínio da escrita, abriram seu pensamento para o campo 

filosófico e criaram um contato íntimo com os livros para toda a sua vida (NUNES, 

2010). 

 Dos 19 aos 20 anos, viveu o dilema entre seguir a vida religiosa ou a vida 

secular, tinha para si o catolicismo como uma verdade absoluta e estava disposto a 

ingressar no noviciado, porém aguardava o consentimento dos pais que tinham outros 

projetos para Anísio. Foi para o Rio de Janeiro, onde cursou a faculdade de Direito e, 

aos poucos, foi distanciando-se da vida religiosa. Com a eleição de Francisco Goés 

Calmon para o governo da Bahia, Anísio Teixeira foi convidado a ocupar o cargo de 

Diretor Geral de Ensino, cargo equivalente a secretário estadual de educação. Esse 

convite suscitou diversos sentimentos: entre os pais de Anísio, a satisfação por terem 

sido recompensados pelo apoio político ao governo; entre os padres jesuítas, por 

enxergarem a possibilidade de ampliar a influência da igreja com Anísio Teixeira nessa 
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função; e ao próprio Anísio ficou a surpresa por ser convidado a atuar numa área que 

não conhecia, mas sentiu nisso uma oportunidade de servir a Deus.  

Ao visitar as instalações da educação pública baiana, chocou-se ao ver a 

realidade totalmente oposta aos colégios que frequentou. As péssimas condições físicas 

das escolas, na sua maioria casas alugadas e mantidas pelos próprios professores que 

eram despreparados para a docência, fizeram surgir em Anísio Teixeira a certeza de que 

era necessária uma “revolução” dentro da educação. Era comum encontrar alunos 

escrevendo no chão, estirados de bruços sobre papéis ou fazendo seus exercícios de 

joelhos (NUNES, 2010). 

 

Por conta do cargo assumido, entrou, pela primeira vez em contato com uma 
literatura pedagógica e um sistema público de educação que não conhecia. 
Em oposição à cultura, à organização, à competência docente dos colégios 
nos quais estudara, deparou-se – na capital do seu estado natal – com a 
pobreza de recursos materiais e humanos. Observou [...] a desarticulação dos 
serviços educativos, o despreparo do professor, a imoralidade, a corrupção e 
a acomodação dos poderes públicos, alimentando a ineficiência da máquina 
estatal. (NUNES, 2010, p. 16) 
 

Em busca de conhecer novas experiências que pudessem contribuir para a 

melhoria da realidade da educação pública do país, Anísio Teixeira realizou duas 

importantes viagens exploratórias educacionais aos Estados Unidos e aproximou-se das 

ideias de John Dewey. No retorno da sua primeira viagem, escreveu a seu pai decidido a 

não se afastar mais dos assuntos educacionais e, nessa época, iniciou o que Nunes 

(2010) chama de “conversão pelo avesso”. Anísio Teixeira passou a ver e analisar, 

numa dimensão laica, seus ensinamentos e as necessidades da educação brasileira. Para 

tanto, escolheu o pragmático John Dewey e abriu seu coração para o pensamento 

científico. O pragmatismo deweyano forneceu-lhe um guia teórico que combateu a 

improvisação e o autodidatismo, permitiu-lhe operacionalizar uma política e criar a 

pesquisa educacional no país (NUNES, 2010).  

Essa aproximação fez surgirem críticas a Anísio Teixeira de que seria um 

“baiano americanizado”, o que seria desmistificado pelos colaboradores, como 

Lourenço Filho, em 1935, que disse “verifico que (em aspectos sociais e de 

pensamentos) você é menos americanizado do que eu próprio supunha”16. 

A partir do final da década de 20 e, sobretudo depois de sua estada na 

Universidade de Columbia, Estados Unidos, ampliou-se o destaque de Anísio Teixeira 

                                                 
16 Lourenço Filho, Carta a Anísio Teixeira (30/1/1935) in Nunes (2010, p. 20).  
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em defesa da educação brasileira, apontando as lacunas criadas no processo de 

colonização e o pouco avanço, até então, no Brasil República. Educador, Anísio Spínola 

Teixeira também foi jurista, intelectual e escritor brasileiro, exerceu vários cargos 

executivos na Bahia e no Rio de Janeiro, reformou o sistema de ensino desses Estados e 

criou o que seria a experiência pioneira e inovadora da escola integral, conhecida como 

Escola Parque. Foi um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova de 

1932, documento assinado por intelectuais da época, que colocou a educação pública no 

centro das discussões nacionais e defendeu o ensino público, gratuito, laico e 

obrigatório. O Manifesto, entre outras questões, acrescentava a crítica à centralização do 

Estado e discutia a lógica da organização do ensino no Brasil (MANIFESTO DOS 

PIONEIROS, 1932). 

Nas palavras de Darcy Ribeiro, Anísio Teixeira é o pensador mais discutido, 

mais apoiado e mais combatido do Brasil. Ninguém como ele provocou a admiração de 

tantos. Ninguém é, também, tão negado e tem tantas vezes o seu pensamento deformado 

(RIBEIRO et al., 1960). A obra de Anísio Teixeira foi construída ao calor das inúmeras 

campanhas em que se empenhou com determinação diante dos diversos problemas 

educacionais e elaborou estudos circunstanciais sobre cada um deles.  

Por muitas vezes, Anísio Teixeira foi chamado de comunista, certamente pelos 

que não entenderam que suas palavras não clamavam pelo comunismo e sim pelo 

reconhecimento dos direitos da população. Anísio denunciava o capitalismo feroz, 

capaz de explorar os trabalhadores e proporcionar apadrinhamento e concessões de 

privilégios à elite dominadora, o que causava a desmoralização do trabalhador honesto. 

  

A falta de uma teoria de reforma que nos guie no tumulto das mutações 
econômicas e sociais e a ausência de sentimento de responsabilidade nas 
classes dominantes estão nos conduzindo, de concessão em concessão, a uma 
posição insustentável para o povo que está pagando as concessões. Não 
somos capitalistas, nem temos livre iniciativa. Também não somos 
socialistas. Corrompemos ambos os regimes, criando, no que resta de 
capitalismo, a irresponsabilidade, e no que se faz de socialista, a impressão de 
dádiva e de suborno. As repressões sem sentido ao patrão desestimulam e 
geram o cinismo e a especulação, e as concessões ao trabalho longe de erguê-
lo como o faria a conquista dessas vantagens, desmoralizam-no. (TEIXEIRA 
apud RIBEIRO et al., 1960, p. 240)  
 

O conceito de nacionalismo de Anísio Teixeira é muito maior do que o 

sentimento de defesa do país contra inimigos externos. É antes de tudo uma aguda 

consciência de toda e qualquer situação de privilégio, acompanhada do desejo real e 

profundo de reparar essa situação com os sacrifícios necessários para a correção de 
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injustiças (RIBEIRO et al., 1960). Anísio Teixeira apontava o processo de colonização 

brasileira como causa central do atraso educacional do Brasil, o que levou ao 

comprometimento do seu desenvolvimento financeiro e social (TEIXEIRA, 1968). Em 

relação a isso, Teixeira (1968, p. 62) destaca que 

 

Emergimos do período colonial sem o sentimento de uma verdadeira luta 
pela independência, retardando um século a república e embalando-nos com 
o reino unido, a herança de um príncipe e de uma monarquia, a que não 
faltaram sequer as ilusões de “império” [...] a estrutura da nossa sociedade 
não era igualitária [...] mas escravista e dual. 
 

As discussões apresentadas por Anísio envolviam temáticas atuais, analisavam a 

Educação com profundidade, diagnosticavam seus problemas, suas necessidades 

pedagógicas, sociais e financeiras e apresentavam sugestões administrativas 

acompanhadas de planejamentos de como operacionalizar as ações propostas. Exemplo 

disso é a sua sugestão de criação de fundos financeiros federal, estaduais e municipais 

por meio da mobilização de recursos para a educação, que deveriam ser administrados 

por conselhos organizados com autonomia (RIBEIRO et al., 1960), o que atualmente se 

pode relacionar com o Fundef e o atual Fundeb – Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.  

Anísio Teixeira demonstrou um profundo respeito pela figura do professor e 

sempre buscou a sua valorização, acreditava que a tarefa do educador, do mestre, antes 

de estar em declínio, como tantas outras, era uma missão que apenas estava a surgir, ou 

seja, não era apenas a transmissão de conteúdo, mas a complexidade da cultura, 

consciente e mutável a ser trabalhada (TEIXEIRA, 1968). Teixeira questionou como 

restaurar o sentido democrático da expansão educacional brasileira e lançou uma série 

de sugestões para alcançar esse objetivo, como oferta de programas de formação dos 

professores, criação de legislação educacional que contemplasse o incentivo aos 

professores na sua carreira, elaboração de currículo adequado para a formação 

democrática e a criação de órgãos municipais para gerenciar as escolas. Anísio Teixeira 

(1968) afirmou que o Estado deveria confiar a órgãos municipais a administração das 

escolas por questões sociais, pois melhor se caracterizaria a natureza da instituição e o 

seu enraizamento na cultura local, e por questões econômicas, pois permitiria a 

adaptação da escola aos níveis econômicos da sua comunidade (TEIXEIRA, 1968). 

Essa discussão, que teve início no Manifesto dos Pioneiros, figurou como a proposta de 

municipalização da educação. 
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A descentralização educacional que assim propugnamos não representa 
apenas medida técnica que está, dia a dia, mais a se impor, por uma série de 
motivos de ordem prática, mas também um ato político de confiança na nação 
e de efetividade do princípio democrático de divisão do poder, a impedir os 
estrangulamentos da centralização e dificultar a concentração de força que 
nos poderia levar a regimes totalitários. (TEIXEIRA, 1968, p. 39). 
 

Na palestra A crise educacional brasileira, pronunciada no curso de 

Administração da Fundação Getúlio Vargas, Anísio Teixeira reafirmou a sua defesa 

pela municipalização da Educação e a crença de ser chegado ao momento de se entregar 

aos municípios a escola pública, que seria mantida com recursos do Fundo Escolar 

Municipal, constituído por 20% da receita dos municípios (RIBEIRO et al., 1960).  

Como relator do Plano Nacional de Educação de 1962 – PNE/1962, Anísio 

Teixeira utilizou a palavra sistema de ensino e fez referência à existência de sistema 

nacional composto pelos sistemas estaduais, sistemas estaduais compostos de sistemas 

municipais e sistemas municipais compostos de sistemas distritais. Reconheceu que a 

base territorial e populacional da educação primária era nos municípios e que seria 

necessária sua participação na administração e nas discussões de políticas. Anísio 

Teixeira relatou, no PNE/1962, a necessidade da elaboração de planos estaduais e 

municipais de educação o que não chegou a se efetivar, pois o Golpe Militar de 1964 

desconsiderou a legislação vigente. 

 

Aprovada e sancionada a nova Lei de Diretrizes e Bases abriu a possibilidade 
para um esforço conjugado das três ordens de governo – o federal, os 
estaduais e os municipais – facultando ao Conselho Federal de Educação 
elaborar o plano nacional de educação [...] mais do pedagógico ou mesmo 
administrativo, é um plano político, pelo qual se faz possível uma ação 
conjunta, sob a responsabilidade mais imediata dos governos estaduais, da 
União, dos Estados e dos municípios, no esforço comum pela emancipação 
educacional do país. (TEIXEIRA, 1968, p. 116)   
 

Embora a chegada do Governo Militar não tivesse permitido o cumprimento da 

LDB/1961, nem tão pouco o PNE/1962, Anísio lançou as “sementes” da 

municipalização da educação, inserindo os municípios nas tomadas de decisões sobre o 

processo educacional. Essas propostas de Anísio Teixeira foram contempladas na 

Emenda Calmon de 1985 e na Constituição Federal de 1988, como a descentralização 

da educação aos Estados e aos municípios e a vinculação de recursos à educação, o que 

permitiu investimentos contínuos e sistemáticos na melhoria do ensino. 
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CAPÍTULO 3: O MEC E OS SISTEMAS MUNICIPAIS DE EDUCA ÇÃO 

 

 

 Implantar e desenvolver uma política de fortalecimento das instâncias de gestão 

democrática na educação é uma ação de enormes dimensões em que a União deve atuar. 

Embora tenha de se respeitar a autonomia dos entes federados, é necessário colaborar 

para que os sistemas de ensino se organizem. Como a República Federativa do Brasil é 

composta de Distrito Federal, 26 Estados e 5.562 municípios, esse seria o quantitativo 

de sistemas estaduais e municipais que o sistema federal teria de articular. Seria o caso 

de todos os Estados e municípios criarem seu sistema de educação, mas não é o que 

ocorre.  

O Ministério da Educação deve, em parceria com os sistemas de ensino, 

contribuir para a ampliação do acesso de crianças, jovens e adultos a todos os níveis 

educacionais e promover a qualificação da educação para assegurar à população 

escolarizável aprendizagem efetiva e inserção digna no contexto social. Esse é o 

chamado principio da supletividade para assegurar a justiça distributiva. Todavia, como 

não se dispõe ainda de mecanismos que assegurem uma efetiva gestão federativa, 

democrática, sistêmica e cooperativa entre os entes da federação brasileira, o Ministério 

da Educação tem procurado instituir programas de apoio aos municípios com o objetivo 

de contribuir para a criação de sistemas municipais e melhoria dos que já existem.  

 

3.1 Programa Pró-Conselho do MEC 

 

Para colaborar na solução desse problema, o Governo Lula criou o Programa 

Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação – Pró-Conselho, 

constituído pelo Ministério da Educação, por meio de Portaria Ministerial nº 

3.272/2003, e atualmente pelo Departamento de Articulação e Desenvolvimento dos 

Sistemas de Ensino (DASE), criado pelo Decreto nº 5.159, Art. 11, inciso III, de 28 de 

julho de 2004, com o objetivo de fomentar a criação de conselhos municipais de 

educação e fortalecer os sistemas municipais de educação. Esse departamento está 

inserido na Secretaria de Educação Básica do MEC. 

A criação de um programa como o Pró-Conselho pelo Ministério da Educação 

destaca-se como prioridade para incentivar a organização dos sistemas municipais de 

educação, o que amplia a competência dos sistemas municipais e colabora com o 
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objetivo de universalizar a educação básica. Isso assegura padrões mínimos de 

qualidade da educação em todo o país.  

Com a crescente organização dos municípios para defender seus interesses, 

surgiram entidades que passaram a ser interlocutoras junto à União e aos Estados nas 

discussões educacionais, com destaque a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime), criada em 1986, e a União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação (Uncme), criada em 1992.   

A União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação passou a exercer 

papel significativo para o cumprimento do dispositivo constitucional que elevou a 

atribuição e a responsabilidade dos municípios. Desde a sua criação, ela vem atuando 

diretamente no atendimento aos municípios com o objetivo do fortalecimento dos 

conselhos municipais de educação, o que propicia aos municípios o empoderamento da 

sua autonomia constitucional, para que ocorra a expansão e a melhoria da qualidade da 

educação básica e a valorização do magistério, com destaque para a educação infantil, 

que é prioridade dos municípios, portanto, prioridade dos conselhos municipais de 

educação17. 

A Uncme, como a Undime, se define como entidade sem fins lucrativos, 

constituída pelos conselhos municipais de educação e pelos titulares das secretarias de 

educação dos municípios. Por isso, não se pode dizer que seja organização não 

governamental. Configura-se hoje como fóruns de políticas públicas com importante 

papel na reconfiguração da educação brasileira, cuja tendência é a de ampliar o papel 

dos municípios na política educacional. 

Em decorrência do crescente papel dos municípios e de seus órgãos de 

representação, o Ministério da Educação, em articulação com a Undime e apoio da 

Uncme, instituiu o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de 

Educação (Pró-Conselho) com o objetivo de desenvolver uma política de 

democratização da gestão educacional. Sua linha de atuação visa desenvolver ações de 

capacitação dos conselheiros municipais de educação e dar continuidade ao Sistema de 

Informações sobre Conselhos Municipais de Educação (Sicme). Os objetivos do Pró-

Conselho são: manter em funcionamento um banco de dados nacional atualizado sobre 

os conselhos municipais de educação; fortalecer a identidade dos conselhos municipais 

de educação como órgãos do poder público e parte da estrutura do sistema de ensino; 

                                                 
17 Fonte: <http://www.uncme.com.br/>. Acesso em: 20 abr. 2011. 
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ampliar o conhecimento e o debate da legislação educacional, subsidiando o trabalho 

dos conselhos; engajar a atuação dos conselhos na perspectiva de assegurar o direito à 

educação como política de promoção da inclusão social; promover o fortalecimento, o 

intercâmbio e a colaboração entre os CME; incentivar a participação da sociedade civil 

na gestão educacional; e fomentar a criação de conselhos municipais de educação 

(BRASIL, 2004).  

 

3.2 Sistemas e conselhos municipais de educação  

 

 Para compreender o que significa ter seu sistema próprio de ensino, é necessário 

trabalhar os conceitos de sistemas e conselhos, que são fundamentais para os objetivos 

da presente dissertação.    

Para Sander (1993), a teoria dos sistemas na educação vem sendo utilizado como 

instrumento analítico geral para descrever a organização e o funcionamento do sistema 

educacional e para orientar a prática educacional na consecução de seus objetivos. 

Sistema é um conjunto de elementos relacionados, interdependentes que, na sua 

união, se tornam autônomos e independentes. Bordignon (2009, p. 25), de uma forma 

mais ampla e abrangente, afirma que “sistema compreende um conjunto de elementos, 

ideias e ou concretos, que mantêm relação entre si formando uma estrutura”. O termo 

sistema educacional foi utilizado pela primeira vez na Constituição Federal de 1934 

(BRASIL, 1934, Arts. 150-151), que prescreve que compete à União, aos territórios, aos 

Estados e ao Distrito Federal organizar e manter sistemas educativos e criou também os 

conselhos estaduais de educação. Outras tentativas de criação de sistemas educacionais 

foram referendadas na Lei nº 4.024/1961, que criou os sistemas federal e estaduais de 

educação, de acordo com o regime federativo, substituindo o Conselho Nacional de 

Educação (CNE) pelo Conselho Federal de Educação (CFE) e Conselhos de Educação 

dos Estados e Distrito Federal (CEES e CEDF). Esse quadro foi alterado apenas com a 

Constituição Federal de 1988, que consagrou os sistemas municipais de educação, 

conferindo aos municípios o espaço próprio na estrutura do sistema educacional 

(BRASIL, 2004).   

A Lei nº 9.394/1996 (LDB/1996) estabeleceu as competências da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos municípios e seus respectivos sistemas de ensino. Por 

entender que os conselhos são importantes articuladores dos sistemas de educação, 

esperava-se que a LDB/1996 orientasse os municípios como criar seus conselhos, o que 
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seria um incentivo e fomento para que cada ente federado normatizasse sua rede de 

ensino. Contudo, em relação a conselhos, apenas menciona o Conselho Nacional de 

Educação.  

É necessário diferenciar sistemas de conselho. O primeiro diz respeito à 

organização do ensino nas respectivas esferas de governo e suas competências 

educacionais, enquanto que o segundo é parte administrativa do sistema, é um dos 

elementos que compõem o sistema. 

Por acreditar que cada município deve ser o normatizador do seu sistema de 

ensino, Anísio Teixeira foi autor da proposta de criação dos conselhos municipais de 

educação na Bahia. As vantagens desse mecanismo são ressaltadas por Azanha (1995, 

p. 32): 

 

Para Anísio Teixeira, a municipalização do ensino primário oferecia vantagens 
de ordem administrativa, social e pedagógica. Quanto à primeira, as razões são 
óbvias. Quanto à segunda, as vantagens viriam do fato de o professor ser um 
elemento local ou pelo menos aí integrado e não mais um “cônsul” 
representante do poder externo. Quanto à terceira, residiria principalmente na 
possibilidade de o currículo escolar refletir a cultura local.  
 

Apenas após a CF/1988, que reconheceu os municípios como entes federados, 

permitindo a criação de sistemas municipais de ensino, é que os municípios passaram a 

constituir conselhos municipais de educação, com funções normativas e deliberativas, 

pois, anteriormente, os poucos conselhos municipais existentes tinham apenas funções 

consultivas e fiscalizadoras que eram delegadas pelos conselhos estaduais, órgão que 

normatizava a rede de ensino municipal.  

A questão é: qual a importância da constituição de conselhos municipais de 

educação?  Essa questão pode ser respondida após a compreensão de que conselhos de 

educação são órgãos de Estado, não de governo, que falam em nome da sociedade civil, 

constituindo-se em fórum representativo da vontade plural e de deliberações 

democráticas, assim concebidas para superar o arbítrio da vontade singular. Os 

conselhos representam a estratégia da continuidade das políticas públicas, evitando o 

descompasso da transitoriedade dos mandatos executivos. Gozam de autonomia na 

esfera de suas funções e competências, mas não na esfera burocrática, uma vez que 

integram a estrutura administrativa do governo (BRASIL, 2004). A presença de 

conselhos de educação nos municípios é um passo importante para a democratização da 
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gestão do ensino público e também para melhor adequação da escola às características 

socioculturais e econômicas dos alunos. 

 O surgimento de conselhos na área da educação não é recente. Bordignon (2009) 

narra as tentativas de criação de conselhos de educação na estrutura de gestão da 

educação no Brasil. O primeiro conselho de educação oficialmente criado no Brasil foi 

o Concelho de Instrucção Pública, na Província da Bahia, em 1842. O Decreto Imperial 

de 1854 criou o Conselho Director do Ensino Primário e Secundário do Município da 

Corte. Sobre esse período, Bordignon (2009, p. 54-55) diz que, 

 

De 1846 até 1911 (abrangendo 43 anos do Império e 22 da República), 
diversas propostas de criação de um conselho de educação de âmbito 
nacional foram apresentadas e discutidas, mas não levadas a termo. O Brasil 
conta com um conselho de educação de âmbito nacional funcionando 
efetivamente desde 1911.   
 

Em 1911, criou-se o Conselho Superior de Ensino, consolidando uma tendência 

histórica, que iniciou com a Monarquia, de o Governo Federal dedicar-se ao ensino 

superior. Era composto pelos diretores das faculdades de medicina e direito e da escola 

Politécnica do Rio de Janeiro e São Paulo, entre outros. Em 1925, esse Conselho foi 

remodelado e recebeu a denominação de Conselho Nacional de Ensino, com a 

ampliação na sua composição e nas suas atribuições, para atender a todos os níveis de 

ensino. 

O Conselho Nacional de Educação, criado em 1931, foi o primeiro conselho 

com a denominação de CNE. Era constituído por conselheiros da livre nomeação do 

Presidente da República, com a finalidade de auxiliar o Ministro da Educação e Saúde 

Pública. O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, evidenciava essa finalidade: 

 

Art. 1º. O Conselho Nacional, de Educação destina-se a colaborar com o 
ministro nos altos-propósitos de elevar o nível da cultura brasileira e de 
fundamentar, no valor intelectual do indivíduo e na educação profissional 
apurada, a grandeza da nação. 
Art. 2°. O órgão de que trata o artigo anterior será constituído de 
conselheiros, nomeados pelo Presidente da República e escolhidos entre 
nomes eminentes do magistério efetivo ou entre personalidades de 
reconhecida capacidade e experiência em assuntos pedagógicos. 

 

Em 1936, o Conselho Nacional de Educação foi reformulado na sua composição 

e na forma de escolha dos seus 22 conselheiros, que passaram a ser escolhidos por meio 

de listas tríplices, elaboradas a partir de representantes indicados pelas categorias de 
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educadores de âmbito nacional e estadual. Recebeu a missão de elaborar o Plano 

Nacional de Educação, previsto pela Constituição de 1934.  

 Em 1961, foi criado o Conselho Federal de Educação (CFE) que permaneceu até 

1994 com funções diversas, que iam da formulação de políticas nacionais de educação a 

questões menores, como aprovação de estatutos e regimentos e credenciamento de 

professores, entre outros. A partir de 1994, durante o Governo Itamar Franco, o 

Conselho Federal de Educação foi extinto e, em seu lugar, foi instituído o Conselho 

Nacional de Educação, instituído na gestão de Paulo Renato, como ministro da 

educação, dividido em duas câmaras: de educação básica e superior. O CFE havia a 

suspeita de ter se tornado um espaço de negócios e que, portanto, não tinha mais uma 

função educativa, mas o novo Conselho Nacional de Educação, também recebeu críticas 

por se tornar de acordo com Leher (2005, p.32) um conselho de negócios educacionais, 

com forte intervenção do governo.  

Os conselhos estaduais de educação, previstos desde a Constituição de 1934, 

passaram a funcionar efetivamente a partir da aprovação da LDB/1961. É oportuno 

dizer que a Constituição de 1934 fala na criação de conselhos estaduais e no Distrito 

Federal; já a de 1946 deixa implícito, mas não faz referência. Em relação aos conselhos 

municipais de educação, apenas com a Constituição de 1988, que permitiu a criação dos 

sistemas municipais de ensino, passou-se a estimular a criação desses conselhos. 

Embora tenham ocorridas algumas experiências isoladas, como em 1925, com Anísio 

Teixeira, que foi o autor da proposta de criação de conselhos municipais na Bahia.  

Quanto à gestão democrática, a Constituição de Federal de 198818 deu um passo 

significativo. Esse diploma maior assinalou o fim da ditadura e a abertura democrática 

do país, permitindo e incentivando inclusive a criação de conselhos comunitários ou 

conselhos populares e visando ao encaminhamento das diferentes reivindicações ao 

poder público. Gadotti e Romão (2004, p. 17) salientam que, 

 

Com uma amplitude maior de atuação e sob as denominações de comissões, 
conselhos ou colegiados, os coletivos surgiram na educação brasileira a partir 
dos anos inicias da década de 80, quando da chamada transição democrática 
que permitiu a reaproximação da sociedade civil com o estado, através da 
eleição de políticos que catalisavam os sentimentos oposicionistas – 
represados por duas décadas – aos governos militares.   
 

                                                 
18 “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VI - gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei; [...]” (BRASIL, 1988, Art. 206). 
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 Esses movimentos e iniciativas começaram a se ampliar e tiveram seu ápice na 

assembleia nacional constituinte que consagrou o princípio da gestão democrática. A 

Constituição promulgada em 1988 foi o principal fundamento da gestão democrática do 

ensino público. Os princípios estabelecidos na Constituição Federal inspiraram a 

organização de conselhos nas áreas social, educacional, de saúde e, mais recentemente, 

na gestão das cidades e no orçamento público. 

 O surgimento desses conselhos pode dar a impressão de que a democracia 

representativa tem, cada vez mais, deixado espaço para a participação popular, 

dividindo tarefas, interesses e perspectivas e possibilitando a participação da sociedade 

nas mais diferentes instâncias deliberativas. No entanto, segundo Sales (2006, p. 139), 

 

O que parece estar acontecendo no Brasil é que os Conselhos, que na sua 
origem pretendiam substituir a Democracia Parlamentar representativa por 
uma democracia mais ampliada, ao serem implantados, passaram a ser um 
dos instrumentos da democracia representativa. Não deixaram, entretanto, de 
ser uma tentativa de democracia mais ampliada. Supõe-se, então, estar 
instaurada, no Brasil, uma tensão entre a democracia representativa, com 
sinais de crise bastante profunda, mas, tentando sobreviver, e a gestão 
democrática da sociedade, um tipo de democracia que parece estar 
emergindo do “desejo” dos diferentes grupos sociais em ter o que dizer 
sobre o seu destino, e o modo de gerir os seus interesses. 
 

 Apesar da tensão entre a via representativa e a via popular, não se pode deixar de 

reconhecer que a proliferação de conselhos e colegiados oriundos da sociedade civil e 

de cunho mais representativo dos interesses da comunidade tem contribuído para novos 

horizontes em termos de gestão democrática. Esse desejo de participação conquista cada 

vez mais adeptos na sociedade, deixando evidente que esses grupos sociais não aceitam 

ficar apenas em posição de expectadores nas decisões do seu destino e rejeitam as 

decisões que se originam na via da democracia representativa. 

 Isso não significa que se deve incentivar a simples criação e institucionalização 

de forma apressada de conselhos para cumprir prazos e objetivos determinados, pois a 

banalização dos conselhos pode ocorrer quando os limites técnicos e operacionais dos 

representantes não são levados em consideração. A proposição que teria o objetivo de 

fomentar o diálogo, a participação e possibilitar a tomada de decisão de acordo com os 

anseios da sociedade organizada pode se tornar um instrumento de legitimação de 

iniciativas e práticas que não correspondem ao querer da sociedade, confirmando o que 

afirma Gadotti (1997, p. 51) “multiplicaram-se os conselhos, mas diminuiu a 

participação, limitada às mesmas pessoas em todos eles”.   
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 Segundo Cury (2004), se descolados dos princípios democráticos e republicanos, 

os conselhos podem se perder na tecnocracia quando ocupados por pessoas alheias e 

despreparadas para os assuntos específicos. Assim, eles poderão desviar-se do essencial, 

seja no conteúdo ou na forma.  

 Acrescenta-se às análises apresentadas a dificuldade de exercício de participação 

propositiva dos conselheiros representantes da sociedade organizada, o 

desconhecimento de aspectos legais e técnicos no que se refere às temáticas, à falta de 

vivências específicas na gestão pública e, finalmente, o distanciamento dos conselheiros 

das bases que deveriam suportar e subsidiar a participação de seu representante nos 

respectivos conselhos. 

 É preciso criar condições concretas para que a criação de conselhos não seja 

apenas para cumprir um protocolo de orientações do Ministério da Educação. A 

descentralização e a democracia na educação precisam estar amparadas em condições 

institucionais que efetivamente valorizem o papel do município como sujeito do 

processo de renovação educacional. Alguns pressupostos para uma gestão democrática 

descentralizada são fundamentais para dar qualidade às ações, como: conscientizar os 

segmentos da sociedade sobre a importância da participação no processo político-

educacional; tornar as consultas à comunidade escolar uma prática rotineira; 

institucionalizar a ética e a lisura nos processos de definição da gestão; produzir 

informações estatísticas e mantê-las atualizadas e dar transparência nas negociações. 

 Os itens listados demonstram a necessidade de ações integradas no âmbito dos 

sistemas educacionais que contemplem todos os atores que interajam no espaço 

educacional e privilegiem princípios e práticas que possibilitem a atuação dos conselhos 

municipais de educação e colaborem com as demais formas de institucionalização da 

gestão democrática, isso tudo para que se ofereça à sociedade uma educação de 

qualidade. Indicam também a necessidade de continuidade das ações educativas de 

modo a colocar com a política educacional como política pública acima de divergências 

políticas ou de outra natureza. 

 

3.3 Configuração e abrangência dos direitos e dos benefícios do Pró-Conselho 

como política social na educação 

 

 A natureza do direito previsto no Pró-Conselho está no texto constitucional, no 

Art. 211, ao definir a organização da educação nacional e permitir que os municípios 
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criem sistema municipal de ensino, com autonomia e incumbência na sua área de 

abrangência. Esse dispositivo é reforçado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional n° 9.394/1996 (BRASIL, 1996), nos Arts. 8º e 11: 

 

Art. 8º. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 
[...] 
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: I – organizar, manter e 
desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos estados [...] 
 

 Na mesma lei, nos Art. 60 e 90, há referência a órgãos normativos dos sistemas 

de ensino para regulamentar diversos assuntos educacionais. No Art. 9º, parágrafo 1º, da 

LDB nº 9.394/1996, há a menção a órgãos normativos dos sistemas de ensino: 

 

Art. 9º. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se 
institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, 
mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária. 
 

Dessa forma, entendem-se os conselhos de educação como órgãos de 

normatização dos sistemas de ensino, mesmo que a legislação federal não determine 

qual é o órgão que exerce essa função no sistema municipal.  Uma vez que o município 

decida assumir a autonomia a que tem direito resguardado pela legislação federal, deve 

instituir em lei municipal o seu sistema municipal de ensino e definir o órgão 

responsável pela função normativa. A natureza do CME é de órgão colegiado 

autônomo, integrante da estrutura do poder público, representativo da sociedade local, 

incumbido de contribuir para que a gestão democrática ocorra na educação municipal. É 

importante ressaltar que a LDB/1996 prevê que os sistemas de educação devem ser 

organizados em regime de colaboração.  

 O beneficio do Pró-Conselho está diretamente vinculado ao fomento da criação 

de novos conselhos municipais de educação e ao fortalecimento dos conselhos 

existentes por meio da realização de encontros estaduais, com a reunião dos dirigentes 

municipais de educação para orientações e sensibilização para tomada de decisão de 

criação do CME como órgão normativo de mobilização e participação da sociedade na 

definição das questões educacionais. Outro benefício relevante do programa é a 

capacitação dos membros dos CMEs existentes, para atender a principal fragilidade 
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apontada pelos próprios conselheiros, que é a falta de conhecimento para exercer as 

funções dentro do conselho.  

 Para auxiliar na capacitação dos conselheiros municipais de educação, o Pró-

Conselho realiza encontros, capacitações e distribuição de publicações elaboradas por 

educadores com experiência na área de gestão e legislação educacional. A contrapartida 

dos municípios é selecionar, inscrever e dar apoio para que o maior número de 

conselheiros partícipes.  

A acessibilidade ao programa Pró-Conselho é disponibilizada aos 5.565 

municípios brasileiros, por meio do seu cadastro no Sistema Nacional de Informações 

dos Conselhos Municipais de Educação (Sicme), mas muitos municípios ainda não 

aderiram ao programa, como mostra a Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Sistemas e conselhos cadastrados no Sicme em 2009 
Descrição de informação Quantitativo Porcentagem 

Municípios inscritos no Sicme 3.896 70,02 
Municípios com CME 3.450 62% 
Municípios com SME 2.288 41,12% 
Municípios com PME 2.011 36,14% 
Municípios com CME ativo 3.117 56,02% 
Total de municípios brasileiros 5.565 100% 
Fonte: Sicme (2009) 

  

Para aderir ao programa, as secretarias municipais de educação recebem do 

Ministério da Educação a senha para realizar o cadastro de seu município. Após o 

cadastro inicial, o contato é feito com o presidente do conselho ou representante 

designado pela secretaria. Esse procedimento é realizado online, por meio digital. Como 

há municípios que não têm acesso à internet, acredita-se que esse procedimento seja um 

fator de exclusão ao programa.  

Constata-se, na Tabela 2, que 30% dos municípios estão fora do programa, o que 

representa 1.668 municípios. Por meio do Sicme, pode-se observar como os municípios 

estavam em atraso no que se refere à elaboração dos seus Planos Municipais de 

Educação (PME); apenas 36,14% dos municípios cadastrados elaboraram seu PME, ou 

seja, 3.553 municípios não realizaram o planejamento da década de 2001 a 2010 

previsto no PNE de 2001. Fazer parte do programa Pró-Conselho insere o município nas 

discussões e nas ações de regulamentação do seu sistema de ensino. Também fica claro 

que muitos municípios já inscritos no programa não mantiveram os seus conselhos 
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municipais de educação ativos, como mostra o item 5, em que apenas 56,02% dos 

municípios cadastrados responderam ter conselhos ativos.  

O governo federal, por meio do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 

passou a condicionar o apoio técnico e financeiro à assinatura do plano de metas 

Compromisso Todos pela Educação, no qual foram fixadas diretrizes com o objetivo da 

melhoria da educação pública. Para tanto, criou-se o Plano de Ações Articuladas (PAR), 

que é um instrumento que busca organizar a atuação dos entes federados referentes à 

política de educação, de acordo com as suas prioridades19. Como os municípios e os 

Estados necessitam aderir ao PDE para pleitear financiamento, a adesão foi unânime, 

embora não se possa dizer que os municípios, por terem elaborado seu PAR, tenham seu 

plano municipal de educação.  

Em relação ainda ao plano de ações articuladas, cujo objetivo maior é o de 

possibilitar ao município enfrentar com sucesso o desafio educacional local, é oportuno 

sublinhar que a herança patrimonialista de clientelismo político e desvios de verbas 

continua presente e bastante ativa. Em considerações recentes sobre essa questão, o 

jornal a Folha de São Paulo dedicou um caderno sobre o custo da corrupção. Dois dos 

articulistas chegaram a afirmar que, só em convênios para a compra de veículos para 

transporte escolar, os municípios deixaram de prestar contas do uso de R$ 21,6 milhões 

(GRIPP; FRANCO, 2011). Nesse mesmo caderno, o cientista político Fernando 

Abrucio destacou que todos os escândalos começam em Brasília, mas terminam sempre 

no mesmo lugar: nas bases locais dos parlamentares (ABRUCIO; FRANZESE, 2010). 

Em relação às capacitações, a situação de atendimento é problemática, pois só 

participam os municípios da região que estiverem previstos no plano anual do 

programa. Isso faz com que várias gestões de conselhos municipais de educação fiquem 

sem a oportunidade de aperfeiçoamento de seus integrantes ou, em alguns casos, 

participem dessas capacitações conselheiros que estão no fim de seus mandatos. Isso faz 

com que recursos públicos sejam investidos em pessoas que ficarão por pouco tempo 

nas funções de conselheiros, e muitas pessoas que assumem a função de conselheiro 

permanecem durante seu mandato sem receber treinamento. Essas são algumas 

distorções do programa que devem ser consideradas para que se alcance mais 

efetividade nas ações propostas. 

                                                 
19 Fonte: <http://portal.mec.gov.br/?option=com_content&view=article&id=145:plano-de-as-articuladas-
par-&catid=28:educa-bca&Itemid=262>. Acesso em: 20 jun. 2011. 
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A Tabela 3 mostra as ações realizadas pelo Pró-Conselho desde 2005, ano de 

criação do programa. 

 

Tabela 3 – Atendimento do Pró-Conselho  
Ação 2005 2006 2007 2008 2009 

Nº de capacitações realizadas  13 5 5 - - 
Nº de conselheiros capacitados 2.489 1.010 706 - - 
Nº de municípios beneficiados 
com capacitações 

1.726 390 314 - - 

Nº de publicações distribuídas - - - - - 
Nº de municípios cadastrados no 
Sicme 

2.115 2.433 2.486 2.689 3.896 

Fonte: MEC/Equipe Pró-Conselho 
 

O Pró-Conselho iniciou suas atividades em articulação com entidades 

importantes no contexto de atendimento aos municípios, mas há a necessidade de que 

esses parceiros sejam regularmente ouvidos e que ocorram avaliações regulares do 

programa para que metas e ações sejam replanejadas, o que permite uma melhor 

alocação dos recursos públicos destinados ao programa.  

 Atualmente os cursos de formação ocorrem no formato a distância e têm como 

entidade formadora as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), as quais, 

seguindo as diretrizes do programa, elaboram o plano de trabalho, podendo efetuar 

ajustes locais, e recebem recursos da União para a execução. O principal parceiro do 

programa continua a ser a União Nacional dos Conselheiros Municipais de Educação 

(Uncme). A divulgação e a seleção dos participantes para as formações acontecem em 

parceria com os sistemas de ensino. O MEC realizou alguns repasses financeiros para a 

Uncme articular a disponibilização de diárias e passagens para os conselheiros 

participarem do treinamento ou dos cursos de aperfeiçoamento. A prestação de contas é 

diretamente da Uncme com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), seguindo as orientações do MEC. O conselho municipal de educação de 

Gurupi participou, em 2006, do I Encontro do Pró-Conselho no Estado do Tocantins, 

promovido pelo Ministério da Educação em parceria com a Undime - TO e, em 2010, 

cinco conselheiros participaram da capacitação no formato a distância. 

A ausência de controle social do programa é um problema atualmente detectado, 

pois não há uma avaliação formal. Em algumas ações, realiza-se um check list no 

decorrer da execução, de maneira informal pela equipe de trabalho, e não tem a 

participação dos parceiros, nem do público-alvo. Em entrevista realizada, a coordenação 
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do programa informou que será inserido, no planejamento de 2011, o retorno dos 

encontros presenciais nos cursos e a avaliação de todas as capacitações ofertadas20.  

 O Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação 

(Pró-Conselho) contribui para o fortalecimento dos sistemas municipais de ensino. Teve 

um período de grande dinamismo de ações e atendimentos no período que sucedeu a sua 

criação, o que não ocorre atualmente. A equipe do MEC informou que o programa 

passará por reestruturação para iniciar novo ciclo de trabalhos para cumprir com sua 

proposta inicial, que é de fomento e apoio aos sistemas municipais de ensino.  

Como política social, o Pró-Conselho responde à demanda da sociedade que 

necessita da organização dos sistemas de ensino para o cumprimento das 

responsabilidades educacionais dos entes federados. Com a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb), ocorreu o crescimento das matrículas de educação infantil e 

ensino médio, modalidades de ensino que não eram contempladas pelo Fundef. Para 

atender a essa expansão, é necessário que municípios e Estados organizem seus sistemas 

de ensino e se articulem com a União para o cumprimento das metas propostas pelo 

Plano Nacional de Educação 2011/2020 que tramita no Congresso Nacional. 

                                                 
20 Entrevista realizada em 3/2/2011, com o Sr. José Roberto Ribeiro Junior – Coordenador do Pró-
Conselho – Coordenação Geral dos Sistemas da SEB do MEC. 
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CAPÍTULO 4: SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPI : 

Caracterização e estudo de caso 

   

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados da análise documental, que envolve 

leis e decretos municipais, atas das reuniões do CME, PME, PCCR e regimento do 

CME e da Semed; da análise das entrevistas semiestruturadas e não estruturadas; e da 

análise da pesquisa sobre os dados de rendimento educacional da rede municipal de 

ensino de Gurupi. O eixo condutor desse processo foi a análise do processo de 

institucionalização do sistema municipal de ensino na cidade de Gurupi, como medida 

descentralizadora com vistas à concretização de maior participação democrática nos 

encaminhamentos e nas decisões da política educacional e à melhoria da qualidade do 

ensino no município de Gurupi. Espera-se que essa análise da pesquisa permita entender 

os desdobramentos da institucionalização do sistema municipal de Gurupi e responder 

às questões propostas na introdução da presente dissertação. 

 Durante os estudos preliminares listaram-se três categorias centrais para esta 

pesquisa: descentralização/municipalização, gestão democrática e qualidade da 

educação. O trabalho de campo, como se verá adiante, não só confirmou essas 

categorias como também forneceu subsídios para mais duas categorias: organização e 

autonomia.  

Para apresentar as análises dos dados, a estrutura adotada está vinculada aos 

quatro objetivos específicos da pesquisa. Assim, as categorias e o objetivo geral foram 

se confrontando durante as análises dos dados.  

Este capítulo foi organizado em três seções e três subseções: 4.1 caracterização 

do município de Gurupi; 4.2 estudo de caso do sistema municipal de Gurupi; 4.3 

resultados da pesquisa e análise de dados; 4.3.1 análise documental; 4.3.2 análise das 

entrevistas; e 4.3.3 análise dos índices educacionais do SME de Gurupi. 

 

4.1 Caracterização do município de Gurupi  

 

Gurupi é um município do estado do Tocantins, com uma população estimada 

em 76.765 mil habitantes. Localiza-se ao sul do Tocantins a 245 km de Palmas, capital 

do Estado, e a 742 km de Brasília. Fica no limite divisório das águas entre o Rio 
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Araguaia e o Rio Tocantins, às margens da BR-153, no quilômetro 663, no sentido 

Brasília a Belém. Apresenta como principais fontes de renda a pecuária e a agricultura. 

O município de Gurupi possui uma área de 1.836,081 km², pertence à 

mesorregião Ocidental do Tocantins e é sede da microrregião que leva seu nome, 

Gurupi, formada pelos municípios de Aliança do TO, Alvorada, Brejinho de Nazaré, 

Cariri do TO, Crixás do TO, Figueirópolis, Gurupi, Jaú do TO, Palmeirópolis, Peixe, 

Santa Rita do TO, São Salvador do TO, Sucupira e Talismã. 

Sua população é,  predominantemente, urbana com forte ligação ao campo. 

Gurupi é uma cidade moradia de muitos fazendeiros e produtores rurais que têm suas 

atividades no campo, mas residem na cidade, como mostra o Gráfico 1, com 97,7% de 

moradores na zona urbana e apenas 2,3% na zona rural21. 

 

Gráfico 1 – População de Gurupi - TO 

 

Gurupi, que na língua tupi significa Diamante Puro, registra nos seus dados 

históricos22 que o surgimento da cidade está diretamente ligada à construção da Rodovia 

BR 153, conhecida como Rodovia Belém-Brasília, marco do surgimento e 

desenvolvimento de muitas outras cidades, ao longo de sua extensão no antigo norte 

goiano. Há relatos de que o fundador de Gurupi, Benjamim Rodrigues, procurou o 

engenheiro da rodovia, Bernardo Sayão, em Goiânia, para uma exposição de motivos 

para que ela cortasse as férteis terras recém-habitadas pela sua família e outros 

produtores rurais que iniciaram a desbravamento do local.  

                                                 
21 Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 23 maio 2011. 
22 Fonte: <www.gurupi.to.gov.br>. Acesso em: 23 maio 2011. 



84 
 

Em 1952, ocorreu a picada da rodovia projetada por Bernardo Sayão que liga a 

cidade de Peixe a Porangatu e a instalação definitiva do fundador de Gurupi na região, 

Benjamin Rodrigues, comerciante que elaborou a planta da cidade e iniciou o primeiro 

comércio de Gurupi. A partir daí a paisagem do agreste foi dando lugar aos barracos de 

taipa dos novos moradores vindos de várias localidades. A vocação para o comércio 

começou a partir dessa época, e, em pouco tempo, a notícia se espalhou pelas regiões 

mais distantes e, com isso, atraiu interesse de moradores de outras localidades, como 

Porto Nacional, Peixe, Cristalândia, Dueré e Formoso do Araguaia. 

Em 1954, teve início a invasão das matas mais próximas ao povoado, o que 

gerou a formação de uma base agropecuária, destinada a dar vida própria ao local. Até 

então, os moradores compravam arroz e outros alimentos em Cristalândia. Nesse 

mesmo ano, foi rezada a primeira missa pelo Bispo Dom Alano, de Porto Nacional, e se 

fez o alicerce para construção da primeira igreja, mais tarde denominada de Matriz de 

Santo Antônio. Em poucos anos de povoamento do local, já era visível o progresso nos 

ramos da agricultura, pecuária, e a abundante colheita de cereais transformou o povoado 

em um pequeno polo exportador. Em 1955, por sugestão de um dos pioneiros, houve a 

votação para escolha do padroeiro da cidade, Santo Antônio, e a articulação política no 

sentido de elevá-lo à categoria de distrito. O Bispo Dom Alano, auxiliado pelo 

engenheiro Bernardo Sayão, fundou a escola paroquial. Tiveram início os primeiros 

serviços médicos, embora bastante rudimentares, além do primeiro consultório dentário.  

Os anos seguintes foram de muito progresso e, graças ao grande surto 

imigratório, o povoado passou à posição de distrito de Porto Nacional, que culminou 

com a sua emancipação política e instalação do município de Gurupi, em janeiro de 

1958. Com isso, expandiram-se construções, ruas, praças e avenidas, forçando cada vez 

mais a aceleração dos serviços de melhoramento urbano.  

As avenidas da cidade têm os nomes de Estados brasileiros, e principal é a 

Avenida Goiás; enquanto as ruas, apesar de renomeadas para homenagear 

personalidades históricas, ainda são chamadas de acordo com sua numeração. 

A população do município demonstra crescimento a cada censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Entre os anos de 2000-2010, apresentou 

crescimento de 18,02%. O Gráfico 2 mostra a evolução da população nos censos 

demográficos nas duas últimas décadas. 
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Gráfico 2 – Evolução da População no Censo Demográfico – Gurupi - TO 
 Fonte: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 23 maio 2011. 
 

As últimas eleições no município de Gurupi (2000, 2004 e 2008) apresentaram 

continuidade da base política que surgiu com a eleição do prefeito João Cruz, em 1989, 

para seu primeiro mandato como prefeito. Antes foi vice-prefeito (1982) e deputado 

estadual (1986), depois vice-governador (1998) e voltou ao Paço Municipal de Gurupi 

para mais dois mandatos. Com seu falecimento em 2008, assumiu a prefeitura o seu 

vice-prefeito, Abdala, que foi eleito nas eleições do final do mesmo ano. O Quadro 3 

demonstra os resultados das eleições municipais de Gurupi que consolidaram essa 

liderança política.  

 

Quadro 3 - Resultado das eleições municipais de Gurupi - TO 
Resultado 
Eleições 

Ano de 1989 a 
1992 

Resultado 
Eleições 

Ano 1996 a 
2000 

Resultado 
Eleições 

Ano 2000 a 
2004 

Resultado 
Eleições 

Ano 2004 a 
2008 

Resultado 
Eleições 

Ano 2008 a 
2012 

 
João Lisboa da 

Cruz 
 

 
Tadeu 

Gonçalves 

 
João Lisboa da 

Cruz 

 
João Lisboa da 

Cruz 

 
Alexandre Tadeu 
Salomão Abdalla 

Fonte: <http://www.tse.jus.br/internet/eleicoes>. Acesso em: 24 maio 2011. 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), aferido em 2000, 

colocou o município de Gurupi em segunda posição entre os municípios do estado do 

Tocantins e o 730º colocado no Brasil, apresentando crescimento de 10,59% em relação 

ao índice de 1991. Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil/PNUD, na 

composição do IDH-M de Gurupi, a maior contribuição ocorreu pela dimensão 

educação (Tabela 4).  
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Tabela 4 – IDH-M de Gurupi - TO 
Municí-

pio 
IDHM  
1991 

IDHM  
 2000 

IDHM -
Renda 
1991 

IDH -
Renda 
2000 

IDHM -
Longevi-

dade  
1991 

IDHM -
Longevi-

dade 
2000 

IDHM -
Educa-

ção 
1991 

IDHM -
Educa-

ção 
2000 

    0,717 0,793 0,696 0,689 0,658 0,778 0,798 0,913 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2010) 

 

O município de Gurupi possui um campus da Universidade Federal do Tocantins 

(UFT) que oferece os cursos de Agronomia, Biologia, Engenharia Florestal, Engenharia 

Biotecnológica e de Bioprocessos, Química Ambiental e o curso de pós-graduação 

(mestrado) em Produção Vegetal. Gurupi também é polo da Universidade Aberta do 

Brasil (UAB) com a oferta dos cursos de Licenciatura em Química e Biologia. No 

segundo semestre de 2010, foi inaugurado o Instituto Federal de Ciência e Tecnologia 

(Ifto) que oferece o curso de graduação de licenciatura em Artes Cênicas, além de 

vários cursos técnicos.   

Também está presente o Centro Universitário Unirg com 16 cursos em nível de 

graduação: Administração, Ciências Contábeis, Ciência da Computação, Direito, 

Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Jornalismo, Letras, Medicina, 

Odontologia, Pedagogia, Publicidade, Propaganda e Psicologia. A Unirg é uma 

instituição privada de oferta de ensino superior fundada pela prefeitura de Gurupi. O 

investimento do tesouro municipal no ensino superior tem como objetivo transformar o 

município num polo acadêmico e promover o desenvolvimento econômico para a 

região. Isso ocorre por meio da valorização do mercado imobiliário e da ampliação das 

vagas de emprego e prestação de serviços, do desenvolvimento do comércio para 

atendimento da demanda de universitários de todas as localidades do país que 

transferem residência para o município para cursar o ensino superior com mensalidades 

de custo abaixo do mercado nacional. Exemplo disso é o curso de Medicina que possui 

alto índice de concorrência no vestibular, por cobrar mensalidade no valor de R$ 

1.960,00. É o curso de Medicina privado com a mensalidade mais acessível do país. 

Embora tenha atingido o objetivo do desenvolvimento econômico, o município 

contrariou a legislação vigente que prevê que o município invista no ensino superior 

apenas depois de cumprir as suas obrigações com a educação infantil e o ensino 

fundamental. Mas a educação infantil de Gurupi ainda está longe de ter sua oferta 

universalizada. 
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A economia do município, que tem a sua base no comércio e no agronegócio, 

expandiu-se por meio da implantação da Unirg, o que fez do município um polo 

educacional que atraiu jovens para disputarem vagas nos vestibulares que ocorrem 

semestralmente. A tendência do município de Gurupi de se tornar polo de ensino 

superior foi reforçado com os investimentos realizados no campus da UFT a partir de 

2007 com recursos do Reuni, programa federal de auxílio às instituições federais de 

ensino, e com a criação do polo da UAB.  

A educação básica no município é ofertada pelo sistema municipal de ensino, 

pelo sistema estadual de ensino coordenado pela Diretoria Regional de Ensino (DRE) de 

Gurupi, que representa a Secretaria Estadual de Educação (Seduc) e pela rede de escolas 

privadas. Os dados da educação básica do município são apresentados no tópico 

seguinte.  

 

4.2 Estudo de caso do sistema municipal de educação de Gurupi 

 

O sistema municipal de educação de Gurupi foi criado a partir de sua Lei 

Orgânica, em 29 de dezembro de 1997, e instituiu o conselho municipal de educação a 

partir da Emenda nº 06/1998, de 15 de dezembro de 1998, e da Lei Orgânica municipal. 

 

Art. 127. Fica criado no âmbito do Município, como órgão normativo, 
consultivo e deliberativo o Conselho Municipal de Educação, composto por 
representantes da administração municipal, trabalhadores da educação, 
usuário das instituições oficiais de ensino e outras entidades da sociedade 
civil vinculadas às questões educacionais. 
Parágrafo único. As atribuições e funcionamento do Conselho Municipal de 
Educação serão definidos em Lei Complementar. (LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE GURUPI, 1997) 

 

Embora o conselho municipal de educação tenha sido criado a partir da LO em 

1998, a Lei Complementar nº 1.516/2002 surgiu com o intuito de regulamentar o 

conselho. Com o início da gestão da Maria Aparecida Ribeiro Lima Cezar (DME de 

2002 a 2008), despertou-se o interesse de organizar o sistema municipal de educação de 

Gurupi. Após observar lacunas na LO sobre a criação do sistema, foi encaminhada e 

aprovada a Lei nº 1.565/2003, que instituiu o SME de Gurupi, regulamentando o ensino 

municipal, a Secretaria Municipal de Educação e Desporto (Semed) como órgão gestor 

da educação, o conselho municipal de educação e o conselho de acompanhamento do 

Fundef. Em 2003, a Secretaria de Educação fez uma tentativa de instituir o conselho, 
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mas essa ação não se efetivou, o que fez com que o município permanecesse até 2005 

recebendo as normatizações da sua rede de ensino pelo sistema estadual. 

Em 2005, para cumprir a Lei municipal nº 1.516/2002, foi dada posse aos 

membros do CME depois serem indicados pelos diversos segmentos da sociedade 

educacional do município. O conselho municipal de educação de Gurupi efetivamente 

iniciou suas atividades em de março de 2005, com a realização da primeira reunião para 

escolha do presidente e elaboração de cronograma de reuniões.  

Maria Aparecida Ribeiro Lima Cezar, ex-Dirigente Municipal de Educação, 

narrou na entrevista que, ao assumir a Secretaria Municipal de Educação e Esportes de 

Gurupi, iniciou um processo de organização do sistema municipal de educação. Para 

tanto, buscou junto à Undime - TO orientações e participou de encontros promovidos 

pelo Ministério da Educação em parceria com a Undime e a Undime - TO, como o 

Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação - Pradime. Ao analisar a Lei 

Orgânica Municipal que contempla a criação do sistema municipal de educação e do 

Conselho Municipal de Educação, verificou-se a necessidade de lei para regulamentar o 

Art. 127 da LO de 1997. Com isso, o prefeito de Gurupi aprovou, em 5 de dezembro de 

2002, a Lei nº 1.516, que regulamenta o CME e dá outras providências. Com a decisão 

política de criar o CME de Gurupi, a secretária encaminhou ofícios às principais 

instituições e informou a criação, bem como solicitou a indicação de nomes para 

representar a instituição nas vagas de titular e suplente para conselheiro do CME. Essa 

informação sobre o processo de indicação dos membros da primeira composição do 

conselho de Gurupi se confirmou nas entrevistas dos demais ex-conselheiros. O 

primeiro CME de Gurupi tomou posse com nove membros titulares e nove membros 

suplentes. O Quadro 4 expõe a composição do primeiro conselho municipal de 

educação de Gurupi. 

 

Quadro 4 – CME de Gurupi - Gestão 2005/2007 
 Nome Representatividade Membro 
1 Hagton Honorato Dias Poder Executivo Titular 
2 Raimundo Fonseca Santos Poder Executivo Titular 
3 Marilsa Coelho de Sousa Semed Titular 
4 José Henrique Marinho de Oliveira Poder Legislativo Titular 
5 Neima Araújo Azevedo Esc. da zona rural Titular 
6 Ivany Colei Leal Coragem Unirg Titular 
7 João Batista Pinto de Oliveira Sintet Titular 
8 Eliana de Fátima Martins Teixeira Escolas particulares Titular 
9 Jandira Rodrigues Aquino Barros Escolas estaduais  Titular 
10 Eliza Lima Brito Poder Executivo Suplente 
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11 Rúbia Fátima Michelon Poder Executivo Suplente 
12 Joana Maria Gomes Costa Semed Suplente 
13 Rita de Cássia Andrade Poder Legislativo Suplente 
14 Bernardina A. Braga Esc. da zona rural Suplente 
15 Rosalva Ieda V. G. de Castro Unirg Suplente 
16 Elena Rezende Lima Alcântara Sintet Suplente 
17 Kátia Bárbara Martins Escolas particulares Suplente 
18 Leine Rodrigues Tosta Escolas estaduais  Suplente 

Fonte: Decreto Municipal nº 141/2005, de 16 de fevereiro de 2005, para nomeação dos membros do CME 
de Gurupi 

 

Em setembro de 2005, os conselheiros de Gurupi participaram do 1º Encontro 

dos Conselheiros Municipais de Educação do Tocantins, em Palmas, com a realização 

de capacitações e oficinas realizadas pelo Pró-Conselho do Ministério da Educação em 

parceria com a Undime - TO. Entusiasmado com o conhecimento adquirido, o CME de 

Gurupi enviou ao prefeito diversas solicitações e foi contemplado com a Lei 

Complementar nº 007, de 26 de setembro de 2005. Essa Lei regulamenta o 

funcionamento e as atribuições do CME, garante a estruturação de uma secretaria 

executiva composta por servidores do poder público, para dar suporte ao expediente do 

CME, com a criação do cargo de assessor administrativo do CME, que deve ter nível 

superior e ser servidor do poder público, e estabelece uma remuneração com função 

gratificada (FG5).  Essa Lei também altera a composição do CME, que passa de nove 

para treze membros titulares e designa o CME para assessorar a Semed na elaboração 

do projeto político-pedagógico da educação, o que seria o Plano Municipal de Educação 

(PME). Atualmente, o CME possui doze membros titulares e doze suplentes.  

No mesmo ano, o CME coordenou a elaboração do PME, com a realização de 

seminários municipais articulados por um consultor, mestre em Educação, na linha de 

políticas pública e gestão da educação. As discussões do PME, segundo depoimentos 

destacados nas entrevistas, foram intensas, com diversas polêmicas que resultaram em 

conquistas importantes, como a decisão de criação do processo seletivo para escolha do 

diretor escolar, que antes ocorria por indicação política dos vereadores. A elaboração do 

Plano de Cargos Carreira e Remuneração (PCCR) também foi uma conquista dos 

trabalhadores da educação e teve participação direta do CME de Gurupi.  

A prof.ª Maria Aparecida, ex-dirigente municipal de educação, acredita que a 

garantia de assegurar duas pessoas para o CME é que permitiu que os trabalhos fossem 

contínuos, pois afirma que os conselheiros, por terem diversas atribuições, não têm 

tempo de executar as deliberações das reuniões mensais do CME. 
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É igual eu estava falando, estava uma coisa solta, quando nos pegamos a 
minha grande preocupação na secretaria de educação era organizar, eu 
queria que a secretaria de educação tivesse autonomia [...] é lógico que nós 
trabalhamos um trabalho ligado com a DRE (Diretoria Regional de Ensino 
da Secretaria Estadual de Educação) com o Estado, mas eu queria que 
tivesse essa autonomia, era uma coisa que eu sempre questionava como 
professora, porque o município não tem essa autonomia. Então nós fizemos, 
criamos para termos essa autonomia e nós sabermos acompanhar o sistema, 
o que estava acontecendo, termos essa autonomia de criarmos ferramentas 
para melhorar cada vez mais a educação em nosso município. Olha, a 
primeira dificuldade que encontramos no caminho, inclusive eu falo mesmo, 
o conselho municipal funciona porque realmente as pessoas, o que nós 
colocamos, nós criamos porque conselho, a partir da hora que fala que é 
conselho, poucas pessoas têm tempo disponível para estar se envolvendo no 
conselho, então tinha essa questão da ausência, marcava uma reunião pra 
resolver problemas e aí não acontecia. O que nós fizemos, nós colocamos no 
PME que essa pessoa que ficasse à frente do conselho municipal de 
educação, além de ter condições de estar se capacitando, que tivesse uma 
remuneração e foi criado. Por isso o conselho municipal de educação de 
Gurupi funciona23.  
 

Bordignon (2009) diz que um sistema articula e organiza um conjunto de 

instituições e normas, formando um todo organizado. O Quadro 5 apresenta o sistema 

municipal de educação de Gurupi com suas instituições e normas principais. 

 

Quadro 5 – Instituições e normas do sistema municipal de educação de Gurupi - TO 
INSTITUIÇÕES 

 Descrição Quant. de alunos Ano de criação 
1 Esc. Muc. Agripino S. Galvão 327 1988 
2 Esc. Muc. Antonio A. Veras 923 1996 
3 Esc. Muc. Antonio L. de Sousa 384 2003 
4 Esc. Muc. Domingos B. Amorim 485 1990 
5 Esc. Muc. Dr. Ulisses Guimarães 303 1996 
6 Esc. Muc. Elizeu de Carvalho 174 1991 
7 Esc. Muc. Gilberto R. Rocha 814 1990 
8 Esc. Muc. José P. da Cruz 463 1990 
9 Esc. Muc. Lenival C. Ferreira 770 1992 
10 Esc. Muc. Odair Lúcio 495 1984 
11 Esc. Muc. Orlindo P. da Mota 367 1984 
12 Esc. Muc. Prof.ª Lisa B. Vieira 395 1992 
13 Esc. Muc. Prof.ª Joel F. Soares 602 1990 
14 Esc. Muc. Vila Nova 438 1984 
15 Esc. Muc. de Ed. Infantil Siliny R. Sant 364 1998 
16 Esc. Muc. Benevenuto A. Moreira  144 1981 
17 Centro de Ens. Inst. Rural João Tiago Costa 107 1990 

Total de Alunos                                                   7.555  
18 Secretaria Municipal de Educação  
19 Conselho Municipal de Educação 2005 
20 Instituições Particulares de Ensino Privada de Ed. Infantil --- 

                                                 
23 Entrevista com a prof.ª Maria Aparecida (ex-DME de Gurupi). 
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regulamentadas pelo CME 
21 Conselho Municipal do Fundeb 2007 
22 Conselho Municipal da Merenda  1999 

NORMAS 
23 Lei Orgânica Municipal (LO) 1998 
24 Lei nº 1.565/2003 que cria o SME (corrigindo a LO) 2003 
25 Plano Municipal de Educação – PME 2005 
26 Plano de Cargo, Carreira e Remuneração (PCCR) 2008 
27 Regimento da Semed 2010 
28 Regimento do CME 2006 
Fonte: CME de Gurupi 

 

4.3 Resultados da pesquisa e análise de dados 

 

4.3.1 Análise documental 

 

 Nesta parte do trabalho, foram analisadas as leis municipais que criaram, 

regulamentaram e promoveram alterações no sistema municipal de educação de Gurupi, 

bem como os decretos municipais e os pareceres do conselho municipal de educação de 

Gurupi. No Quadro 6, destacam-se as leis e os decretos municipais que foram 

analisados nesta pesquisa. 

 
Quadro 6 – Legislação municipal educacional de Gurupi - TO 

 Lei ou decreto municipal Destina-se 
1 Lei Orgânica do município 

LO/1990  
É a Constituição Municipal, ou seja, é o conjunto de 
normas jurídicas que rege o município.  

2 Emendas da LO  
3 Lei nº 1.485/2002 Institui o regime jurídico e o PCCR do magistério 

público municipal e dá outras providências. 
4 Lei nº 1.504/2002 Altera a Lei nº 1.420/2001, que cria na estrutura da 

Semed os cargos de Diretor e Secretário das unidades de 
ensino e dá outras providências. 

5 Lei nº 1.516/2002 Regulamenta o CME e dá outras providências.  
6 Lei nº 1.565/2003 Institui o SME de Gurupi e dá outras providências. 
7 Decreto nº 141/2005  Nomeia membros para compor o CME e dá outras 

providências. 
8 Lei nº 1.617/2005 Revoga a Lei 1.516/2005 e dá outras providências. 
9 Lei Complementar nº 

007/2005 
Regulamenta a composição, o funcionamento e as 
atribuições do CME de Gurupi e dá outras providências. 

10 Lei nº 1.637/2005 Aprova o Plano Municipal de Educação. 
11 Lei nº 1.662/2006 Dispõe sobre alteração das leis municipais 1.485/2002 e 

1.526/2003 e dá outras providências. 
12 Lei nº 1.764/2008 Institui o regime jurídico e o PCCR do magistério 

público do município de Gurupi e dá outras 
providências.  

13 Emenda da Lei Orgânica nº 
14/2008 

Altera os incisos XI e XX do § 2º do Art. 26 da LO 
Municipal, os quais dispõem sobre licença maternidade 



92 
 

e paternidade dos funcionários municipais. 
14 Lei nº 1.839/2009 Dispõe sobre alterações do inciso II do Art. 2º e Arts. 8º 

e 12 da Lei Complementar nº 007, de 26 de setembro de 
2005, e dá outras providências.  

15 Decreto nº 134/2010 Nomeia os membros do CME de Gurupi e dá outras 
providências.  

Fonte: Câmara Municipal de Gurupi - TO 

 

 Além das leis municipais mencionadas para criação do SME de Gurupi, destaca-

se o PME, aprovado pela Lei nº 1.637/2005, que teve uma articulação importante da 

Semed com o CME de Gurupi, e a Lei nº 1.764/2008, que instituiu o PCCR do 

magistério e envolveu todos os profissionais da educação.  

A presidente do CME de Gurupi disponibilizou acesso ao livro de Ata do CME, 

que teve como primeiro registro a reunião e a posse dos membros em 1º de março de 

2005 e o último registro feito até a visita ao CME foi a ata de 14 de abril de 2011, 

totalizando 56 atas de reuniões do CME de Gurupi.  

 A leitura das atas das reuniões do CME de Gurupi permitiu para conhecer a 

rotina e demonstrar as discussões e as deliberações feitas pelo conselho. Após conhecer 

os registros de 2005 a 2011, podem-se destacar pontos positivos e negativos em sua 

atuação. O CME de Gurupi, desde o início de suas atividades, propôs a divisão de seus 

conselheiros em comissões temáticas para promover estudos e criar propostas que, 

depois de elaboradas pelos integrantes das comissões, eram apresentadas em plenárias 

para socialização, análise e aprovação ou reprovação. Com isso, observa-se uma 

participação mais homogênea dos conselheiros. O CME de Gurupi reunia-se 

ordinariamente uma vez ao mês, mas as comissões constituídas cumpriam um 

calendário de estudos da temática com encontros semanais. Nas entrevistas, ficou 

evidente o entusiasmo de muitos conselheiros que valorizam a participação nas 

comissões e nos encontros de estudos. 

 

[...] tinha umas quatro comissões, essas comissões viam se realmente dava 
ou não para regularizar as escolas. Nós tínhamos dois vereadores na 
comissão, isso cobrava bastante por parte das comissões. 24 
[...] e agora, por exemplo, nós temos uma comissão no conselho discutindo a 
proposta curricular da educação infantil, nós nos reunimos toda segunda-
feira à tarde e é nesse espaço.25 
 

                                                 
24 Entrevista com a Prof.ª Zuzu (ex-conselheira do CME de Gurupi). 
25 Entrevista com a Prof.ª Edna (conselheira do CME de Gurupi). 
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 As atas de reuniões relataram a atuação do CME em questões importantes para a 

normatização do sistema municipal de educação, como a criação de processo de eleição 

para escolha dos diretores escolares, o que colocou fim a uma prática clientelista, em 

que os vereadores dividiam os cargos de diretores escolares para indicações de pessoas 

que compunham sua base eleitoral. O CME de Gurupi foi responsável pelo processo de 

regularização das escolas, com a criação da Comissão de Autorização que fazia visitas 

in loco nas escolas para analisar a estrutura física, o corpo docente, a equipe pedagógica 

e de apoio e emitir pareceres para as adequações necessárias ao funcionamento regular 

das atividades escolares.  

As reuniões do CME foram palco para debates sobre as propostas curriculares de 

educação de jovens e adultos e educação infantil, bem como a ampliação do ensino 

fundamental para nove anos e a inclusão de disciplinas Produção Textual e Educação 

para o Trânsito, que atendiam a um anseio da sociedade. O CME foi o coordenador no 

processo de elaboração do Plano Municipal de Educação e realizou cinco seminários 

municipais.  

As atas também relataram momentos de ricas e atualizadas discussões sobre 

reposição salarial, proposta pedagógica da Escola Ativa, dependência de disciplina, 

regimento escolar, Fundef, inclusão da educação infantil no Fundeb, Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração do Magistério, o que demonstra a preocupação do CME de 

Gurupi em compreender as necessidades do seu sistema de ensino. 

 Além disso, atas registraram questões em que o CME de Gurupi não conseguiu 

avançar, como, por exemplo, o credenciamento das escolas particulares de educação 

infantil. Uma das depoentes e presidente do CME de Gurupi desde a sua criação 

mencionou, em diversas reuniões, a responsabilidade do CME em credenciar e fiscalizar 

as escolas privadas de educação infantil, visto que houve diversas tentativas de iniciar 

um mapeamento dessas escolas por meio de parceria com a coordenação do curso de 

Pedagogia da Unirg, mas isso não se efetivou. Apenas duas escolas particulares de 

educação infantil foram credenciadas pelo CME de Gurupi, as demais estão na 

clandestinidade. A ata da reunião do conselho de 13 de março de 2007 mencionou que o 

credenciamento de creches, que antes era feito pela Seduc, a partir daquele ano seria 

realizado pelo CME de Gurupi, que já tinha sido procurado por duas instituições de 

educação infantil que solicitaram orientações para o credenciamento.  

Na reunião seguinte, a ata registrou que não houve resposta da coordenação do 

curso de Pedagogia da Unirg sobre a proposta de parceria para o mapeamento e que 
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seria feito novo contato com eles. Diversos registros demonstraram discussões sobre 

esse tema. A parceria com o curso de Pedagogia da Unirg ocorreu depois de várias 

tentativas, mas o mapeamento foi feito apenas parcialmente, pois houve mudanças na 

coordenação do curso que prometia retomar a parceria e inserir essa ação em 2011.   

  

4.3.2 Análise das entrevistas 

 

 Foram realizadas entrevistas semiestruturadas e não estruturadas com 

interlocutores que participaram da criação do CME de Gurupi e com os atuais atores do 

SME de Gurupi. As entrevistas foram realizadas com objetivos de: compreender o 

contexto de criação de implantação do CME; analisar a implantação e a rotina de 

atuação do CME de Gurupi; captar a concepção dos integrantes e ex-integrantes do 

CME sobre a contribuição do conselho para melhoria do ensino; identificar qual é a 

compreensão de diretores e professores sobre o SME e CME de Gurupi; captar a 

concepção dos docentes sobre a contribuição do CME para melhoria do ensino; analisar 

a fase atual do sistema municipal de educação, inclusive o CME no município de 

Gurupi; desvelar, sob o ponto de vista do gestor municipal de ensino, os elementos do 

CME que contribuem para a educação do município; analisar como foi a participação do 

legislativo na criação do SME do município de Gurupi; e analisar a compreensão da 

Câmara dos Vereadores sobre a atuação do CME de Gurupi e se acredita que o CME 

contribuiu para a educação do município.   

No Quadro 7, encontram-se os sujeitos da entrevista que contribuíram para 

atingir os objetivos citados. 

 

Quadro 7 – Sujeitos da entrevista 
Grupo  N.° Público-alvo Entrevistas previstas  Tipo de entrevista 

1 2 Ex-conselheiros do CME 
que participaram da 
implantação do conselho. 

Maria José Pereira 
(Zuzu) 
Hagton Honorato 

Semiestruturada 

1  Ex-vereador que participou 
da criação da Lei municipal 
que instituiu o sistema 
municipal de ensino. 

Kita Maciel  Bloco A: não 
estruturada 
Bloco B: 
semiestuturada  

1 Ex-DME que participou da 
implantação do CME. 

Maria Aparecida Ribeiro 
Lima Cezar 

Semiestuturada 

2  12 Conselheiros do atual CME 
de Gurupi 

Marilsa Coelho de Sousa 
Maria Pereira Pinto 
Macedo 
Zenaide Dias da Costa 

Semiestruturada  
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Neima Araújo A. dos 
Santos 
Edna Maria Cruz Pinho 
João Batista Pinto 
Marlene Lopes Carneiro 
Valdecyr Alves Andrade  
Antenor Curcino Aguiar 
Cícera Fernandes 
Celidonio 
Genivaldo de Jesus Reis 
Maria Marta B. 
Figueiredo 

1  Vereador que encaminhou 
assuntos da área da 
educação para a Câmara dos 
Vereadores. 

Kita Maciel  Bloco A: não 
estruturada 
Bloco B: 
semiestuturada 

1 Atual DME do município de 
Gurupi  

Antonio Carlos Barbazia 
(DME) 

Semiestruturada 

1 Secretária executiva do 
CME de Gurupi 

Evaildes Rodrigues 
Pimenta 

Não estruturada 

3 2 Um diretor de escola e um 
professor da rede que 
estivesse na rede de ensino 
desde antes da criação do 
SME. 

Diretora: Marinisia  
Professora: Maria José 
Pereira (Zuzu) 

Bloco A: não 
estruturada 
Bloco B e C: 
semiestuturada 

Total Entrevistas previstas: 21 Entrevistas realizadas: 17 
 
   

Das 21 entrevistas previstas, realizaram-se 17, pois quatro conselheiros não 

estavam disponíveis para ser entrevistados. O Sr. Antenor Curcino Aguiar e a Sr.ª 

Cícera Fernandes Celidonio estavam ausentes da cidade devido à viagem de trabalho. A 

Sr.ª Maria Marta B. Figueiredo apresentou problemas de saúde, e o Sr. Genivaldo de 

Jesus Reis se negou a conceder entrevista por não participar das ações do conselho 

desde a sua posse e ter solicitado a sua saída do CME de Gurupi, alegando não ter 

tempo para participar. 

O Gráfico 3 apresenta o número de entrevistas previstas e as realizadas para a 

pesquisa no SME de Gurupi. 
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Gráfico 3 – Entrevistas previstas e realizadas no SME de Gurupi - TO 

 

 O Quadro 8 demonstra que 88,2% dos entrevistados têm formação em nível 

superior; e apenas 11,8%, ensino médio.  

 

Quadro 8 – Escolaridade dos entrevistados 
 Entrevistado Público-alvo Escolaridade 
1 Maria José Pereira 

(Zuzu) 
Ex-conselheira do 
CME da implantação 
do conselho 

Pedagogia com especialização em 
psicopedagogia e metodologia do ensino 
superior 

2 Hagton Honorato Ex-conselheiro do 
CME da implantação 
do conselho 

Direito com especialização em direito 
público, processual e civil e mestrando em 
jurídica  

3  José Alves Maciel 
(Kita Maciel) 

Ex-vereador que 
participou da criação 
da Lei municipal que 
instituiu o sistema 
municipal de ensino 

Direito com especialização em direito 
penal, processual e civil   

4 Maria Aparecida 
Ribeiro Lima 
Cezar 

Ex-DME que 
participou da 
implantação do CME  

História com especialização em gestão 
educacional e metodologia do ensino de 
ciências humanas  

5 Marilsa Coelho de 
Sousa 
 

Conselheira do 1º e 
atual CME de Gurupi 

Licenciatura em Letras (português) com 
especialização em gestão educacional e 
metodologia do ensino de Língua 
Portuguesa, Artes e Educação Física 

6 Maria Pereira 
Pinto Macedo 
 

Conselheira do 1º e 
atual CME de Gurupi 

Licenciatura em Letras (português/inglês) 
com especialização em planejamento 
educacional e metodologia do ensino 
superior 

7 Zenaide Dias da 
Costa 

Conselheira do atual 
CME de Gurupi 

Pedagogia com especialização em 
planejamento educacional, orientação 
educacional, psicopedagogia e gestão 
escolar 

8 Neima Araújo A. 
dos Santos 

Conselheira do atual 
CME de Gurupi 

Normal superior e licenciatura em Letras 
(português/inglês) com especialização em 
psicopedagogia 

9 Edna Maria Cruz 
Pinho 

Conselheira do atual 
CME de Gurupi 

Pedagogia com especializações em 
planejamento educacional, orientação 
educacional, psicopedagogia e gestão 
escolar 
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10 João Batista Pinto Conselheiro do atual 
CME de Gurupi 

Pedagogia 

11 Marlene Lopes 
Carneiro 

Conselheira do atual 
CME de Gurupi 

Magistério (ensino médio) 

12 Valdecyr Alves 
Andrade  

Conselheiro do atual 
CME de Gurupi 

Ensino médio 

13  José Alves Maciel 
(Kita Maciel) 

Vereador que trata dos 
assuntos da área da 
educação  

Direito com especialização em direito 
penal, processual e civil   

14 Antonio Carlos 
Barbazia  

Atual DME do 
município de Gurupi  

Educação física 

15 Evaildes 
Rodrigues Pimenta 

Secretária executiva do 
CME de Gurupi 

Pedagogia, concluindo especialização em 
gestão pública municipal  

16 Marinísia das 
Mercês Ferreira  

Diretora de escola da 
rede anterior a criação 
do SME 

Letras com especialização em história da 
informação socioeconômica do Brasil 

17 Maria José Pereira 
(Zuzu) 

Professor da rede 
anterior a criação do 
SME 

Pedagogia com especialização em 
psicopedagogia e metodologia do ensino 
superior 

Fonte: CME de Gurupi  
 

As entrevistas semiestruturadas comuns a todos os entrevistados apresentaram o 

seguinte resultado referente à forma de escolha dos conselheiros: 

 

 
Gráfico 4 – Escolha dos membros do CME de Gurupi - TO 
 

Na questão sobre a forma de escolha dos conselheiros, 73,3% responderam que 

foi por consulta às entidades, ou seja, as entidades convidadas para participar do CME 

de Gurupi escolheram entre seus membros o nome de um titular e um suplente para 

fazer parte do conselho. Essa escolha foi feita durante reuniões ou assembleias da 

entidade. Por outro lado, 26,6% afirmaram que a sua nomeação para o CME ocorreu por 

indicação política, o que ficou evidente após análise das entrevistas, pois são 

representantes do poder executivo indicados pelo dirigente municipal de educação que 

buscou pessoas que julgava ter conhecimento e articulação dentro do sistema.  
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As duas outras indicações do executivo foram o representante de pai de aluno e a 

representante das escolas particulares. O primeiro foi um servidor público da Secretaria 

Municipal de Educação que tinha filhos na rede municipal de ensino, e o segundo era 

proprietário de uma escola de educação infantil que buscou orientação para credenciar a 

sua unidade escolar. Ambos foram convidados diretamente pela ex-DME. Como nunca 

ocorreu uma assembleia entre as escolas particulares, essa conselheira é reconduzida na 

função de representante das escolas particulares desde a criação do CME.   

 Na questão “Houve alguma capacitação ou orientação para exercer a função de 

conselheiro”, 76,9% responderam que houve capacitação para exercer a função (Gráfico 

5): duas oferecidas pela Undime - TO em parceria com o MEC e uma formação a 

distância por meio do ambiente de aprendizagem virtual moodle, dada pelo Pró-

Conselho/MEC. Muitos entrevistados consideram que orientações da presidente do 

conselho, assim como momentos de estudos promovidos pelo CME são capacitações 

que contribuíram para exercer a função. Nessa questão, 23,09% informaram que não 

houve capacitações (Gráfico 5), o que não significa uma inverdade, visto que esses 

conselheiros não foram contemplados com as poucas vagas disponibilizadas para as 

capacitações nem com a formação a distância oferecida por meio do ambiente virtual.  

 

 
Gráfico 5 – Houve capacitação para exercer a função de conselheiro 

 

No programa das oficinas de capacitação do Pró-Conselho, foram tratados sobre 

os seguintes temas: construção de conceitos; direito à educação com qualidade social; 

atuação do CME para contribuir com a garantia da oferta de uma educação com 

qualidade social; e financiamento da educação no município. Embora o município de 

Gurupi seja um dos municípios que encaminhou conselheiros à capacitação, nem todos 

foram contemplados. Observou-se que a abordagem de qualidade social da educação 
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nas capacitações pode não ser suficiente para que os conselheiros do conselho municipal 

de educação de Gurupi insiram a qualidade da educação nas discussões, como será visto 

posteriormente.  

 Na questão se foi disponibilizada alguma estrutura física ao CME, houve muita 

controvérsia, conforme Gráfico 6. 71,4% responderam que foi disponibilizada no 

momento de criação do CME uma sala com mobília, computador e impressora, uma 

servidora do quadro da prefeitura para exercer a função de secretária executiva do CME 

e uma gratificação ao presidente; e 28,5% responderam que não foi disponibilizada 

estrutura física.  

 

 
Gráfico 6 – Estrutura física do CME de Gurupi - TO 

 

Sem interferir nas respostas dos entrevistados, compreendeu-se, posteriormente, 

que os que responderam que não foi disponibilizada estrutura física ao CME acreditam 

que a estrutura atual é inadequada para o CME. O conselho recebeu, no momento da 

criação, uma sala com os equipamentos mencionados anteriormente, dentro da Semed, 

mas, com a mudança da sede da secretaria para outro prédio, que é na verdade uma 

antiga residência, menor que o antigo prédio, foi destinada ao CME uma sala que era 

uma lavanderia, muito pequena, com um tanque em uma das paredes. Nessa sala, cabe 

apenas uma pequena mesa para o computador e impressora, um armário e um fichário 

de aço. É impossível utilizá-la para reunir mais do que duas pessoas, não permitindo ser 

local de reuniões para os conselheiros. Essa sala ainda é acesso para descarregar toda 

mercadoria que chega à Semed.  
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Alguns entrevistados lamentaram sobre essa situação, afirmando que isso reflete 

a importância que o atual dirigente municipal de educação dá ao CME. A secretária 

executiva do CME que exerce essa função desde o primeiro ano de funcionamento 

relatou em sua entrevista que acredita que isso colaborou para que o grupo de 

conselheiros atuais fosse menos participativo.  

 

A sala que nós tínhamos era a primeira sala, porém pequena era bem 
estruturada e comportava todos os conselheiros durante as reuniões 
ordinárias e as reuniões das comissões, era um local agradável, porém 
recentemente fomos mudados de sede. Na secretaria da educação, o conselho 
funciona atualmente em uma lavanderia que se tornou uma sala. Temos ar- 
condicionado, mas não temos janela, porque é aberta a janela e a vidraça é 
um saco de lixo e papel pardo. A sala é pequena e só cabe mesmo eu e outra 
pessoa. Não tem condições de reunir o conselho.26 

 

 Outra questão comum a todos os entrevistados foi a respeito da periodicidade 

das reuniões do CME. 100% afirmaram que ocorrem reuniões mensais. Muitos 

entrevistados afirmaram que desde a criação, em raras ocasiões, faltou quorum para 

reuniões, o que demonstra uma participação positiva das gestões que se sucederam no 

CME. 

 

Era mensal, uma reunião por mês. Toda quinta-feira e ela (a reunião) tinha 
duas horas de duração, às vezes era preciso extrapolar esse tempo também, 
mas era tudo responsável, durante todo esse tempo, assim, não teve nenhuma 
reunião que não tivesse quorum, sempre, todas às vezes acontecia (as 
reuniões).27  

 

 Na pergunta que se referia se ocorreram reuniões para discutir índices de 

qualidade do ensino do município Gurupi, as respostas se dividiram: 54,5% 

responderam que sim, e 45,5% disseram que não ocorreram reuniões com essa 

finalidade. Ao analisar as respostas dos entrevistados, ficou evidente que não ocorreu tal 

reunião, e as pessoas que responderam sim demonstraram não entender como seria essa 

discussão. 

 

Teve sim reuniões pra reunir e debater a qualidade de trabalho do conselho, 
toda reunião tinha esse fim.28 
Não, isso é algo que os conselheiros em si despertavam o chamado da 
discussão, mas não que fosse tratada pontualmente essa avaliação (da 
qualidade).29 

                                                 
26 Entrevista com a Sr.ª Evaildes (secretária executiva do CME de Gurupi). 
27 Entrevista com a Prof.ª Zuzu (ex-conselheira do CME de Gurupi). 
28 Entrevista com o Sr. Valdecyr Alves Andrade (conselheiro do CME de Gurupi - representante dos pais 
de alunos). 
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Perguntou-se aos entrevistados como é a relação entre o CME e a Semed. 93,7% 

responderam que a relação é boa; e 6,3%, regular. Embora os entrevistados apontem 

como a relação sendo boa, ficou evidente que essa relação envolve obediência do CME 

à Semed. 

 

Olha, eu acho que regular (a relação), porque a secretaria desse período ele 
(o CME) está muito vinculada à própria direção, à obediência hierárquica, e 
o conselho já tinha certa independência de trazer o problema da escola pra 
dentro do conselho e buscar uma solução. Então, nós tivemos um impasse 
nesse sentido, de não ter alcançado os objetos definidos no conselho com a 
própria administração.30 
O conselho tem uma relação muito boa, harmônica, não temos nenhuma 
dificuldade de acesso aos órgãos. Quando há necessidade dos Conselheiros 
manterem contato ou busca de documentos junto à Secretaria ou órgãos da 
prefeitura, a gente não tem nenhuma restrição, nunca teve.31 

 

 Na questão sobre o que o CME teria feito pela educação dos excluídos, 18,2% 

disseram que não sabiam responder, 18,2% afirmaram que há discussão nas reuniões 

sobre o assunto, e 63,6% responderam que o CME pouco fez pela educação dos 

excluídos.  

 

É o conselho, na verdade, eu considero que de certa forma ele insurgiu com 
a própria administração, porque a administração se dispôs a fazer o 
atendimento às crianças portadoras de necessidades especiais após a 
liberação de um certo recurso, e esse recurso foi centrado em uma ou duas 
unidades e realmente não houve um atendimento como o conselho queria, 
que o município complementasse, realizassem a atividade mais amplamente, 
mas aí acabou acontecendo esse atendimento em unidades específicas eleitas 
pela própria administração.32 
Olha, o conselho tem feito seu papel de buscar soluções para os problemas 
que são pertinentes a esses casos, inclusive os alunos também infratores. A 
gente faz um trabalho de encaminhamento para as escolas, as escolas na 
própria rede mesmo. Há uma resistência muito grande quanto a atender 
essas crianças, primeiro as crianças que têm problemas, que são portadoras 
(de necessidades especiais). Então há uma resistência por falta de preparo 
do próprio professor, a gente entende que é isso, ele tem a resistência porque 
ele não sabe o que fazer com aquela criança, vai ficar na sala, às vezes, ele 
vai ficar mais excluído do que se ele tivesse ficado em casa. Mas o município 
tem feito um trabalho grande, e o conselho participa ativamente nas 
orientações de matrícula, fazendo reuniões, escrevendo esses documentos. 
Nós temos uma equipe multidisciplinar na secretaria com fonoaudióloga, 
psicóloga, pedagogos e já tem várias escolas que têm as salas de recursos 
multifuncionais. Isso tem a participação do conselho, na instalação, na 
busca para efetivação, porque o Ministério disponibiliza os equipamentos, 
mas às vezes a escola não tem uma adequação de acordo às exigências do 

                                                                                                                                               
29 Entrevista com o Sr. Hagton Honorato (ex-conselheiro do CME de Gurupi). 
30 Entrevista com o Sr. Hagton Honorato (ex-conselheiro do CME de Gurupi). 
31 Entrevista com a Sr.ª Marilsa Coelho Sousa (presidente do CME de Gurupi). 
32 Entrevista com o Sr. Hagton Honorato (ex-conselheiro do CME de Gurupi). 
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Ministério. Então a Prefeitura tem uma certa dificuldade para colocar isso 
em funcionamento, então fica nisso, até que chega o último dia do Ministério 
mandar recolher o material. Então a gente faz essa ponte, esse trabalho de 
sensibilização para que os problemas sejam resolvidos e o encaminhamento 
dessas crianças para escola. A gente faz um trabalho mesmo, às vezes até 
presencial, de ir lá verificar, porque primeiro eles falam “Nós não temos 
vagas”, porque a escola pode negar a vaga, desde que ela justifique, aí a 
gente faz um trabalho, quase que diariamente. Pais pedindo vaga e 
reclamando e o próprio Ministério Público. A gente tem uma parceria 
também, quanto a isso aí. Inclusive esse mês, mês passado nós tivemos uma 
audiência com o juiz sobre uma criança com problema, ele tem distúrbio 
sério. Enfim, a gente fez as discussões lá e acaba resolvendo todos os 
problemas. O conselho participou e participa da elaboração da orientação 
de matrícula.33  
 

O relato da entrevista da Srª. Marilsa, presidente do CME e subsecretária da 

Secretaria Municipal de Educação de Gurupi, demonstra que houve avanços no 

atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais com a criação de uma 

equipe de profissionais da área da saúde (psicólogos e fonoaudiólogos) para auxiliar no 

trabalho pedagógico nas escolas. Mas ainda há entraves na implantação das políticas do 

governo federal junto à rede municipal de ensino. A participação do conselho acaba 

sendo permanente, pois as discussões são frequentes, mas a efetividade dessas 

discussões ainda é efêmera, já que depende do Poder Executivo.  

 A última questão comum a todos os entrevistados – O CME contribuiu para a 

melhoria do ensino do município de Gurupi? – teve consenso. Mesmo com os 

problemas relatados, 100% afirmaram acreditar que o CME contribuiu para a melhoria 

do ensino do município de Gurupi.  

 

Sim, devido a essa autonomia. Não total, mas devagarzinho a gente vai 
percebendo, desde que aja um trabalho que tenha esse acompanhamento, 
que tenha esse grupo que está ali acompanhando, tem sim. Porque eles têm 
reuniões todo mês e dá para implantar o que precisa para melhorar. Desde 
que seja atuante, dá para contribuir.34 
Sim, eu posso falar pelo período que eu estou à frente, mas na gestão 
anterior, pelo menos nos últimos oito anos, o conselho tem participado e tem 
colaborado para o desenvolvimento da educação. Obviamente eles têm poder 
deliberativo, não executivo, no caso, depende do que a gente executar é que 
vai, mas ele (o conselho) sempre tem feito algumas sugestões que a gente tem 
acatado.35 
Claro, muito, contribuiu. É essencial a participação do conselho, através do 
conselho é possível melhorar muito as políticas educacionais.36 
Eu acho que sim, porque ele (o conselho) atuou no município tanto no 
processo de planejamento como no de fiscalização, e essa presença 

                                                 
33 Entrevista com a Sr.ª Marilsa Coelho Sousa (presidente do CME de Gurupi). 
34 Entrevista com a Prof.ª Maria Aparecida (ex-DME de Gurupi). 
35 Entrevista com o Prof. Antonio Carlos Barbazio (atual DME de Gurupi). 
36 Entrevista com o Sr. João Batista Pinto (conselheiro representante do sindicato dos professores). 
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incomoda de certa forma, aquele que pratica e acaba gerando atos 
positivos.37 
Esse conselho é igual eu falei, ele corrige, fiscaliza e vê o que tá precisando, 
só que passa para o poder executivo (Prefeito) e aí “amonta”, fica em cima, 
fica divulgando e não vai, não vai, de pouquinho em pouquinho não faz 
completamente aquilo.38 
Olha, eu atribuo a melhoria da qualidade da qualificação dos profissionais 
da educação. Que na verdade o conselho direciona algumas atividades [...] 
Infelizmente não posso dizer que o conselho contribuiu significativamente, 
mas tem sua parcela. 39 

 

 Na entrevista da presidente do CME de Gurupi, a Sr.ª Marilsa Coelho de Sousa 

afirmou que a criação do SME, com CME deliberativo, foi fundamental para adquirir 

autonomia nas decisões sobre as políticas educacionais a serem implantadas, mas, com 

experiência que tem à frente do CME de Gurupi desde a sua criação (em 2005), acredita 

que os municípios menores talvez não consigam recursos humanos para que seus 

sistemas funcionem efetivamente. 

 

[...] gostaria de salientar o seguinte, que os municípios eles, com a criação 
dos conselhos, eles acabam tendo uma maior autonomia. Quando têm o 
sistema próprio e isso ajuda muito os municípios, mas por outro lado, há 
municípios que dependem exclusivamente das políticas do Estado, então há 
uma certa resistência dos municípios [...]. Os municípios maiores eles têm 
mais capacidade de caminhar sozinho, agora os menores, por falta de 
próprio apoio da prefeitura, por questões financeiras, eles não têm essa 
desenvoltura que têm um município maior, como no caso Gurupi, que é a 
terceira cidade do Estado. Então a organização administrativa da cidade, eu 
acredito que contribui pra que o conselho funcione melhor, tenha uma certa 
autonomia, tenha uma certa identidade própria. Por essa razão, porque aqui 
nós temos vários profissionais, dentro do conselho por indicação e por 
vontade própria [...]. Nós temos um potencial grande de conselheiros, de 
pessoas que estão envolvidas com a educação e que têm um conhecimento 
teórico e de graduação, pós-graduação, mestrado enfim, até doutores. Então 
nos temos esses profissionais. O conselho consegue convidar, agregar no 
próprio conselho essas pessoas, e isso faz o diferencial, porque dá uma certa 
independência para rede, porque muitas ações que são vinculadas ao 
Estado, os municípios não precisam tá pedindo autorização, tá fazendo 
parceria porque ele tem condição de andar sozinho, ele tem a capacidade de 
elaborar suas políticas, equipar suas políticas sem ter que tá vinculado ao 
Estado. Não que o Estado seja um parceiro ruim, mas fica atrelado, às vezes 
ele quer tomar uma decisão e não pode, às vezes avalia que aquela decisão 
do Estado não é a mais indicada para os municípios, e tendo o conselho e a 
lei do sistema regularizada o município tem essa autonomia [...]. Agora em 
relação aos demais municípios, os municípios menores, eu não sei se é tão 
bom assim [...] a dificuldade que eu vejo é as pessoas que me ligam e dizem 
que lá não tem profissionais, não tem pessoas que vão discutir um 
determinado assunto com uma certa profundidade, porque eles não têm 
pessoas capacitadas, que têm leitura sobre determinados assuntos e então 
fica difícil o conselho realmente funcionar de fato e de direito.40 

                                                 
37Entrevista com o Sr. Hagton Honorato (ex-conselheiro do CME de Gurupi). 
38 Entrevista com o Sr. Valdecyr (conselheiro do CME de Gurupi representante dos pais de alunos). 
39 Entrevista com a Prof.ª Zenaide (conselheira do CME de Gurupi, vereadora). 
40 Entrevista com Sr.ª Marilsa Coelho de Sousa (presidente do CME de Gurupi). 
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 Na entrevista com o vereador e ex-conselheiro do CME de Gurupi, encontra-se a 

narrativa de como ocorriam as indicações para diretores escolares antes da atuação do 

CME na elaboração do PME e PCCR que contemplou a eleição de diretores escolares. 

 

Aqui em Gurupi, eu vou relatar uma coisa que eu sempre como conselheiro 
eu combati, infelizmente as escolas municipais, todas são dotadas de 
padrinhos. Para indicação política, um vereador é padrinho de uma escola e 
às vezes até de duas e isso eu nunca admite, tanto é que não apadrinhei e 
nem vou apadrinhar nenhuma escola. Eu creio que toda a comunidade tinha 
que ser o padrinho da escola. Nós temos responsabilidades, acho que não só 
os alunos, não são só os professores, acho que a comunidade é responsável 
pelo bom caminho da educação, do ensino, zelar principalmente pelo 
patrimônio público.41   

 

 

4.3.3 Análise dos índices educacionais do SME de Gurupi  

 

Como o objetivo geral da pesquisa é analisar a institucionalização do sistema 

municipal de ensino na cidade de Gurupi como medida descentralizadora, com vistas à 

concretização de maior participação democrática nos encaminhamentos e nas decisões 

da política educacional e à melhoria da qualidade do ensino no município de Gurupi, 

decidiu-se analisar os índices educacionais do ano de início das atividades do CME, que 

é de 2005, até o último ano de dados consolidados pelo Censo Escolar/INEP, que é do 

ano de 2010. Assim, a análise dos dados compreende o período de 2005 a 2010. Em 

2006, não houve registros dos dados educacionais de Gurupi no Inep. A direção do 

Censo Escolar/Inep42 afirmou que isso ocorreu em função de problemas na base de 

dados do Educacenso 2007. Por isso recorreu-se aos dados da Secretaria Municipal de 

Educação de Gurupi.  

A seguir, apresenta-se a Tabela 5 com a evolução das matrículas na rede 

municipal de educação de Gurupi. 

 

Tabela 5 – Evolução das matrículas na rede municipal de ensino de Gurupi 

ANO Ed. 
infantil 

Ed. especial Séries 
iniciais 

Séries 
finais 

EJA TOTAL 

2005 771 29 3.072 1.553 869 6.294 
2006 0 36 3.723 1.506 1.125 6.390 
2007 365 32 3.147 1.503 800 5.847 
2008 639 42 2.994 1.636 656 5.967 

                                                 
41 Entrevista com Sr. José Alves Maciel (vereador e ex-conselheiro do CME de Gurupi). 
42 Orientação feita por Jorge Rondelli, diretor do Censo Escolar/Inep, em maio de 2011. 
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2009 740 55 2.895 1.918 468 6.076 
2010 918 107 2.829 1.875 473 6.202 

FONTE: Censo Escolar/Inep 

 

Na educação infantil de 2005 a 2010, houve um crescimento na matrícula de 

19,06%. Em 2006, os dados de educação infantil aparecem zerados. A hipótese que se 

apresenta é que as escolas informaram ao Censo Escolar os alunos do pré-escolar, com a 

idade de seis anos, como alunos das séries iniciais do ensino fundamental. O 

crescimento na educação infantil é evidenciado no Gráfico 7. 

 

 
Gráfico 7 – Evolução das matrículas na educação infantil de 2005 a 2010 
 
 

Na educação especial, encontrou-se um aumento significativo nas matrículas, 

tendo um crescimento de 268,9% de 2005 a 2010.  

 
Gráfico 8 – Evolução das matrículas de educação especial da rede municipal de Gurupi 
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No ensino fundamental, observou-se uma redução de 7,9% nas matrículas das 
séries iniciais, enquanto que, nas séries finais, houve um aumento de 20,7%. 

 

 
Gráfico 9 – Evolução das matrículas das séries iniciais do ensino fundamental de Gurupi 

 
Na educação de jovens e adultos, houve uma redução de 45,56% nas matrículas 

no período de 2005 a 2010. 

 

 
Gráfico 10 – Evolução das matrículas na educação de jovens e adultos 
 

O Gráfico 11 demonstra a evolução das matrículas da rede de ensino de Gurupi e 

constata uma redução de 1,45% de 2005 a 2010.  

 



107 
 

 
Gráfico 11 – Evolução das matrículas na rede municipal de Gurupi - TO de 2005 a 2010  
 

Os dados de rendimento do sistema municipal de educação de Gurupi de 2005 

demonstram que ocorreu aprovação de 80,5%, e a reprovação ficou com uma taxa de 

15,2% do alunado, que é considerada uma taxa de reprovação alta. Nesse ano, o índice 

de abandono ficou em 4,3% (Gráfico 12).  

Em 2005, iniciaram-se as atividades do conselho, com o Decreto nº 141/2005, 

que deu posse à primeira gestão do CME, após as tentativas de criação do CME em 

2002 e 2003. 

 

 
Gráfico 12 – Rendimento do SME de Gurupi - TO em 2005 
  Fonte: Censo Escolar/Inep (2005)  

Além dos índices de rendimento, esta pesquisa analisou o resultado da Prova 

Brasil aplicada a partir de 2005. A Prova Brasil é avaliação para diagnóstico, em larga 

escala, desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep/MEC), com o objetivo de avaliar a qualidade do ensino oferecido 
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pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários 

socioeconômicos. Nessa avaliação, os testes são aplicados na quarta e na oitava séries 

(quinto e nono anos) do ensino fundamental e na terceira série do ensino médio. Os 

estudantes respondem a itens (questões) de língua portuguesa, com foco em leitura, e 

matemática, com foco na resolução de problemas. No questionário socioeconômico, os 

estudantes fornecem informações sobre fatores de contexto que podem estar associados 

ao desempenho43. A Tabela 6 mostra o desempenho da rede de ensino municipal de 

Gurupi. 

Tabela 6 – Desempenho do SME de Gurupi na Prova Brasil em 2005 

 Matemática Português Nota média 

Séries iniciais 172,00 173,20 4,39 

Séries finais 220,30 215,80 3,93 
  

Não foram encontramos no site do INEP relatórios de rendimento de 2006, o que 

fez com que entrássemos em contato com a coordenação do Censo Escolar na sede do 

Inep, que nos informou que, por problemas técnicos, o órgão não tem os registros desse 

ano, o que significa uma lacuna no histórico da evolução dos dados educacionais da 

educação básica. Para dar sequência à análise, recorreu-se à Secretaria Municipal de 

Educação de Gurupi que informou os dados de rendimento de 2006 (Gráfico 13).  

 

Gráfico 13 – Rendimento do SME de Gurupi - TO em 2006 
Fonte: Semed de Gurupi - TO 

Em 2007, ocorreu a segunda aplicação da Prova Brasil, e a rede municipal de 

Gurupi apresentou melhorias na nota média, que passou para 4,47 para as séries iniciais 
                                                 
43 Fonte: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=210&Itemid=324>. 
Acesso em: 31 maio 2011. 
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e 4,51 para as séries finais, mesmo tendo um desempenho abaixo de 2005, em português 

nas séries iniciais (Tabela 7). 

Tabela 7 – Desempenho do SME de Gurupi na Prova Brasil em 2007 

 Matemática Português Nota média 

Séries iniciais 179,75 169,05 4,47 
Séries finais 236,82 234,69 4,51 
Fonte: Prova Brasil/Inep (2007) 

 
Os dados de rendimento de 2007 demonstram uma evolução no índice de 

aprovação que ficou em 83,2%, a reprovação diminuiu para 14,8, e houve melhora 

significativa em relação ao abandono, que diminuiu pela metade, com o índice de 2,0%. 

 

 
Gráfico 14 – Rendimento do SME de Gurupi - TO em 2007 
Fonte: Censo Escolar/Inep (2007) 

O ano de 2008 mostrou uma pequena queda no índice de aprovação (81,8%) 
causado pelo aumento da reprovação (16,2%). A taxa de abandono permaneceu em 2%. 

 
Gráfico 15 – Rendimento do SME de Gurupi - TO em 2008 
Fonte: Censo Escolar/Inep (2008)  
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A Prova Brasil foi aplicada em 2009 e novamente registrou avanços no SME de 

Gurupi, que atingiu, nas séries iniciais, a nota média de 5,00 e, nas séries finais, 4,68, 

com evolução nas pontuações em matemática e português.  

Tabela 8 – Desempenho do SME de Gurupi na Prova Brasil em 2009 

 Matemática Português Nota média 

Séries iniciais 197,56 179,84 5,00 
Séries finais 238,32 242,56 4,68 
Fonte: Prova Brasil/Inep/Dados 2009  

Os resultados da Prova Brasil demonstraram uma evolução nas disciplinas de 

matemática e português nos anos de 2005 a 2009 nas séries iniciais do ensino 

fundamental. 

 
Gráfico 16 – Desempenho Prova Brasil na rede municipal de Gurupi nas séries iniciais do 
ensino fundamental  
Fonte: Prova Brasil/Inep (2009) 

  

Essa evolução ocorreu também com a Prova Brasil nas séries finais do ensino 

fundamental, conforme Gráfico 17. 



111 
 

 
Gráfico 17 – Desempenho Prova Brasil na rede municipal de Gurupi nas séries finais do ensino 
fundamental 
Fonte: Prova Brasil/Inep 

 

 A melhoria no desempenho na Prova Brasil do município de Gurupi é inegável, 

mas ainda fica abaixo da evolução estadual e nacional, conforme mostram os Gráficos 

18 e 19. 

 

 
Gráfico 18 – Desempenho na Prova Brasil em Português nos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental 
Fonte: Prova Brasil/Inep 
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Gráfico 19 – Desempenho na Prova Brasil em Matemática nos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental 
Fonte: Prova Brasil/Inep 

Os índices de rendimento de 2009 e 2010 demonstram avanços significativos na 

aprovação (94,3% e 88,2%), diminuição da reprovação (4,4% e 7,8%) e redução do 

abandono (1,3% e 1,4%).  

 
Gráfico 20 – Rendimento do SME de Gurupi - TO em 2009 e 2010 
Fonte: Censo Escolar/Inep (2009/2010) 

 

Com a criação, em 2007, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb) pelo Ministério da Educação para medir a qualidade de cada escola e de cada 

rede de ensino, foi possível analisar o Ideb da rede de ensino municipal de Gurupi. O 

indicador é calculado com base no desempenho do estudante em avaliações da Prova 

Brasil e em taxas de aprovação, reprovação e abandono e é medido a cada dois anos. O 

objetivo nacional do Ideb é que o país, a partir do alcance das metas municipais e 
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estaduais, tenha nota 6 em 2022 – correspondente à qualidade do ensino em países 

desenvolvidos.  

A Tabela 9 demonstra que a rede municipal de Gurupi evoluiu no Ideb 

atingindo, em 2009, o índice previsto para o ano de 2013 na 4ª série.  

 
Tabela 9 – Ideb e metas da rede municipal de ensino de Gurupi  

 Ideb observado Metas projetadas 

 2005 2007 2009 2007 2009 2011 2013 

4ª série/5º ano 3,5 3,8 4,6 3,6 3,9 4,3 4,6 

8ª série/9º ano 3,2 3,7 3,8 3,2 3,4 3,7 4,1 

Fonte: <http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado/>. Acesso em: 1 jun. 2011. 

Os índices do Ideb de 2005 das séries iniciais de Gurupi estavam abaixo dos 

índices do Brasil (3,8) e do Estado do Tocantins (3,6), o que também ocorreu em 2007. 

Mas em compensação, em 2009, Gurupi (4,6) superou o índice estadual (4,5) e se 

igualou ao índice nacional (4,6), conforme mostra o Gráfico 21. 

 
Gráfico 21 – Ideb do Brasil/Tocantins/Gurupi das séries iniciais do ensino fundamental 
Fonte: <http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado/>. Acesso em: 1 jun. 2011. 

 

Nos índices de 2005 dos anos finais do ensino fundamental, a rede municipal de 

Gurupi (3,2) apareceu com índices inferiores ao Brasil (3,5) e ao Tocantins (3,4). 

Embora tenha melhorado em 2007, voltou a apresentar índices menores em 2009 (3,8), 

pois o índice nacional ficou em 4,0 e o do Estado em 3,9. A hipótese que se pode 

levantar seria que 2009 foi o primeiro ano da nova gestão municipal e que ocorreram 

algumas mudanças administrativas que afetaram o trabalho nas escolas, inclusive com a 

mudança da DME depois de um período de quase sete anos na função. 
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Gráfico 22 – Ideb do Brasil/Tocantins/Gurupi das séries finais do ensino fundamental 
Fonte: <http://sistemasideb.inep.gov.br/resultado/>. Acesso em: 1 jun. 2011. 

 A rede municipal de educação de Gurupi tem, desde 2005, superado as metas 

estabelecidas para o Ideb para os anos de 2007 e 2009, mesmo com uma pequena queda 

em 2009. Embora a trajetória dos índices do município de Gurupi seja de uma ascensão 

contínua, demonstram uma evolução abaixo dos índices nacionais.  
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CONCLUSÕES 

 

 

 A opção em pesquisar a institucionalização do sistema municipal de educação de 

Gurupi foi por acreditar que analisar não apenas o sistema, mas o processo de 

institucionalização colaboraria para compreender como um sistema de ensino instituído 

pode contribuir (ou não) para a melhoria da qualidade do ensino da educação básica.   

A escolha do SME de Gurupi, já justificada anteriormente, ocorreu por esse 

sistema ter se destacado durante os quase oito anos em que atendi aos 139 municípios 

tocantinenses, ao exercer a função de secretária executiva da Undime - TO. Durante 

esse período, a Semed de Gurupi solicitou informações e orientações para 

institucionalização do seu sistema de ensino, com a pretensão de alcançar autonomia em 

relação ao sistema estadual de educação por meio da normatização da sua rede de 

ensino.  

Os sistemas municipais de ensino e os conselhos municipais de educação se 

configuram como mecanismos de autonomia da gestão da educação municipal. Tendo 

em vista que o município de Gurupi institucionalizou seu sistema com a Lei municipal 

nº 1.565/2003, com conselho normativo, este estudo propôs examinar as questões 

apresentadas no início desta pesquisa: (i) como foi o processo de implantação do 

sistema municipal de ensino do Município de Gurupi; (ii) como foi a relação política e 

pedagógica com o Estado e a União; (iii) quais foram as maiores dificuldades 

enfrentadas durante esses anos de sistema municipal de educação institucionalizado; (iv) 

ter um conselho municipal de educação atuante configurou-se como medida importante 

em direção a uma gestão mais democrática; (v) as decisões do conselho foram 

respeitadas pela secretaria de educação e tiveram repercussão na gestão das escolas; e 

por último (vi) qual foi o impacto da institucionalização do sistema municipal de 

educação na ampliação de matrículas, na política de inclusão e na melhoria da qualidade 

da educação pública do município. 

Para responder a essas questões, o estudo procurou ampliar a análise 

documental, análise das entrevistas e a análise dos índices educacionais do SME de 

Gurupi, para a análise política desse município. Entende-se que isso não se trata de 

política partidária, mas análise de como a continuidade política influenciou a política 

educacional.  
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Na gestão do Paço Municipal de Gurupi, ocorreu uma continuidade política que 

teve início em 2001 e segue até os anos atuais. Essa continuidade no Executivo 

municipal permitiu que se instituíssem metas a serem alcançadas pelo sistema municipal 

de educação de Gurupi. As principais são: organização e autonomia em relação ao 

sistema estadual de educação44. 

O sistema municipal de educação de Gurupi, criado em 1998 pela Lei Orgânica 

do município, só foi realmente instituído com a Lei nº 1.565/2003, que criou o sistema e 

regulamentou a rede municipal de ensino do município. Porém o primeiro conselho 

municipal de educação foi constituído e tomou posse apenas em 2005. Na busca de 

organizar o sistema municipal de educação, a ex-dirigente municipal de educação, 

Maria Aparecida Ribeiro Lima Cézar, assumiu a Semed de Gurupi em 1 de fevereiro de 

2002 e permaneceu até 31 de dezembro de 2008, ou seja, houve uma continuidade 

administrativa de quase sete anos. Na entrevista com a ex-DME, ficou evidente a 

preocupação em organizar para alcançar maior autonomia à rede de ensino municipal. 

 

É igual eu estava falando, estava uma coisa solta, quando nos pegamos 
(assumimos a secretaria), a minha grande preocupação na secretaria de 
educação era organizar, eu queria que a secretaria de educação tivesse 
autonomia [...]. É lógico que nos trabalhamos um trabalho ligado com a 
DRE (Diretoria Regional de Ensino da Secretaria Estadual de Educação) 
com o Estado, mas eu queria que tivesse essa autonomia, era uma coisa que 
eu sempre questionava como professora, porque o município não tem essa 
autonomia. Então nós criamos (o sistema) para termos essa autonomia e nós 
sabermos acompanhar o sistema, o que estava acontecendo, termos essa 
autonomia de criarmos ferramentas para melhorar cada vez mais a 
educação em nosso município.45 

 

 Essa busca pela organização do sistema municipal de ensino recebeu ajuda do 

processo político que Gurupi com a permanência do gestor municipal por dois 

mandatos. A DME Prof.ª Cida permaneceu quase o mesmo período no cargo de 

secretária municipal de educação. Ficou evidente que a institucionalização do SME de 

Gurupi não ocorreu com a criação da lei municipal, mas foi um processo que teve seu 

momento de maior vigor com as atividades iniciais do CME em 2005. Foi nesse 

momento que se “tomou corpo” o que envolve um sistema municipal de educação, ou 

seja, iniciaram-se os estudos, buscaram-se as normatizações para o ensino municipal, 

                                                 
44 Em 2001, teve início a Gestão do Prefeito Municipal de Gurupi João Cruz, retornando ao Paço 
Municipal depois de ter ocupado esse cargo nos anos de 1989/1992. Esse retorno foi longo, pois João 
Cruz foi reeleito para a gestão de 2004/2008. Com seu falecimento em 2008, assumiu o seu vice-prefeito, 
Alexandre Abdalla que venceu as eleições seguintes (2008/2012). 
45 Entrevista com a Prof.ª Maria Aparecida Ribeiro Lima Cézar (ex-DME de Gurupi). 
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visitaram-se as unidades escolares para análise se os pré-requisitos de estrutura física 

das edificações são combatíveis com as atividades educativas do processo ensino-

aprendizagem. As entrevistas demonstraram que, dentro da Semed, esse trabalho é 

valorizado, que essa demanda é vista como legítima, importante, significativa. Há a 

preocupação em disponibilizar recursos físicos e humanos para o funcionamento do 

CME, que recebe uma sala dentro da Semed, com computador, impressora e mobília e é 

destinado uma servidora para ficar à disposição do CME e uma gratificação para quem 

ocupar a função de presidente do CME. Isso tudo está inserido no Plano Municipal de 

Educação, com o objetivo de garantir condições permanentes de funcionamento do 

CME, independente das alternâncias de governo que possam ocorrer no futuro.  

 Os conselheiros que estão na função desde a primeira gestão avaliam que o atual 

dirigente municipal de educação fornece ao conselho condições inferiores de apoio para 

seu funcionamento. Afirmam que, embora permaneça a disponibilidade de uma 

servidora do quadro da Semed para ocupar a função de secretária executiva e a 

gratificação da presidente do conselho municipal de educação prevista no PME, retirou-

se a sala que era adequada ao funcionamento do conselho. Isso ocorreu após a mudança 

da sede da secretaria de educação para um novo prédio, e para o CME foi destinado um 

espaço que anteriormente era uma lavanderia. Os conselheiros comparam que o acesso 

ao novo DME é mais difícil que na gestão anterior, pois a ex-DME solicitava o parecer 

do conselho em diversos assuntos educacionais.  

 

Olha é, isso foi discutido entre os membros do conselho e ficou constatado 
que seria necessário ter um espaço próprio e até hoje o conselho não tem 
esse espaço.46 
A sala de reunião do conselho é um cubiculozinho, pra reunir tantos 
conselheiros, não se tem nem capacidade de pensar direito por falta do 
espaço físico e o próprio material do conselho às vezes não ficava arquivado 
junto, porque a sala era muito pequena, então isso é um dos entraves pro 
conselho não funcionar melhor.47 
A sala que nós tínhamos, a primeira sala ela era bem estruturada, porém 
pequena, mas comportava todos os conselheiros durante as reuniões e as 
reuniões das comissões. Era um local agradável, agora, recentemente fomos 
mudados de sede, a secretaria da educação, onde o conselho funciona 
atualmente é em uma lavanderia que se tornou uma sala, temos ar- 
condicionado, mas não temos uma janela, porque é aberta a janela e a 
vidraça é um saco de lixo e papel pardo e a sala é pequena, só cabe mesmo 
eu e outra pessoa, não tem condições de reunir o conselho.48 
Não, inclusive o conselho tá sem espaço, quando se tem reunião às vezes faz 
na sala do Proinfo. É uma sala só com monitores e às vezes outra sala, 

                                                 
46 Entrevista com o Sr. João Batista Pinto (conselheiro representante do sindicato). 
47 Entrevista com o Sr. Kita Maciel (ex-conselheiro e vereador). 
48 Entrevista com a Sr.ª Evaildes (secretária executiva do CME de Gurupi). 
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porque ele (o conselho) não tem espaço. É uma pena por ser tão importante 
e não ter espaço.49 
 

 Em relação à primeira questão, como foi o processo de implantação do SME de 

Gurupi, pode-se afirmar que realmente foi um processo, que em determinado momento 

avançou e em outro recuou. A ex-DME buscou orientação, junto à Undime - TO e, 

posteriormente, à Uncme, sobre os procedimentos a serem adotados para implantar um 

sistema municipal de educação que já existia no “papel” desde a instituição da lei 

orgânica municipal, mas que nunca tinha se efetivado. Com metas de organizar os 

trabalhos na rede municipal de ensino, com o objetivo de se alcançar autonomia do 

sistema municipal de educação de Gurupi, a ex-DME contou com o apoio político do 

Prefeito João Cruz.    

 A resposta à segunda questão talvez esclareça as intenções na formulação das 

metas de organização e autonomia do SME de Gurupi. O prefeito João Cruz, político de 

forte liderança regional, ao retornar à prefeitura de Gurupi, depois de ocupar o cargo de 

vice-governador, tinha apoio disputado por diversos segmentos políticos do Estado. Por 

divergências partidárias, ocorreu rompimento político com o governador Siqueira 

Campos. Preocupado de que o município de Gurupi viesse a sofrer prejuízos na sua 

rotina administrativa, o prefeito João Cruz solicitou a seus secretários municipais que 

procurassem autonomia em relação ao governo do Estado. Isso impulsionou a meta de 

organizar a educação do município, por meio da institucionalização do SME, para que a 

rede de ensino de Gurupi exercesse a autonomia prevista na CF/1988. Portanto, pode-se 

afirmar que, no primeiro momento, a motivação política impulsionou a motivação 

pedagógica.   

 Ao tentar identificar as maiores dificuldades após a institucionalização do SME 

de Gurupi, a ex-DME afirmou que a desorganização da rede de ensino foi sua maior 

dificuldade e que a dependência da normatização do Estado atrasava os trabalhos. O  

atual DME destacou dois principais problemas enfrentados pelo SME de Gurupi. O 

primeiro é a deficiência na estrutura física das unidades escolares, que são, na sua 

maioria, constituídas de prédios antigos, com projetos inadequados no que se refere à 

ventilação, inexistência de espaços para biblioteca escolar, quadra de esportes e escolas 

sem quesitos mínimos de segurança. Os dois primeiros anos e meio da sua gestão foram 

destinados a realizar melhorias na estrutura física das escolas. O segundo problema seria 

                                                 
49 Entrevista com a Sr.ª Maria Pereira Macedo (conselheira do CME de Gurupi). 
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a necessidade de incentivos aos professores como progressões e comissões. Ele acredita 

que a melhoria desses incentivos, além de atrair melhores profissionais para a rede de 

educação do município, conquistou a confiança da sociedade ao oferecer aos alunos 

docentes com melhor qualificação. O DME afirma que essas questões foram 

contempladas na reformulação do PCCR de Gurupi. 

  

[...] isso dado a progressões e promoções que foram dadas aos professores 
para incentivar a trabalhar ainda mais com a gente. E também a melhoria na 
infraestrutura física dos prédios porque, querendo ou não, a infraestrutura 
ela chama a atenção do aluno, o aluno tendo um espaço físico melhor, ele 
com certeza vai ficar mais motivado a estar na escola, e outro é a questão 
realmente didático-pedagógica, nossa questão das bibliotecas. Nossa! A 
gente não pode nem chamar de biblioteca, é uma sala de leitura porque ela 
não tem espaço físico adequado [...] lógico que existe a criatividade, aí o 
aluno vai pra baixo do pé de manga, vai no corredor, senta e vai ler, mas 
você não tem o espaço físico adequado como o Ministério da Educação exige 
[...] nós infelizmente não temos e as quadras esportivas, nós não temos. E 
essas questões foram os problemas principais que nós enfrentamos aqui.50 

 

 A implantação e a atuação do CME de Gurupi configuraram-se como medidas 

importantes em direção a uma gestão mais democrática. A partir das leituras das atas de 

reunião do CME, observou-se que o conselho utilizou-se da sua função articuladora e 

propositiva em relação às políticas públicas educacionais. O envolvimento direto do 

conselho na elaboração do PME, coordenando os seminários municipais de educação, 

demonstrou que a sua atuação oportuniza espaços democráticos à comunidade junto ao 

poder público. Isso também foi constatado na elaboração e na revisão do PCCR, em que 

a coordenação das discussões pelo conselho permitiu acesso dos profissionais da 

educação às decisões mais importantes na sua carreira. Outro exemplo exitoso de 

intervenção do conselho, para construção de uma gestão mais democrática, é a sua 

atuação na instituição do processo de eleição para diretores escolares, que antes ocorria 

por meio de indicação dos vereadores que dividiam as escolas em redutos políticos 

partidários. A presidente do conselho mantém proximidade com o Conselho Tutelar que 

colabora nas questões que necessitam da intervenção junto às famílias dos alunos.  

Alguns dos pais de alunos que não conseguem ter as suas reivindicações 

atendidas pela secretaria municipal de educação buscam o Ministério Público para 

interceder junto ao Poder Executivo para que o direito à educação seja respeitado. A 

presença dos operadores da justiça para garantir o direito à educação pode inaugurar um 

                                                 
50 Entrevista com o Prof. Antonio Carlos Barbazio (DME de Gurupi). 
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novo capítulo na educação básica do país, sobretudo se começarem a se preocupar 

também com o direito a uma educação de qualidade. 

 A continuidade dos trabalhos do CME nos últimos seis anos colaborou para que 

a gestão se tornasse mais democrática, o que não significa que não há problemas. A 

atuação do CME se constitui colaborativa para uma gestão democrática, como afirma 

Batista (2010, p. 532): 

 

As possibilidades de chegar a essas condições dependem da democratização 
do conjunto das práticas sociais, vinculadas e orientadas por saberes mais 
democráticos e democratizados. Com essa abordagem, as relações entre os 
diferentes não são de dominação, mas de negociação, diálogo e gestão 
partilhada dos conflitos.  

 

 Pode-se afirmar que o conselho municipal de educação de Gurupi contribuiu 

para uma gestão mais democrática, pois ele negocia, dialoga e realiza uma gestão 

partilhada dos conflitos na busca de consensos, alcançando vitórias, enfrentando 

impasses e sofrendo e respeitando derrotas nas negociações pelos interesses da 

educação pública municipal, embora não se tenham encontrado indícios, durante a 

pesquisa, de que houve consultas à sociedade civil durante a implantação do conselho 

municipal de educação de Gurupi.   

Sobre o questionamento se as decisões do conselho foram respeitadas pela 

Secretaria de Educação e se tiveram repercussão na gestão das escolas, após a análise 

das entrevistas, observou-se que a secretária municipal de educação, que participou da 

implantação do sistema e criação do CME de Gurupi, passou a encaminhar ao conselho 

para discussão as políticas educacionais antes de serem implantadas. Isso mostra que há 

valorização e respeito às suas recomendações, mesmo que alguns pareceres do CME 

não tenham se concretizado, por serem barrados por insuficiência orçamentária do 

município ou por depender de outro setor administrativo. Há críticas dos conselheiros 

mais antigos, que fazem parte do CME desde a criação, de que essa atenção especial em 

consultar o conselho municipal de educação antes de decisões importantes não ocorre da 

mesma forma na atual gestão. Alguns conselheiros afirmam que o conselho não tem o 

mesmo acesso ao DME, mesmo que a presidente do CME continue sendo a mesma 

pessoa que atualmente é subsecretária do atual secretário de educação.   

As entrevistas com professores, conselheiros representantes dos professores e do 

sindicato dos professores, além dos diretores escolares informaram que as decisões do 

conselho têm repercussão nas escolas, que recebem essas informações por meio de 
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divulgação da secretaria de educação.  A diretora escolar51 entrevistada acredita que as 

escolas ainda têm um distanciamento e desconhecimento da rotina do CME de Gurupi, 

embora saiba que os professores afirmem que a atuação do CME é importante para 

condução das atividades ensino-aprendizagem nas escolas. 

 

É, eu acredito muito que, com a implantação do conselho a educação do 
município, melhorou bastante, porque o conselho atua junto com as escolas. 
Atendendo melhor, a implantação das eleições dos diretores, que hoje nós 
temos em todas as escolas da rede municipal, são eleitas pela comunidade 
que se tornou uma coisa de responsabilidade, daquela que (quem) assume, 
porque nós não somos postos pelo prefeito, pelo vereador como na época 
(passada). Nós somos postos pela comunidade, então assim, uma criação que 
o conselho criou foi essa aí que eu acredito que foi uma das melhores [...] e 
o conselho tá sempre atuando junto com as escolas. A questão dos prédios, 
eles fazem o levantamento e tem também a questão da inclusão, que é uma 
tecla que a gente tá batendo muito. Então, depois do conselho implantado no 
município, que a gente desvinculou do Estado, o município hoje caminha 
sozinho, em suas implantações. Então, tem muita coisa boa que a gente 
(encontra) dentro do conselho, a partir do momento em que foi formado e 
que vem melhorando o município.52 

 

  Para responder qual o impacto da institucionalização do sistema municipal de 

educação na ampliação de matrículas, na política de inclusão e na melhoria da qualidade 

da educação pública do município, foram destacados alguns dados do rendimento 

educacional do município de Gurupi.  

 A ampliação das matrículas do ensino fundamental de 2005 a 2010 foi de 1,4%, 

o que pode ser interpretado, no primeiro momento, como um crescimento pequeno. Para 

se compreender a importância desse dado, é necessário ampliar a análise para se saber 

em que setor ocorreram avanços. Na questão da inclusão, observa-se um aumento 

significativo na matrícula do ensino especial que cresceu 268,9% nesse período. Isso 

demonstra que a política de inclusão, que ainda tem muito que avançar, começa a colher 

alguns resultados positivos. A presidente do conselho e subsecretária relatou que a 

Semed de Gurupi atualmente conta com uma equipe com fonoaudiólogo, psicólogo, 

além de pedagogos com especialização em ensino especial que colaboram com a 

supervisão e o planejamento dos professores que atendem a alunos portadores de 

necessidades especiais, o que proporciona mais segurança aos docentes que antes 

rejeitavam a inclusão desses alunos justificando que não contavam com orientação e 

apoio para o atendimento.  

                                                 
51 Entrevista com a Prof.ª Marinisia (diretora escolar da rede municipal de ensino de Gurupi). 
52 Entrevista com a Prof.ª Marinisia (diretora escolar da rede de ensino municipal de Gurupi). 
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 Na educação infantil, os números das matrículas de 2005 a 2010 indicam um 

aumento de 19,06%, e a pesquisa mostra mudanças conceituais no atendimento. Em 

2005, as matrículas de educação infantil referiam-se ao atendimento apenas do pré-

escolar. Esse atendimento foi incorporado pelo ensino fundamental de nove anos em 

2006. A partir de 2007, iniciou o atendimento às crianças com três anos na educação 

infantil e, em 2011, houve o atendimento de crianças com seis meses. Portanto, mais do 

que aumentar os índices de matrículas de educação infantil, o município de Gurupi 

avançou no atendimento e, atualmente, recebe crianças nas mais diversas faixas etárias.   

 No ensino fundamental, houve uma redução das matrículas nas séries 

iniciais de 7,9% e um aumento de 20,7% das séries finais. Encontra-se, na entrevista do 

atual DME, a hipótese de que a precariedade da estrutura física das unidades escolares 

motivou muitos alunos a buscarem matrículas nas escolas estaduais. Com os esforços do 

primeiro ano de gestão para realizar melhorias na estrutura física dos prédios escolares, 

o secretário afirmou que a comunidade próxima a essas escolas demonstram satisfação 

com os investimentos, o que proporciona credibilidade e confiança no sistema 

municipal de educação, e o reflexo virá no crescimento das matrículas, o que, segundo o 

atual DME, já está acontecendo. O seu depoimento não demonstra uma articulação 

efetiva com o Estado, uma das condições necessárias para o êxito das políticas de 

educação. 

 Escolheu-se a análise do Ideb do município de Gurupi como referência para 

compreender se houve melhoria na qualidade do ensino da rede municipal após a 

institucionalização do sistema municipal de educação. Sobre essa questão, observou-se 

uma evolução de 8,57% de 2005 a 2007 e 21,05% de 2007 a 2009 nas séries iniciais do 

ensino fundamental; enquanto que, nas séries finais, o aumento foi de 15,62% de 2005 a 

2007 e 2,7% de 2007 a 2009, superando as metas projetadas em 17,94% para as séries 

iniciais e 11,76% para as séries finais para a o ano de 2009. Como o Ideb é constituído 

pelos índices de rendimento da educação e pelo resultado da Prova Brasil aplicada no 

município, pode-se afirmar que houve melhorias na qualidade da educação da rede 

municipal de Gurupi após a institucionalização do sistema municipal de ensino de 

Gurupi.  

 Embora essa melhoria nos índices educacionais possa ser atribuída a diversos 

fatores, acreditamos que a institucionalização do sistema municipal de educação do 

município de Gurupi, com um conselho municipal de educação normativo, atuante na 

organização da rede municipal de ensino, articulador em questões geradoras de 
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polêmicas, como a criação do processo de eleição para diretores escolares; a 

coordenação e articulação para elaboração do plano municipal de educação (PME) e 

plano de cargos, carreira e remuneração do magistério (PCCR); elaboração da proposta 

curricular para educação de jovens e adultos e da educação infantil, entre outras 

atuações diretas do conselho identificadas ao longo da pesquisa,  permitiu que as 

políticas públicas implantadas ocorressem de maneira sistêmica e contínua.  

O objetivo geral proposto para esta pesquisa foi o de analisar a 

institucionalização do sistema municipal de ensino na cidade de Gurupi como medida 

descentralizadora com vistas à concretização de maior participação democrática nos 

encaminhamentos e nas decisões da política educacional e à melhoria da qualidade do 

ensino no município de Gurupi,  O aumento do IDEB sugere que a constituição de um 

conselho municipal de educação pode, de alguma forma, ter contribuído para a melhoria 

da qualidade. Todavia, a questão da qualidade, mesmo tomando o IDEB como 

referência, é bastante complexa. Como se disse várias fatores estão associados o que 

significa que os dados da presente pesquisa são indicativos e não conclusivos. 

 A partir de metas estabelecidas pela antiga gestora municipal de educação de 

organização e autonomia, foi instituído o sistema municipal de Gurupi com um 

conselho municipal de educação pleno nas suas funções consultiva, propositiva, 

mobilizadora, deliberativa, normativa e de acompanhamento social e fiscalizadora. O 

CME de Gurupi tornou-se referência como órgão interessado na defesa dos interesses da 

educação municipal e tem hoje o respeito e a credibilidade de educadores e funcionários 

da educação, embora a pesquisa mostre que muitos que atuam nas escolas não 

conheçam a rotina dos trabalhos do CME e mencionem que o conselho tem um 

distanciamento das escolas.  

Anísio Teixeira apresentou dois graves problemas para a reconstrução da 

educação brasileira. O primeiro é político e financeiro. Afirmou que o enfretamento 

desses problemas deve envolver a comunidade e seus governos federal, estadual e 

municipal e todas as suas forças coletivas e particulares para empreender a educação 

sistemática de todo o povo brasileiro. Ele asseverou que o problema é político por ser 

um problema de governo e importar em decisões que atingem toda a Nação, o que 

impõem sacrifícios necessários à sua execução; e é financeiro porque depende de 

recursos e medidas de amplitude nacional, pelas diferentes órbitas de governo, para 

realizar o plano de desenvolvimento da educação nacional. O segundo problema é um 

problema profissional a ser resolvido por educadores e professores brasileiros, em um 
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ambiente de liberdade e responsabilidade, de experimentação e verificação, de 

flexibilidade e descentralização, para que se crie a escola brasileira. Esse segundo 

problema é o problema para sempre “irresolvido” do melhoramento e aperfeiçoamento 

indefinidos das instituições escolares brasileiras. Entretanto Anísio apresenta como 

solução gradual e progressiva desses problemas a liberdade de experimentar, tentar, 

ensaiar, verificar e progredir na escola brasileira. E para se atingir essa liberdade, para 

progredir, é necessário buscar a organização (TEIXEIRA, 2005). Observa-se que o 

sistema municipal de educação de Gurupi buscou essa organização para o 

enfrentamento dos seus problemas educacionais. Nas atas de reuniões do conselho 

municipal de educação de Gurupi, encontrou-se o relato dessas discussões que visam à 

experimentação, à tentativa, ao ensaio, à verificação de ações na educação para fazer 

com que a educação do município progrida.  

A organização que Anísio Teixeira (2005, p. 107-108) indica como a solução 

para a crise da educação brasileira aponta respostas na municipalização e no 

fortalecimento de conselhos municipais de educação: 

 

A nossa sugestão consiste em criarmos um sistema educacional para todo o 
País, em que um inteligente equilíbrio entre a liberdade de ensino e os 
controles centrais possa dar lugar à expansão escolar mais generalizada 
possível e do mesmo passo estimular o progresso ininterrupto das escolas. 
Valendo-nos do momento adquirido pela força da opinião pública em relação 
a um sistema de educação, público e gratuito, e por outro lado, reconhecendo 
que os nossos recursos econômicos, materiais e humanos são insuficientes 
para um sistema efetivo e realmente homogêneo em todo o País, julgamos 
que é chegada a ocasião para “municipalizar” a escola pública, entregando-a 
ao município [...] o órgão administrativo das escolas, em cada município, 
deve ser um conselho escolar local, constituído, inicialmente, por nomeação 
do prefeito, entre pessoas representativas da sociedade local e de boa 
reputação. 

 

 Embora fique evidente que um conselho municipal de educação tenha limitações 

e dependa do gestor executivo para ver as suas orientações implantadas, pode-se afirmar 

que a institucionalização do sistema municipal de educação de Gurupi contribuiu para a 

melhoria da qualidade da educação do município, por meio da organização da sua rede 

de ensino, que conta com o conselho municipal de educação normativo como órgão 

consultor e orientador ao dirigente municipal de educação, o que permitiu que o 

município usufruísse de autonomia para normatizar a sua rede de ensino prevista no Art. 

8º da LDB/1996: “Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos 

desta Lei”.  
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APÊNDICE A: ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA OS CONSELHEIROS E EX-
CONSELHEIROS DO CME DE GURUPI  

 

 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA OS CONSELHEIROS E EX-CONSELHEIROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPI 

Nome:  
Função no CME: 
Data da entrevista:  
 

 PERGUNTA OBJETIVO 
BLOCO A 1) Como foi o processo de escolha dos 

conselheiros (por indicação política ou 
se houve consultas às entidades)? 

2) Como foi a indicação do seu nome para 
compor o CME? 

3) A sua representatividade se refere a qual 
segmento? E quais as bandeiras que esse 
segmento defende?  

4) Comente, livremente, sobre a criação do 
CME 

Identificar o conselheiro 
que será entrevistado e 
compreender o contexto de 
criação de implantação do 
CME 

BLOCO B 5) Houve alguma capacitação ou orientação 
para exercer a função de conselheiro? 

6) Foi disponibilizada alguma estrutura 
física para o CME? 

7) Como e com qual periodicidade ocorrem 
as reuniões do CME? 

8) No período em que fez parte do CME, 
ocorreram reuniões para analisar os 
índices de qualidade de ensino do 
município? 

9) Como são as relações do Conselho com 
a Secretaria de Educação? 

10) O Conselho participou da elaboração das 
políticas de educação do município e de 
que forma tem sido ou foi a 
participação. 

Analisar e entender a 
implantação e a rotina de 
atuação do CME de Gurupi 

BLOCO C 11) Quais os atos mais importantes 
aprovados pelo Conselho?  

12) O que o Conselho fez pela educação dos 
excluídos?  

13) Com a sua experiência, o que acredita 
que possa ser melhorado na atuação do 
CME? 

14) O CME contribuiu para a melhoria da 
qualidade de ensino do seu município? 
Como? 

15) Poderia ser destacado algum momento 
de tensão no período em que participou 
do CME? 

Captar a concepção dos 
integrantes e ex-integrantes 
do CME sobre a 
contribuição do CME para 
melhoria do ensino.  
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APÊNDICE B: ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O DIRETOR E PROFESSOR 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPI  
 
 

 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA DIRETOR E PROFESSOR DO SISTEMA  
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPI 

 
Nome:  
Função no SME: 
Data da entrevista:  
 

 PERGUNTA OBJETIVO 
BLOCO A Fale sobre o que ocorreu para 

implementação do sistema municipal de 
educação 

• informações que chegaram as 
escolas 

• problemáticas enfrentadas  
• infra-estrutura 
• capacitação do CME  
entre outros  

Identificar qual é a 
compreensão de diretor e 
professor sobre o SME de 
Gurupi 

BLOCO B 16) os diretores e professores tem 
representantes no CME?Caso positivo, 
como foi a escolha desse 
representante? 

17) Vocês recebem informações do CME? 
Caso positivo, como isso ocorre? 

18) O que você entende como função do 
CME? 

19) Como são as relações do Conselho 
com a Secretaria de Educação? 

20) O Conselho participou da elaboração 
das políticas de educação do 
município? De que forma foi essa 
participação? 
 

Identificar qual é a 
compreensão de diretor e 
professor sobre o CME de 
Gurupi 

BLOCO C 21) Com a sua experiência, o que acredita 
que possa ser melhorado na atuação do 
CME? 

22) O CME contribuiu para a melhoria da 
qualidade de ensino do seu município? 
Como? 

 

Captar a concepção dos 
docentes obre a contribuição 
do CME para melhoria do 
ensino.  
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APÊNDICE C: ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O DME DE GURUPI  
 

 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
GURUPI 

 
Nome:  
Período da Gestão:                                Data da entrevista:  
 

 PERGUNTA OBJETIVO 
BLOCO A 1) Como encontrou o CME no inicio da sua 

gestão? 
2) Quais os principais problemas enfrentados no 

sistema de ensino de Gurupi? 
3) Qual a estrutura física do CME na sua posse? 

Houve melhorias na sua gestão?   
4) Na sua gestão, os conselheiros participaram 

de alguma capacitação? 

Analisar a fase atual do 
sistema municipal de 
educação, inclusive o 
CME no município de 
Gurupi 

BLOCO B 5) Como ocorre a indicação dos representantes 
dos diversos segmentos que compõem o 
CME? 

6) Como e com qual periodicidade ocorrem as 
reuniões do CME?O DME participa dessas 
reuniões? 

7) Já ocorreu algum momento de tensão na sua 
gestão com o CME de Gurupi? O problema 
foi resolvido? 

8) Como são as relações do CME com a 
SEMED? 

9) O CME participa da elaboração das políticas 
de educação do município? Se isso ocorre, 
como é essa participação? 

Analisar  a implantação e 
a rotina de atuação do 
CME de Gurupi 

BLOCO C 10) Quais os atos mais importantes aprovados 
pelo Conselho? 

11) Na condição de gestor, destaque os pontos 
positivos na atuação do CME de Gurupi? 

12) Na condição de gestor, destaque os pontos 
negativos na atuação do CME de Gurupi? 

13) Com a sua experiência, o que acredita que 
possa ser melhorado na atuação do CME? 

14) O CME(contribuiu) para a melhoria da 
qualidade de ensino do seu município? 
Como? 

Desvelar, sob o ponto de 
vista do gestor municipal 
de ensino, os elementos 
do CME que contribuem 
para a educação do 
município.  
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APÊNDICE D: ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O EX-DME DE GURUPI  
 

 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O EX-DIRIGENTE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE GURUPI 

Nome:  
Período da Gestão: 
Data da entrevista:  
 

 PERGUNTA OBJETIVO 
BLOCO A 1) O que levou à decisão de criação do sistema 

municipal de educação de Gurupi? 
2) Quais órgãos ou entidades que colaboraram 

na criação do sistema? 
3) Como foi o processo de escolha dos 

conselheiros, se foi indicação política ou se 
houve consultas às entidades? 

4) Quais os principais problemas enfrentados no 
momento de criação do sistema? 

5) Quanto tempo levou para que o Conselho 
Municipal de Educação – CME - criasse uma 
rotina de normatização da rede de ensino? 

6) Foi oferecido alguma estrutura física para o 
funcionamento do CME?  

7) Foi oferecido capacitação a primeira gestão 
do CME? 

Analisar a fase de 
implementação do 
sistema municipal de 
educação no município 
de Gurupi 

BLOCO B 8) Como ocorreu a indicação dos representantes 
dos diversos segmentos que compõem o 
CME? 

9) Como e com qual periodicidade ocorriam as 
reuniões do CME? 

10) Que fato poderia ser destacado de momento 
de tensão após a criação do sistema 
municipal de ensino de Gurupi? 

11) Como ocorriam as relações do Conselho com 
a Secretaria de Educação? 

12) O CME participou da elaboração das 
políticas de educação do município? Se isso 
ocorreu, como foi a participação do CME? 

Analisar  a 
implantação e a rotina 
de atuação do CME de 
Gurupi 

BLOCO C 13) Quais os atos mais importantes aprovados 
pelo Conselho? 

14) Na condição de gestor, destaque os pontos 
positivos na criação do CME de Gurupi? 

15) Na condição de gestor, destaque os pontos 
negativos na criação do CME de Gurupi? 

16) Com a sua experiência, o que acredita que 
possa ser melhorado na atuação do CME? 

17) O CME(contribuiu) para a melhoria da 
qualidade de ensino do seu município? 
Como? 

Desvelar, sob o ponto 
de vista do gestor 
municipal de ensino, os 
elementos do CME que 
contribuem para a 
educação do 
município.  
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APÊNDICE E: ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O REPRESENTANTE DA 
CÂMARA DOS VEREADORES  

 
 

 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA O REPRESENTANTE DA CÂMARA DOS 
VEREADORES 

 
Nome:  
Período da Gestão:                                 
Data da entrevista:  
 
 

 PERGUNTA OBJETIVO 
BLOCO A Fale o que tem conhecimento sobre a 

implementação do sistema municipal de 
educação 

• Tramitação na Câmara dos Vereadores 
• Problemáticas enfrentadas  
entre outros 

Analisar como foi a 
participação do legislativo 
na criação do SME do 
município de Gurupi 

BLOCO B 1. Há comunicação entre a Câmara dos 
Vereadores e o CME? 

2. Como a Câmara vê a relação do CME com a 
SEMED? 

3. O CME participa da elaboração das políticas 
de educação do município? Se isso ocorre, 
como é essa participação? 

4. O CME (contribuiu) para a melhoria da 
qualidade de ensino do seu município? 
Como? 

Analisar  a compreensão 
da Câmara dos 
Vereadores sobre a 
atuação do CME de 
Gurupi e se há 
contribuição para a 
educação do município.  
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ANEXO A – Decreto nº 141/2005 – Nomeação do 1º CME de Gurupi  
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ANEXO B – Lei nº 1.516/2002 – Criação do CME de Gurupi  
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ANEXO C – Lei nº 1.565/2003 – Institui o SME de Gurupi  
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ANEXO D – Lei Complementar nº 007/2005 – Regulamenta a composição, 
funcionamento e atribuições do CME de Gurupi  
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ANEXO E – Resolução nº 001/2007 do CME de Gurupi – Regulamenta a Educação 
Infantil no SME de Gurupi  
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ANEXO F – Lei nº 1485/2002– Instituição do Plano de Carreira e da Remuneração do 
Magistério Público Municipal...................................................................................... 
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ANEXO G – Lei nº 1526/2003– Regulamentação do §1º do Art. 141 da Lei nº 
1.485/2002, do Plano de Carreira do Magistério Público 
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ANEXO H –Lei nº 1.637/2005– Aprovação do Plano Municipal de Educação 
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